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                                Ata da 501 ª Reunião Extraordinária do CES/PE 

                                        Conselho Estadual de Saúde – CES/PE 

 

Ao vigésimo primeiro dia do mês de novembro de dois mil e dezoito, às oito horas e 1 
cinquenta e três minutos, teve início a quingentésima primeira Reunião 2 
Extraordinária do Conselho Estadual de Saúde - CES/PE, localizado a Rua João 3 
Fernandes Vieira, 518 - Boa Vista – Recife – PE. Presentes as entidades e respectivos 4 
representantes: José Carlos Tavares, Trabalhador, SINSDSPREV, Titular; Silvaneide 5 
Márcia Bezerra da Costa, Trabalhadora, SINDSPREV, Suplente; Sandra Soares 6 
Sant’Anna, Trabalhadora, SINDSAUDE, Suplente; Veridiana Ribeiro da Silva, 7 
Trabalhadora, SINFARPE, Titular; Alexandro Lopes da Silva, Trabalhador, SINDACS, 8 
Titular; Rosa Maria de Lima Gomes, Trabalhadora, SOEPE, Titular; José Bartolomeu 9 
Cavalcanti, Trabalhador, SINDSERPE, Suplente; José Ronaldo Vasconcelos Nunes, 10 
Trabalhador, COREN/PE, Titular; Rosangela Cavalcanti de Albuquerque, Trabalhadora, 11 
CREF12, Titular; Carmela Lília Espósito de Alencar Fernandes, Trabalhadora, SEEPE, 12 
Suplente; Luiz Sebastião da Silva, Usuário, Instituto Brasileiro PRÓ-CIDADANIA, 13 
Titular; Oscar Correia da Silva, Usuário, Instituto Brasileiro PRÓ-CIDADANIA, Suplente; 14 
Carlos Antônio Alves de Freitas, Usuário, ADUSEPS, Titular; Jorge Mario de Souza, 15 
Usuário, Nova Central Sindical de Trabalhadores de PE, Titular; Inez Maria da Silva, 16 
Usuária,Pastoral da Saúde Nordeste II, Titular; Rosely Fabrícia de Melo Arantes, 17 
Usuária, FETAPE, Suplente; Lucelena Candido dos Anjos, Usuária, CEPAS, Titular; 18 
Sonia Maria de Oliveira Pinto, Usuária, CEPAS, Suplente; Josineide de Meneses Silva, 19 
Usuária, GESTOS, Titular; Juliana Araújo Cesar Tavares, Usuária, GESTOS, Suplente; 20 
Josué Julio da Silva, Usuário, Círculo Operário de Nazaré da Mata,Titular; Bernadete 21 
Felipe de Melo, Usuária, Círculo Operário de Nazaré da Mata, Suplente; Júlio César 22 
Bezerra da Silva, Usuário, ATMO, Titular; Gilberto Nascimento de Castro, Usuário, 23 
ATMO, Suplente; Rivânia rodrigues da Silva, Usuária, AMOTRANS, Titular; Augusto 24 
Fernando Santos de Lima, Gestor/Prestador, Secretaria de Educação, Titular; 25 
Anderson Ribeiro Queiroz, Gestor/Prestador, FEHOSP, Titular; Humberto Maranhão 26 
Antunes, Gestor/Prestador, SES/PE, Suplente; Lidiane Rodrigues Gonzaga, 27 
Gestor/Prestador, SES/PE, Titular; Jany Welma de Albuquerque, Gestor/Prestador, 28 
SES/PE, Suplente;  Jorge Augusto da Silva Rosário, Gestor/Prestador, SEPLAG, 29 
Suplente; Maria Yranusa Cavalcante, Gestor/Prestador, COSEMS. O Sr. Humberto 30 
Maranhão Antunes, na Coordenação dos trabalhos, cumprimenta a todos (as) 31 
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presentes na Reunião de número 501. Em seguida passa à leitura da pauta, composta 32 
por: 1. Informes; 2. Justificativa das ausências; 3. Política Estadual de Atenção 33 
Integral à Saúde da População LGBT; 4. Debate; 5. Apresentação do Relatório da 34 
Pesquisa: Avaliação das Condições de Trabalho dos Servidores do Ministério da 35 
Saúde nos Hospitais Públicos da Cidade do Recife; 6. Debate; 7. Política Estadual de 36 
Educação Permanente; 8. Debate; 9. IX Conferência Estadual de Saúde de 37 
Pernambuco; 10. Demanda das Comissões; 11. Eventos; 12. Devolutivas sobre 38 
participação em eventos; 13.  Encerramento. 1. INFORMES. A Conselheira 39 
Rosângela Albuquerque informa que esteve no Seminário de Saúde Mental que 40 
ocorreu entre os dias 19 e 20 do mês em curso. Não está com o relatório do 41 
encontro, pois não houve tempo hábil de fazer isso, dado que retornou no dia 42 
anterior ao da reunião. Mas partilha que o momento foi animador, saiu renovada, 43 
considerando inclusive o momento de tristeza com o que está ocorrendo no país. O 44 
Seminário propiciou que pudessem dialogar com diversas pessoas que estão se 45 
colocando também dessa forma: com ânimo para lutar e seguir adiante. Avalia que as 46 
instâncias de controle social têm que mostrar a que veio, por que existem, qual sua 47 
importância para a vida das pessoas. Tratou-se no evento do fato de alguns 48 
conselhos não estarem funcionando efetivamente, existirem somente no aspecto 49 
cartorial. Algo que necessita ser combatido no sentido de se colocar esses conselhos 50 
para funcionar. Isso representa o fortalecimento do significado desses órgãos, que 51 
congregam trabalhador, usuário, gestão, para a sociedade. A importância desse 52 
trabalho para que a população tenha saúde com qualidade, que seja escuta das 53 
demandas dessa população sobre o serviço ofertado, de modo que os Conselhos 54 
busquem melhorias nesses serviços. No que tange a Saúde Mental, menciona a 55 
portaria que retirou recursos de algumas políticas atingindo os CAPS, sob o 56 
argumento de que o corte se deve ao fato dos CAPS não estarem realizando as 57 
notificações. Ela esclarece que muitas dessas unidades deixaram de notificar por 58 
problemas na sua estrutura - falta de computador, internet. O fato, falta de condição 59 
de trabalho, acabou gerando uma medida punitiva que acaba por prejudicar a  60 
população. No encontro também foi feita uma moção de repúdio a respeito a ser 61 
encaminhada à Defensoria Pública Federal e que os Conselhos presentes pudessem 62 
fazer o repasse da moção para as suas bases. Ela informa que vai transcrever a 63 
moção para o CES, não fará a leitura no momento, pois é longa, e reforça que é 64 
importante que o Estado de Pernambuco se posicione também. Em seguida quem se 65 
coloca é a Conselheira Juliana Araújo. Ela traz um convite para que se indique uma 66 
representação do CES para participação numa atividade, a ser realizada pela Ong 67 
GESTOS, chamada Sala de Situação sobre Zica e outras arboviroses em Pernambuco. 68 
Será das 9h às 18h, num hotel, que informarão posteriormente, no dia 27 de 69 
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novembro de 2018. Ele explica Sala de Situação é uma reunião na qual juntam 70 
representantes do poder público, da sociedade civil, pessoas afetadas e academia 71 
para discutir as políticas públicas que estão dando para assistência das pessoas no 72 
Estado. A Conselheira Rosely Arantes pontua que na reunião passada havia proposto 73 
que o CES se posicionasse favorável à manutenção das Políticas de Equidade. Informa 74 
que no dia anterior participou de uma reunião do Comitê de Equidade e Educação 75 
Popular e Saúde no qual representa o Conselho e uma das discussões fortes foi o fato 76 
de que, apesar do que está acontecendo em nível nacional, no Ministério da Saúde, o 77 
Governo de Pernambuco tem se colocado favorável e comprometido com a 78 
permanência dessa discussão, no entanto entende que seria importante e 79 
interessante que o Conselho também se posicionasse a respeito da manutenção do 80 
Comitê de Equidade porque é o espaço no qual foi construído, está fazendo um ano 81 
agora, é um espaço que termina sendo muito difícil porque agrega seis políticas 82 
referidas a seis populações que estão historicamente negligenciadas pelo Estado. Ao 83 
contrário da política LGBT e da política da população negra, as demais políticas como 84 
população do Campo, Florestas e Águas, Educação Popular em Saúde, Práticas 85 
Integrativas e População em Situação de Rua, não têm uma política definida no 86 
Estado. Entendendo que o CES é o espaço de construção dessas políticas, vê que esse 87 
momento solicita um compromisso maior que está além do Estado - que está 88 
comprometido em manter o Comitê, mas avalia ser necessário o CES se posicionar 89 
afirmativamente nessa linha. A Conselheira também faz um convite para a Jornada 90 
de Gerontologia, no período de 22 a 24 do mês em curso, em Arcoverde. A FETAPE, 91 
instituição que ela representa no CES, estará participando e é uma das apoiadoras. 92 
acha que seria interessante a participação do Conselho, pois uma das discussões 93 
tratará do bio envelhecimento. O Coordenador da mesa traz um informe do CES: na 94 
próxima segunda feira, 26/11/18, terão na Assembléia Legislativa, a partir das 10h, 95 
apresentação, pelo Secretário de Saúde, José Iran, do relatório quadrimestral - do 1o 96 
e 2o quadrimestre. Será no 4o andar - anexo 1. O Conselheiro José Carlos Tavares 97 
convida a todos/as para uma festa no sábado, 24/11/18, a partir das 10h, em 98 
comemoração ao dia da Consciência Negra. Haverá palestras e outras apresentações. 99 
Em seguida o Conselheiro Carlos Freitas se coloca. Afirma que seus informes são 100 
inquietações que traz para a mesa. Resgata o quanto lutaram, enquanto controle 101 
social - CES, para reativar a emergência do Hospital Getúlio Vargas. Considera que foi 102 
um avanço e que pensou que com a abertura daquela emergência, há mais de 4 103 
anos, se amenizaria o sofrimento da população, pacientes do SUS. Coloca para a 104 
mesa que a emergência continua superlotada - em sua maioria pacientes idosos que 105 
necessitam de cirurgia ortopédica. Gostaria que a mesa cobrasse junto a gerente Sra. 106 
Cristina Mota, responsável pelos grandes Hospitais, que tomasse medidas que 107 
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amenizem o problema, como a grande demora na transferência para os Hospitais 108 
conveniados. Também fala das dificuldades enfrentadas pelo Hospital da 109 
Restauração - HR, que segundo ele, está voltando a mesma situação de 10 anos 110 
anteriores - com pacientes idosos em sua maioria com problemas vasculares. Volta a 111 
reforçar a necessidade de agilizar a transferência desses pacientes o mais rápido 112 
possível. Cita algumas unidades hospitalares que poderiam receber esses pacientes, 113 
enquanto se vê pessoas levarem até 15 dias para serem transferidas. Destaca que o 114 
controle social tem responsabilidade com esses pacientes. 2. JUSTIFICATIVA DAS 115 
AUSÊNCIAS. A Secretária Executiva do CES, Suzana Assis, informa os Conselheiros 116 
que, segundo o regimento interno, justificaram suas ausências: o Presidente do CES, 117 
Iran Costa; o Conselheiro Pedro Miguel, que está em férias; e a Conselheira Luciana 118 
Nóbrega que está em outra agenda de trabalho. 3. POLÍTICA ESTADUAL DE ATENÇÃO 119 
INTEGRAL À SAÚDE DA POPULAÇÃO LGBT. EXPOSITOR: Luiz Valério Soares - 120 
Coordenador da Política na SES. CONTRAPONTO: estava prevista a participação de 121 
Thiago Rocha, da Ong GESTOS SOROPOSITIVIDADE, ele, entretanto, não pôde 122 
comparecer. O Expositor cumprimenta a todos/as dizendo da sua satisfação de estar 123 
no Conselho por entender ser a partir desse lugar que buscam os direcionamentos do 124 
trabalho que desenvolvem e que vai partilhar as ações e articulações realizadas e em 125 
curso para implementação, execução e implantação da Política. Fala um pouco da 126 
sua origem: morador do bairro de Santa, filho da Sra. Maria das Graças e Luiz Valério, 127 
tem 4 irmãs. É fisioterapeuta, sanitarista e especialista em micropolíticas de saúde do 128 
SUS. Comunica as presenças de Natália e Júnior, residentes. A Política Estadual de 129 
Atenção Integral à Saúde da População LGBT existe desde 2015 e tem um caráter, 130 
num primeiro momento, de convencimento para a construção do existir e é agora 131 
que percebem que estão dando um outro passo que é mais voltado à assistência. 132 
Nesse sentido aponta que está ali, na apresentação, o trabalho de visitação e diálogo 133 
que fizeram com todas as Comissões Intergestoras Regionais apresentando a política 134 
e dialogando junto com o Secretários Municipais de Saúde para compreensão da sua 135 
responsabilidade sanitária. Tendo em vista o fato de que a política só se efetiva 136 
quando o município compreende o seu papel na construção desse processo. 137 
POLÍTICA ESTADUAL DE SAÚDE INTEGRAL DA POPULAÇÃO LGBT: AÇÕES E 138 
ARTICULAÇÕES. Apresentações na CIR (GERES Contempladas): VII GERES Petrolina; 139 
VII GERES Salgueiro; XI GERES Serra Talhada; X GERES Afogados da Ingazeira; VI 140 
GERES Arcoverde; V GERES Garanhuns; IV GERES Caruaru; III GERES Palmares; II 141 
GERES Limoeiro; XII GERES Goiana; I GERES Recife. O Coordenador observa que a 142 
única GERES não contemplada é a IX GERES Ouricuri onde não conseguiram fazer 143 
apresentação até aquele momento em função de incompatibilidade de agendas. 144 
Comitês Técnicos Regionais: VI GERES – Arco Verde; VIII GERES – Petrolina; X GERES 145 
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– Afogados da Ingazeira (em processo de implementação); XI GERES – Serra Talhada; 146 
XII GERES – Goiana. Os grupos técnicos são compromissos que firmam com as 147 
Regionais para implementar a política. Os Comitês mostram a interiorização da 148 
política. Formações Técnicas: UPA de Engenho Velho; UPA de São Lourenço; Belém 149 
do São Francisco; Arcoverde; Recife CISAM, HC e HAM; Ipojuca; Paulista; Floresta; 150 
Moreno; Caruaru; Serra Talhada; Afogados da Ingazeira; Goiana; Petrolina; 151 
Camaragibe; Jaboatão; Olinda; Limoeiro. O Coordenador da Política faz alguns 152 
destaques no âmbito das formações: * no Hospital Agamenon Magalhães o conteúdo 153 
da formação tratou dos estupros corretivos cujas são vítimas são lésbicas e 154 
bissexuais; * fazem discussão próxima e foi instituída uma Coordenação de Saúde 155 
LGBT que tem à frente uma mulher trans; * em Paulista, Floresta, Moreno, Caruaru 156 
marcam as formações intersecção e interdisciplinaridade (com outras secretarias). 157 
Em Caruaru é um homem hétero quem coordena a política, mas cujo compromisso 158 
político sobressai; * em Petrolina destaca o trabalho do Dr. Padilha com 159 
hormonoterapia; * em Jaboatão dos Guararapes os residentes têm um papel no 160 
avanço da política. O Coordenador da Política LGBT, Sr. Luiz Valério, também ressalta 161 
outras frente no Estado: a questão da identificação em todos os prontuários físicos e 162 
on line em Pernambuco; o fato de Pernambuco ser o quinto Estado no país com 163 
ambulatório do processo transexualizador no SUS. É um espaço com demanda 164 
reprimida e há fila de espera; há grupo técnico de trabalho que cuida 165 
especificamente da saúde da população LGBT privada de liberdade (inclusive para 166 
hormonoterapia para mulheres trans privadas de liberdade). Materiais Produzidos: 167 
Cartilha de Saúde Integral das Lésbicas; Informativo de Vigilância de Violência; 168 
Folderes sobre Homem Trans; Folderes da Política Estadual; Cartaz sobre a saúde do 169 
Homem Trans; Material de Formação (Política de Saúde Integral da População LGBT 170 
do Estado de Pernambuco). Comitês Técnicos Regionais Implantados/Em Processo 171 
de Implantação: Petrolina; Serra Talhada; Goiana; Arcoverde; Afogados. Principais 172 
Ações - 2015: Apoio no V Encontro Estadual de Pessoas Travestis e Transexuais; 173 
Apresentação no município de Jaboatão, Recife, Olinda, Belém de São Francisco e 174 
Caruaru; Criação de GT em Caruaru; Criação de Comissão em Goiana; Construção do 175 
Fluxo de Acesso ao Ambulatório Trans do HC; Inserção das variáveis de Orientação 176 
Sexual e Identidade de Gênero nas fichas de notificação de violência; Participação 177 
nas: Oficinas sobre Saúde LGBT com Travestis e Transexuais Femininas de municípios 178 
de São Lourenço da Mata, Recife, Olinda, Jaboatão dos Guararapes, Camaragibe e 179 
Paulista sobre Saúde das pessoas Trans; Oficina para jovens da Comunidade do 180 
Tururu/Janga – Paulista; Oficina sobre Saúde LGBT para residentes do Programa de 181 
Residência em Saúde Coletiva do IMIP; Oficinas para profissionais do Hospital Correia 182 
Picanço; Oficina para 30 profissionais do Hospital da Restauração; Reuniões de apoio 183 
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técnico sobre o acolhimento aos transexuais masculinos com o CISAM e HUOC/PE; 184 
Apoio técnico e financeiro (SES) para realização dos Encontros Estaduais das Pessoas 185 
Trans e das Lésbicas e Mulheres Bissexuais. Principais Ações - 2016: Campanhas 186 
Virtuais no Dia Mundial do Orgulho Gay (28 de Junho); Dia Nacional da Visibilidade 187 
Lésbica (29 de agosto); 23 de setembro (Dia Internacional da Visibilidade das Pessoas 188 
Bissexuais); 24 de outubro (Dia Internacional de Ação pela Despatologização das 189 
Pessoas Trans); Participação na III Conferência Estadual de Políticas Públicas na 190 
Programação dos Direitos da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 191 
Transexuais – LGBT de Pernambuco; Apoio nas formações com a Rede de Proteção 192 
aos Direitos da Criança e da Juventude do Centro Estadual de Combate à Homofobia; 193 
Reuniões com a Secretaria Estadual de Ressocialização (SERES); Apoio no 6º Encontro 194 
Estadual de Pessoas Trans em Carpina – PE; Apoio com transporte para o controle 195 
social participar do 9º Seminário Nacional de Lésbicas e Mulheres Bissexuais – 196 
SENALESBI; Mobilização e entrega das cartas produzidas pelo Grupo Mães pela 197 
Diversidade em todos os setores da SES; Oficina sobre Diversidade Afetivo-Sexual e 198 
Cidadania LGBTI; Participação no Curso População Trans e Saúde em Porto Alegre; 199 
Participação na Semana da Cidadania LGBT em Belém de São Francisco; Confecção de 200 
Camisetas e Leques da política para 5ª Parada da Diversidade de Pernambuco; 201 
Campanha “Se você é Lésbica, o/a profissional de saúde precisa saber”; Cartazes para 202 
campanha de Saúde para população Trans masculina. Principais Ações - 2017: 203 
Reuniões com Recife, Olinda, Jaboatão dos Guararapes, Cabo de Santo Agostinho, 204 
São Lourenço da Mata, Paulista, Moreno, Ipojuca, Camaragibe; Reuniões com a 205 
Secretaria da Mulher do município de Passira; 1º Encontro Estadual Integrado de 206 
Saúde e Seguimentos Sociais no município de Recife; Seminário de Saúde LGBT do 207 
Município de Paulista; 1° Seminário LGBT da VI Regional de Saúde no município de 208 
Arcoverde; Implantação de Grupo de Trabalho na XI GERES – Serra Talhada; I 209 
Encontro para Gestores LGBT e das Políticas de Saúde com o foco na Estrupo 210 
Corretivo, utilizando como tema: a construção do cuidado integral para População 211 
LGBT: um olhar sobre o estupro coletivo de lésbicas e mulheres bissexuais; Apoio na 212 
IV Semana Nordestina da Visibilidade Trans em Pernambuco; Fórum Violência 213 
SES/PE; Oficina de formação com homens trans no CISAM; Formação em Caruaru; 214 
Formação com Profissionais de saúde da UPA Engenho Velho e UPA de São Lourenço; 215 
Construção do Fluxo de Atenção a Saúde da Pessoa Trans no CISAM, na 216 
regulação/SES e no HC; Reuniões com a equipe técnica do Espaço Trans; Participação 217 
na criação do protocolo técnico de feminicídio, em que será incluído transfeminicidio 218 
como crime contra a mulher. Principais Ações - 2017: Apresentação da política no 219 
XVII Fórum Científico Cultural dos Estudantes de Enfermagem da UPE; Participação 220 
no I Fórum de Homens Trans em Pernambuco; Oficina de formação sobre a saúde do 221 
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homem trans no hospital CISAM; Reuniões com participação no Grupo de Trabalho 222 
criado a partir do Ministério Público que trata das ações de saúde à população LGBT 223 
privada de liberdade. Além das reuniões, foi realizada formação com a equipe 224 
psicossocial, em parceria com a Coordenação de Saúde LGBT de Recife e o Centro 225 
Estadual de Combate à Homofobia. Ainda foram desenvolvidas visitas e ações, na 226 
Unidade Prisional Feminina Bom Pastor; Apoio Financeiro para o 7º Encontro 227 
Estadual de Pessoas Trans de Pernambuco; Oficina Para Lésbicas e Mulheres 228 
Bissexuais; Oficina “A construção do cuidado integral: a interseccionalidade da 229 
pessoa idosa, da população LGBT e da pessoa com deficiência”; Confecção de 230 
Camisas e Leque de Saúde LGBT para Parada da Diversidade; Participação no 6º 231 
Congresso da ABGLT do Leões do Norte; Participação no 2º Encontro Regional de 232 
Redes LGBT Amotrans. Principais Ações - 2018: Participação no II Simpósio de Saúde 233 
Sexual e Reprodutiva Masculina; Participação no 15º Seminário de Saúde LGBT; 234 
Participação no Fonatrans; Participação na Inauguração do Espaço Trans em 235 
Camaragibe; Participação no I Seminário de População de Rua; Formação em 236 
Camaragibe; Formação em Olinda; Formação em Caruaru; Fórum em Caruaru; I 237 
Forúm de Saúde LGBT da V GERES; Formação em Ipojuca; Formação na UPAE 238 
Arcoverde; Formação em Jaboatão; Formação em Moreno; Campanha contra LGBT 239 
fobia na SES; Construção de material de IST/AIDS em conjunto com a Vigilância em 240 
Saúde; Participação no 1º Encontro Estadual de Saúde da População Trans. Destaque 241 
XI GERES – Serra Talhada: A Coordenação Estadual LGBT apoia a Regional de Serra 242 
Talhada, a mesma tem produzido um trabalho de referência na Saúde LGBT 243 
enquanto regional; A XI GERES realizou fóruns de acolhimento e cuidado da saúde 244 
LGBT em todos os municípios, atingindo um total de 1510 pessoas; A Regional incluiu 245 
ações educativas com LGBT na agenda da Rede de Atenção a Saúde e apoiou a 246 
criação de um Comitê Técnico LGBT, que articula de forma acadêmica com a UPE e 247 
Fóruns Municipais; No dia 28 de Junho de 2018 foi Realizado o I Fórum LGBT de Serra 248 
Talhada com o tema “Implementação da Política de Saúde Integral da População 249 
LGBT e Nome Social”, o fórum aconteceu no Dia Internacional do Orgulho LGBT. 250 
Conquistas: 1). ITACURUBA: Prefeito assina Decreto de Lei Municipal que garante a 251 
utilização do Nome Social em todos os Equipamentos Públicos naquele município.; 252 
Presidente da Câmara de Vereadores aprova o Projeto que altera a estrutura e o 253 
funcionamento do Conselho Municipal de Atenção à Diversidade sexual e muda sua 254 
denominação para: Conselho Municipal de Políticas LGBT; 2) FLORESTA: Vereadora 255 
apresenta a Câmara de Vereadores para aprovação o Projeto de Lei Municipal que 256 
garante a utilização do Nome Social em todos os Equipamentos Públicos naquele 257 
município; 3) SERRA TALHADA: Prefeito envia à Câmara de Vereadores Projeto para 258 
aprovação da criação da Coordenação Municipal de Atenção à Saúde Integral da 259 
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População LGBT. Articulações: Conselhos de Medicina, Farmácia, Serviço Social, 260 
Psicologia, Fisioterapia e Enfermagem; Instituições de ensino: UPE, UFPE, Aggeu 261 
Magalhães, Facho, FMO, Faculdade dos Guararapes. Acolhimento de Residentes / 262 
Produções de Projetos e pesquisas: •Moraes, Narelle. A Construção da Política 263 
Estadual de Saúde Integral LGBT; •Monteiro, Alessandra. Análise Lógica da Política 264 
Estadual de Saúde Integral de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais em 265 
Pernambuco; •Moreira, Clara. Acesso à Saúde: Uma Questão de Gênero?; •Lima, 266 
Tereza. Atenção à Saúde LGBT Numa Capital Nordestina. Desafios: Ampliar a rede de 267 
atenção à saúde LGBT no estado de PE; Expandir os comitês técnicos de saúde com 268 
foco na regionalização; Amplificar os recursos humanos na saúde LGBT do estado de 269 
PE respeitando a regionalização; Desenvolver parceria com universidades com foco 270 
na produção de conhecimento. Avanços: Ampliação de comitês técnicos de saúde 271 
LGBT regionais; Interiorização da política; Ampliação da responsabilidade sanitária 272 
dos municípios que implementaram ambulatórios LGBTs, Recife e Camaragibe; 273 
Publicação da portaria 063/2017 sobre a inclusão e uso do nome social para travestis 274 
e transexuais no SUS/PE. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RELATÓRIO 2018: Ação, 275 
Subação, Fonte e Natureza da despesa: 4435 MELHORIA DA ATENÇÃO INTEGRAL À 276 
SAÚDE - POLÍTICAS ESTRATÉGICAS; Liquidado 2017: 12.333; Orç Inicial: 100.000; Orç. 277 
Atual: 100.000; Orçamento a programar: 96.963; PF disponível a empenhar: 3.038; 278 
Empenhado: - ; Liquidado: - ; Pago: - // Ação, Subação, Fonte e Natureza da 279 
despesa: 1286 FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DA POPULAÇÃO 280 
LGBT; Liquidado 2017: 12.333; Orç Inicial: 100.000; Orç. Atual: 100.000; Orçamento 281 
a programar: 96.963; PF disponível a empenhar: 3.038; Empenhado: - ; Liquidado: - ; 282 
Pago: - // Ação, Subação, Fonte e Natureza da despesa: 101 - 3.3.90; Liquidado 283 
2017: 12.333; Orç Inicial: 100.000; Orç. Atual: 100.000; Orçamento a programar: 284 
96.963; PF disponível a empenhar: 3.038; Empenhado: - ; Liquidado: - ; Pago: - // 285 
Total Geral: Liquidado 2017: 12.333; Orç Inicial: 100.000; Orç. Atual: 100.000; 286 
Orçamento a programar: 96.963; PF disponível a empenhar: 3.038; Empenhado: - ; 287 
Liquidado: - ; Pago: - . EQUIPE: Luiz Valério - Coordenador; Sandrelly - Secretária; 288 
Narelle Moraes - Residente; Alessandra Monteiro - Residente; Natália Prado - 289 
Residente. Ao final da apresentação o Coordenador da Política de Saúde da 290 
População LGBT apresenta os/as profissionais que integram sua equipe: Sandreli, sua 291 
Secretária. Dela destaca alguns elementos do perfil como a frequente participação 292 
em capacitações e o compromisso, em detrimento de ser evangélica de denominação 293 
batista, e do seu perfil cada vez mais alinhado com técnica de saúde - destaca que a 294 
mesma pretende cursar enfermagem. Anareli é psicóloga e ainda Natali e Júnior. 295 
Alguém do Pleno questiona sobre o orçamento e ele esclarece que está especificado 296 
no material/apresentação encaminhado ao CES. De toda forma reforça que o 297 
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orçamento da Política de Saúde da População LGBT é de R$ 100.000,00 (cem mil 298 
reais) revertido para todo o processo de formação e ampliação do conhecimento e 299 
que viabiliza e proporciona “movimentação” do controle social para implantação e 300 
implementação da política, destinado, portanto, a passagens, hospedagens, diárias, 301 
coffee breaks. Exemplifica dizendo que foi com este orçamento que 17 mulheres 302 
foram para o Cena Lesb em Salvador. Embora não tenham colocado na apresentação 303 
partilhada, o Coordenador destaca que o que tem desbotado as cores, em referência 304 
à bandeira LGBT, são os retrocessos vivenciados atualmente no país. Avalia que é de 305 
lugares como este que precisa sair um pensamento de como vão produzir política 306 
pública para a população LGBT, população de rua, negros, negras, com o desmonte 307 
dessas políticas. Também desbota as cores o avanço do fundamentalismo religioso, 308 
reflete ser absurdo como estão sendo pautados, desde o que se fala numa formação, 309 
para não ofender alguém a partir da sua religião. Também percebe que há uma 310 
construção de ódio contra a população LGBT que tem também, de forma pontual, 311 
desorganizado o avanço da Política de Saúde da População LGBT. Relata, 312 
exemplificando a partir de uma formação que ministraram em uma das Regionais de 313 
Saúde, a existência de muitos questionamentos por nomearem as genitálias 314 
masculina e feminina, pênis e vagina, no contexto das discussões de práticas sexuais 315 
e saúde, postos que muitas vezes são essas práticas que têm machucado, maltratado 316 
e matado as pessoas. Dirigindo-se aos Conselheiros e Conselheiras afirma que é 317 
importantes que eles se apropriem dessa discussão para fazer a política avançar. Ao 318 
final da fala do Sr. Luiz Valério, o Coordenador da mesa faz alguns adendos: a Política 319 
de Saúde da População LGBT foi aprovada em 2015 fruto de desdobramentos de uma 320 
discussão muito profunda feita no CES desde 2011. Destaca que Luiz Valério trouxe 321 
em sua apresentação o monitoramento do trabalho, da organização dessa discussão 322 
e do processo de implementação da Política - uma informação importante que todos 323 
saibam antes de abrir para o debate. Também destaca que o Coordenador da Política 324 
volta ao CES para pedir o apoio do órgão diante da série de posicionamentos e de 325 
questionamentos que estão surgindo, principalmente com relação ao que está 326 
acontecendo no cotidiano do país no momento. Em função do não comparecimento 327 
de Thiago Rocha, que faria o contraponto, irão se colocar, no sentido de uma 328 
contribuição nessa perspectiva, as Conselheiras Juliana Araújo e Rivânia Rodrigues. 329 
Quem fala primeiro é Juliana Araújo, da ONG GESTOS. Ela inicia ressaltando que 330 
falará um pouco de “improviso” posto que não estava programada, mas avalia ser 331 
relevante que tenham uma conversa. Como dialogarama ali, no último Pleno, estão 332 
vivenciando um momento diferenciado e de muitos desafios em função dos 333 
retrocessos que vivem. Pensa que a primeira coisa que têm que considerar, quanto a 334 
Política de Saúde LGBT, é que no Brasil dispõem de um bom arcabouço de normas 335 
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que já foram conquistadas ao longo do tempo. O grande problema, no seu 336 
entendimento, está na implementação, em como se consegue que isso aconteça. Ela 337 
pontua, por exemplo, a resistência de gestores, embora frise não ser o caso ali, mas 338 
tem-se que se pensar no sistema Brasil, onde cada vez mais gestores que não têm o 339 
menor acanhamento de falar, a exemplo do presidente eleito, de uma maneira 340 
completamente ignorante e desprovida de qualquer contexto científico e até de 341 
empatia humana. Tem-se, portanto, as normas e o desafio de como torná-las 342 
efetivas. Em Pernambuco não é diferente - tanto que Luiz Valério começou 343 
mostrando a luta que é para tentar implementar, discutir as Políticas. Estas (políticas) 344 
não são uma realidade como estão no papel, como é verdade também para o Plano 345 
Nacional de Direitos Humanos que nunca saiu do papel por conta das resistências. 346 
Conclui que não é de hoje que isso existe e estão num cenário de agravamento. 347 
Reafirma a dificuldade de implementação e partilha que no dia a dia das pessoas que 348 
atendem na GESTOS, nas discussões nos Fóruns, percebem a dificuldade de 349 
integração com outras políticas públicas como grande desafio. Joga-se tudo na saúde 350 
e na educação, mas não há, avalia, integração dentro da própria Secretaria de Saúde 351 
onde se vê LGBT para um lado, HIV para o outro, Mulher para um outro e não há 352 
discussão. Quando a Sociedade Civil tenta fazer essa discussão, propor ações, tem 353 
que falar com todo mundo em separado e tem que repetir mais umas vezes - não 354 
existe essa programação. A estrutura institucional também é um grande desafio, pois 355 
não vão conseguir com uma pessoa resolver os problemas das questões LGBT do 356 
Estado. Dirigindo-se ao Coordenador da Política, afirma que o depoimento dele é 357 
mais uma vez isso e que, enquanto não houver equipe de trabalho e orçamento 358 
suficiente adequando, não vai sair do papel. Destaca que aquilo que primeiro a 359 
preocupa é o fato de vê-lo apresentar uma série de conversas, oficinas, palestras, 360 
pois apesar de serem ações importantes, é a solução de um gestor comprometido 361 
que não tem orçamento para uma ação mais profunda e também de que não há 362 
verdadeira integração intersetorial dentro do Governo. Sem isso as conversas são 363 
fragmentadas, de pouquinho em pouquinho e poderiam, caso existisse mais 364 
intersetorialidade, permitir avanço mais rápido das ações. Não tendo orçamento, 365 
dependendo dos outros e as coisas não avançando para implementação das políticas 366 
faz-se as palestras, pois assim se faz alguma coisa. É o que, como sociedade civil, 367 
observam e que ela, como gestora, já enfrentou também. Pontua ainda que os 368 
serviços instituídos, que são conquistas, mas estão precarizados não estão 369 
atendendo a demanda, não estão devidamente integrados dentro da rede, dessa 370 
sistemática, do modo que está funcionando - não há integração adequada no 371 
sistema. Reforça que existem profundos desafios da saúde mental. Pensando no 372 
atual contexto político, destaca a quantidade de pessoas que atendem na GESTOS, 373 
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população LGBT, sofrendo profundamente com angústia mental sem ter 374 
atendimento nos serviços, ou para quem tinha a sorte de já ter atendimento 375 
marcado, de ser uma visão muito farmacêutica, muito medicalizada da saúde - é 376 
aumentar ou mudar o esquema de medicamento que a pessoa usa, ou seja: dopam. 377 
Isso acontece de maneira generalizada na saúde das pessoas, as mulheres vivem 378 
muito isso. Suas angústias, cansaços e fadiga são tratados com medicação e com a 379 
população HIV e LGBT não é diferente. Ela destaca que insiste na pergunta que já foi 380 
levantada quanto a orçamento, pois não entendeu a tabela, mesmo quando a 381 
recebeu/viu. Afirma que viu liquidado 2017 indicando 12 mil reais, não sabe se era o 382 
orçamento inicial. Resumidamente pede que seja esclarecido: o que foi gasto até 383 
agora, com o que, e para que se explique um pouco a tabela entre orçamento a 384 
programar (R$ 96.900,00), disponível e a empenhar (R$ 3.000,00). Sinaliza que avalia 385 
como muito interessante o nome social estar nas fichas de atendimento da 386 
população na saúde, uma demanda antiga do movimento, tendo em vista o fato de 387 
que se a ficha não é preenchida, não se sabe a população, do que está acometida, de 388 
como está o atendimento. Mas sabem também que é dificuldade antiga das próprias 389 
mulheres, e de outras questões, que é o preenchimento da ficha - o campo pode 390 
passar a existir, mas não significa que o campo esteja preenchido, permanecem, 391 
então, na mesma questão que é o não acesso à informação e dessas informações 392 
coletadas serem suficientes ou não para poderem fazer desagregamento de dados e 393 
daí fazer avaliações de saúde. Pelo planejamento da saúde, está programado para 394 
que, até o ano seguinte, haja uma rede de atenção especializada para a população 395 
trans no Estado, questiona em que ponto está isso, já que até o ano seguinte já 396 
deveriam ter uma regionalização, uma interiorização dos atendimentos e até então, 397 
pelo que se saiba, não há nada programado e destaca que esta é uma preocupação 398 
do movimento. A Conselheira também gostaria de saber se algum serviço, além do 399 
Wilma Lessa está atendendo a população trans que sofre violência - tendo em vista 400 
ser Wilma Lessa especializado em atender mulheres, mas sabem que os homens 401 
trans têm sofrido violência. Esclarece que, inclusive, a partir do 2o semestre houve 402 
um aumento profundo e não se verifica atendimento sensível a isso, para fazer o 403 
próprio registro. Quanto a questão do transfeminicídio, afirma que fará, ela própria, 404 
por ter estudado Direito,  um esclarecimento: não é a inclusão como crime de 405 
transfeminicídio,  mas a suspeita que está prevista como inclusão no critério de 406 
notificação de que aquilo aconteceu, já que só lei federal pode instituir como crime. 407 
Infelizmente foi uma derrota que os progressistas sofreram quando foi criado o crime 408 
de feminicídio, pois a ideia era que fosse gênero e a parcela conservadora religiosa 409 
conseguiu aprovar como sexo, desse modo excluindo as mulheres trans de serem, já 410 
desde a lei, vistas como vítimas do crime de feminicídio. É mais um critério que o 411 
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Estado de Pernambuco fez e demorou mais de um ano para implementar e ela 412 
gostaria de saber se o critério está no sistema e se está sendo respeitado e 413 
preenchido, pois entende haver uma resistência muito grande em diversos campos. 414 
Cria-se o espaço para que se registre o dado, mas o dado não é visto como 415 
importante, logo, acaba não sendo registrado e nem se cobra isso. Também gostaria 416 
de saber como está sendo o monitoramento do espaço trans já existente no HC - 417 
sabe-se que é mantido pelo Governo Federal, mas a regulação é estadual. Ela retoma 418 
que o Coordenador, na sua apresentação, mencionou que a demanda fechou a lista 419 
de espera, fato que a Conselheira avalia como bastante preocupante e que, em si, já 420 
representa um indicador que deve haver novos serviços, que têm que regionalizar 421 
para o interior, pois as pessoas dessas regiões não têm condições de se deslocar para 422 
a capital - sobretudo no atual contexto em se sabe que o orçamento vai diminuir e 423 
ainda porque trazer as pessoas para Recife não funciona. Volta a questão das 424 
palestras sinalizando que não a entendam errado, pois sabe da importância, mas 425 
ficou visível que em 2018 houve decréscimo das ações e a realização de muitas 426 
palestras. Entende que precisam ter ações avançando e para isso necessita a saúde 427 
como um todo, o Governo como um todo, se articular. Por fim, afirma que não 428 
poderia deixar de perguntar sobre HIV-Aids e questiona: quais são as ações que estão 429 
sendo realizadas com relação a promoção e prevenção. Observa que não só 430 
Pernambuco, mas o Brasil como um todo, abandonou prevenção como estratégia, a 431 
não ser na versão medicalizada, e sabem que num contexto no qual as pessoas não 432 
têm conhecimento, não vão saber se prevenir. Têm que ter promoção da saúde, 433 
educação em saúde, prevenção em saúde para enfrentar epidemias de HIV, de sífilis, 434 
hepatites virais que acometem muito principalmente a população LGBT do Estado. 435 
Ela lembra, ainda, da necessidade da atenção integral às mulheres lésbicas e 436 
mulheres que fazem sexo com mulheres, e aborda a campanha sobre o profissional 437 
de saúde precisar saber se a paciente é mulher lésbica - o que, no seu entendimento, 438 
é importante e crucial, pois vem do lado da população, mas ressalva que não podem 439 
jogar só para a população a responsabilidade pela atenção adequada à saúde, porque 440 
se médicos, enfermeiros, e demais profissionais da saúde, não estiverem preparados 441 
para ouvir essa informação, tendem a “virar uma estátua”, ou negar que o fato tenha 442 
importância. E é isso que acontece no relato de qualquer mulher lésbica do Estado ou 443 
do Brasil. Os/as profissionais de saúde ou paralisam, ou não sabem o que fazer com a 444 
informação, não veem um diferencial, não entendem as dificuldades e 445 
especificidades. Desse modo, a formação tem que estar no profissional também, 446 
para que quando acessem a informação saibam o porquê dela ser relevante e não 447 
dizer que não há diferença, pois, reforça, há diferença e os estupros corretivos são 448 
um exemplo. Mais uma vez, como na apresentação o próprio Coordenador trouxe 449 
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reforçar a importância da população idosa, população de rua, população com 450 
deficiência serem lembradas como contingentes que abarcam homossexuais, pois 451 
não têm as políticas, mas verificam a mesma questão - exemplificando que no CES já 452 
receberam pessoas com deficiência que têm sua sexualidade negada e muitas vezes 453 
reprimida quando partilham com o profissional de saúde que as atende, A 454 
Conselheira avalia como sendo uma situação muito ruim de tolhimento, 455 
principalmente se houver algum contexto de saúde mental envolvida na questão da 456 
deficiência, gerando incompreensões em função do preconceito. Em seguida fala a 457 
Conselheira Rivânia Rodrigues. Ela destaca que a fala de Juliana muito a contemplou 458 
e esclarece que quem viria para fazer o contraponto seria Thiago Rocha, que integra 459 
o Fórum LGBT, escolhido porque, ela, que também integra o Fórum e o CES, faz 460 
representação lésbica e ele faria a representação gay, ressalvando que a 461 
coordenadora do fórum na representação trans, Chopelly, está no Conselho da 462 
Mulher em Brasília, sendo a primeira representação trans nesse órgão. Na 463 
apresentação da Política ela coloca que sentiu falta das lésbicas e das mulheres 464 
bissexuais, tendo em vista estarem realizando atividades e ações com a Secretária de 465 
Saúde, a exemplo do Seminário da História da Lesbianidade, informando que a Saúde 466 
tem um assento no Comitê pró Lésbica e Mulheres Bissexuais e estava no Seminário. 467 
Avalia, então, que precisaria estar ali, na apresentação, porque o debate da saúde é 468 
muito transversal nas políticas. Observando que no final da apresentação havia 469 
menção a apoio financeiro, representação em eventos, mas que para além desse 470 
apoio, que é importante, o debate da saúde das mulheres lésbicas e bissexuais foi 471 
fruto de um comitê, criaram uma cartilha de como o profissional precisa atender essa 472 
mulher. Entende que é importante que reproduzam mais a cartilha. Foi feita uma 473 
tiragem de 1000 exemplares e foi muito difícil. Pontua a particularidade delas,  474 
lésbicas e bissexuais, é diferente e que no Estado só dispõem do ambulatório LBT no 475 
Hospital da Mulher do Recife, o que é muito pouco. Acaba que as meninas burlam o 476 
sistema, pois como não há atendimento, fornecem endereço do Recife quando 477 
residem em outro município. Outro ponto que traz diz respeito à saúde mental que é 478 
um agravamento sério dentro do movimento social, reforçando que LGBTs estão 479 
muito adoecidos. Agora, com tudo o que está acontecendo no país, o adoecimento 480 
ficou maior, menciona o suicídio de gays. Assim como relata o fato de haver  um 481 
número muito grande de atendimentos e cita que ela vem acompanhando meninas 482 
em atendimento terapêutico no Hospital da Mulher. É preciso, portanto, que pensem 483 
melhor na saúde mental dos/as LGBTs - falando em especial nas mulheres trans, pois 484 
essas estão com muito mais dificuldade. Menciona Chopelly e o quanto é referência e 485 
as questões que enfrenta para concluir que é necessário que disponham de um a 486 
“linha” na saúde mental para a população LGBT. Indica o suicídio de Belíssima e a 487 
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relação dessa morte com a falta de trabalho e com o fato de ser gay, e liderança,  488 
numa cidade do sertão, algo que não é fácil. Também destaca o fato de muitas vezes 489 
o movimento social está distante dessas pessoas - por ser um movimento mais 490 
concentrado na região metropolitana. Indica ainda a morte por suicídio de Meiriluce 491 
Mesquita. Dentro do Comitê pró Lésbica e Mulheres Bissexuais, no qual a saúde tem 492 
um assento, vão criar o primeiro concurso de fotografia no estado chamado 493 
Meiriluce Mesquita em homenagem a ela que era uma militante. Retomando o 494 
aspecto transversal da saúde, avalia que a saúde LGBT está adoecida, pois necessitam 495 
discutir a moradia, a educação - como fazer essa discussão nessa área, no 496 
desenvolvimento social e de empregabilidade. Houve um tempo no qual o Estado só 497 
indicava, na Agência do Trabalho, postos nos quais, por exemplo, as travestis ficavam 498 
escondidas, caso das funções de telemarketing. E destaca que é necessário que 499 
ocupem o mercado de trabalho fora, ainda que saibam que é a passos lentos, mas 500 
essa falta adoece os/as adoece. Acha que a Política de Saúde foi implementada a 501 
partir do CES, mas sempre menciona que dentro da política LGBT do Estado de 502 
Pernambuco, pelo que vêm acompanhando, esta política de saúde está há anos luz, 503 
inclusive de outros organismos da política, por exemplo, a política está na Secretaria 504 
de Desenvolvimento Social que é o guarda chuva, mas tem grande dificuldade, 505 
porque o governo garante a política, mas não garante orçamento. A política só tinha 506 
uma pessoa, hoje ampliou, mas pergunta: para que se não tem orçamento? Enfatiza 507 
que o atual Coordenador da Política de Saúde LGBT necessita ter uma equipe com 508 
urgência e avalia que só funcionou como se vê hoje porque além de ser um homem 509 
negro, gay, o Coordenador é um militante, se não fosse, não faria nada. Tece outros 510 
aspectos positivos e elogios ao trabalho do Coordenador. Quanto ao nome social 511 
avalia que, apesar do trabalho realizado, não vê isso acontecendo com muita 512 
velocidade. Sabem que a LGBTfobia é institucional. Os hospitais carregam ainda 513 
preconceitos, traduzidos, por exemplo, na recusa em atender um trans 514 
argumentando que ela tem pênis e não tem que estar na ala de mulheres, tem que 515 
estar na ala de homens. Entendendo que a formação é continuada, mas é necessário 516 
que se “tirem” de fato as ações apontadas na Conferência de Saúde e na Conferência 517 
LGBT. No prontuário está garantido orientação, identidade de gênero, como querem 518 
ser chamados/as, mas sabem que no posto de saúde da comunidade isso não vai 519 
ocorrer, porque haverá, por exemplo, uma agente de saúde que é evangélica e a 520 
igreja dela não permite. Também destaca que não há mapeamento das famílias 521 
LGBTs existentes no Estado a partir do cadastro único. Sabem que não dispõem, 522 
porque o Ministério da Saúde não tem ainda, mas necessitam criar alguns caminhos 523 
para ter. Traz alguns questionamentos: quantos homens trans engravidaram nesse 524 
Estado? Quantos são acompanhados? Quantas mulheres lésbicas fizeram 525 
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inseminação artificial? Não há esses dados. Então avalia que precisam criar 526 
mecanismos que o estado garanta conhecer quem são suas usuárias e usuários? Cita 527 
o caso de um homem trans que estava sendo acompanhado pela GESTOS, em 528 
processo de medicação, e descobriu a gravidez. Têm o CISAM como referência mas 529 
precisam que todos os lugares atendam as mulheres trans e os homens trans. Sinaliza 530 
que há grande preocupação frente ao fato de que é provável que o Governo Federal 531 
não disponibilize mais recursos para o processo transexualizador. Desse modo, 532 
sinaliza, falta tirar do papel, o que já começaram a avançar com os decretos, mas 533 
precisam tornar a Política uma Política de Estado. Se tivessem esta Política, LGBTs 534 
não teriam sofrido tanto - como vão sofrer agora perdendo o Conselho Nacional 535 
LGBT. Vão se reunir em breve para avaliar se, mesmo que o atual governo defina que 536 
haverá Conferência LGBT, se vão querer ir, pois temem pela segurança. Acredita que 537 
todo desmonte que estão tendo na pauta e na Política, se houvesse política de 538 
Estado, avançavam. O Estado de Pernambuco, dentre os demais do país, não tem 539 
uma lei estadual que puna ou que multe qualquer forma de discriminação. Existe na 540 
cidade do Recife e em Belém do São Francisco. Precisavam ter essa garantia ao 541 
menos no Estado. Reforça que enquanto não houver política de Estado vão continuar 542 
militando. Para finalizar, dirigindo-se ao Pleno, pede que “se vistam” do que 543 
denominam minorias. Aqueles/as que estão ali e são heterossexuais se vistam de 544 
travestis, transexual, lésbica, gay para que saibam dor e delícia de serem LGBTs como 545 
eles/as são. A próxima a falar é a Conselheira Rosângela Cavalcanti. Inicia se 546 
dirigindo a Luiz Valério e a todos/as presentes afirmando que é cristã evangélica de 547 
denominação presbiteriana e que respeita todas as pessoas. Relata que tem parentes 548 
gays, pessoas da sua igreja tem parentes gays. Ninguém na sua igreja obriga a pessoa 549 
a mudar, há respeito a todos/as. Afirma que gostaria de dizer isso, pois quando se 550 
generaliza e afirma que o evangélico não presta, discorda e afirma que não é assim. 551 
Que a colocação a toca muito e quando isso é dito a desrespeita. Quanto a política, 552 
partilha que achou muito positiva a iniciativa de articular as instituições de ensino, 553 
universidades e não só as de Saúde, mas outras como as de Direito são estratégicas. 554 
Exemplifica como é importante um delegado, ao receber uma queixa, entender 555 
adequadamente a perspectiva LGBT. Acredita que é nos espaços de formação, nas 556 
mais diversas áreas, onde a questão do respeito ao outro deve ser estimulado. Na 557 
perspectiva da Rede de Saúde avalia que ainda falta muito para as pessoas, 558 
profissionais de saúde, saberem como atender e acolher essa população, citando 559 
como exemplo a negativa em especificar o nome social dos pacientes. Destaca que 560 
quanto ao orçamento destinado ela avalia como insuficiente para a Política e sua 561 
relevância para o Estado. Com a palavra, a Conselheira Rosely Arantes parabeniza 562 
pela apresentação. Destaca que muitos pontos trazidos pela Conselheira Juliana a 563 
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contemplam. Há uma coisa que fica sempre se questionando, quando uma política é 564 
apresentada ali, especialmente essa. Apesar de todo o desmonte que o SUS vem 565 
passando, quem primeiro sofre é a parte mais fraca da história, ela fica pensando que 566 
os desafios que ele aponta ainda são muito voltados ao lado urbano. Apesar de toda 567 
a interiorização, que foi um acerto, e ela parabeniza por isso, apesar de saberem que 568 
não é só isso, mas que esse momento era um primeiro passo necessário, uma 569 
sensibilização, pois é algo muito difícil da sociedade compreender e ainda que não 570 
compreenda respeitar. Fica pensando que se há essa dificuldade, essa precariedade 571 
toda em estarem discutindo saúde da população LGBT, vida da população LGBT, 572 
imagine isso para as comunidades rurais - onde a saúde comprovadamente não 573 
chega. Ao ouvi-lo, diz que ficava imaginando, a sua fala no Movimento Sindical Rural 574 
de Pernambuco, onde se diz que não há LGBT e onde se sabe que há. Afirma que vem 575 
sempre fazendo essa provocação, a necessidade de discutir e reconhecer. Há, 576 
inclusive, relata, situações de sindicatos que mulheres declaradas lésbicas 577 
extremamente capazes e atuantes não conseguem galgar um cargo de diretoria. 578 
Pondera que falar sobre isso não é só falar da dimensão da saúde é algo mais amplo, 579 
de reconhecimento enquanto ser humano. Gostaria de fazer uma provocação. 580 
Contextualiza que o CES está em débito na realização de um Seminário para discutir 581 
envelhecimento e agora que a Comissão de Educação Permanente foi restituída, 582 
pensa que é importante aproveitar e agregar à discussão sobre envelhecimento a 583 
pauta LGBT. Seria uma boa oportunidade de fazer uma discussão mais ampliada. 584 
Reafirma o que outras Conselheiras já indicaram: o recurso é muito pouco. É muito 585 
mais simbólico. Vão precisar, não sabe como agora, ter mais jogo de cintura e ter o 586 
compromisso, concordando com a Conselheira Rivânia, do governo do Estado, que já 587 
está sinalizando permanência de Comitê, permanência da Política… Mas precisam 588 
que essa permanência seja representada também numa ampliação de recurso. Quem 589 
fala em seguida é a Conselheira Carmela Lília Espósito. Parabeniza o Coordenador da 590 
Política de Saúde da População LGBT afirmando que ele faz milagre com o orçamento 591 
então disponibilizado frente à complexidade da política. Afirma isso porque trabalha 592 
no Centro Integrado Amaury de Medeiros e atende parte dessa população. Pontua 593 
que sua preocupação vem do fato de terem uma política que já deveria estar 594 
passando da fase de implementação, considerando a data na qual foi lançada, e 595 
quem trabalha na ponta sabe que estão muito distantes da política acontecer de fato 596 
e de direito. Avaliou como sendo algo interessante ele procurar as IES, as parcerias, 597 
mas vê que é algo além. Sendo ela também professora entende como necessário 598 
mudar a estrutura de formação dos trabalhadores. Quando ele, o Coordenador 599 
apontou que os médicos não sabiam da política, ela sente-se como se fosse uma 600 
extraterrestre, porque são eles, os médicos, que ditam as medicações - que é um 601 
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direito da pessoa de fazer uso. Acha que eles ali, enquanto controle social, têm que 602 
dar mais apoio, interiorizar mais isso - exemplifica que na capital passa um LGBT e é 603 
visto como um extraterrestre, vê isso em espaços de circulação cotidiana na cidade, 604 
no olhar das crianças, dos pais. Algo que até a constrange. Menciona ser evangélica, 605 
o fato do filho estudar numa escola evangélica, mas inclusiva, e que o Deus no qual 606 
acredita é acolhedor, correlacionando o fato à necessidade de transformar a 607 
Universidade, ou seja: quem cuida. Transformar as Leis das Diretrizes e Bases, atuar 608 
na descriminalização, pois entende que se há uma delegacia da  mulher, precisa 609 
haver delegacia para esse público também. Relata que ao irem prestar queixa em 610 
uma delegacia, ainda que especializada, as mulheres são discriminadas até ali. Como 611 
presidente da Sociedade Nacional de Enfermagem Forense, e voluntária num 612 
trabalho junto a população moradora de rua, relata ter acompanhado o caso de uma 613 
mulher vivendo nessa condição que foi agredida pelo companheiro, mas que na 614 
própria delegacia da mulher a funcionária que atendeu a vítima  a discriminava. 615 
Destaca que aquilo que o Coordenador apresentou ao grupo representa uma 616 
mudança de paradigma. Destaca que vão viver agora um enfrentamento muito 617 
severo. Diante de políticas de repressão aos homossexuais, às minorias, aos negros, 618 
às mulheres vai requerer que eles tenham um “cinturão” de proteção muito forte 619 
dentro desse órgão, o CES, de controle social. Relata como a eleição do atual 620 
presidente afetou emocionalmente amigos seus homossexuais acrescentando que 621 
nesse contexto, da eleição, uma profissional trans da qual a Conselheira participou de 622 
palestras ministradas por ela, em universidade de Sergipe, foi agredida/assassinada 623 
com facadas. Finaliza dizendo que aplaude de pé o Coordenador da Política de Saúde 624 
da População LGBT, e que têm que fortalecer o trabalho do mesmo reforçando o 625 
quanto o orçamento disponibilizado é insuficiente. O Coordenador da mesa Sr. 626 
Humberto Antunes pede licença para fazer um esclarecimento acerca da questão 627 
orçamentária. Afirma que há, realmente, dificuldade em explicitar a questão das 628 
despesas. O orçamento que está colocado na apresentação é o de implementação da 629 
política, de instalação das discussões, da instrumentalização dos debates, das 630 
Conferências, das reuniões. As despesas assistenciais estão alocadas nos serviços 631 
onde estão os ambulatórios que ofertam a assistência e exemplifica mencionando 632 
alguns deles: Agamenon Magalhães, Otávio de Freitas, Ambulatório Geral, Pan 633 
Centro. Onde esses serviços forem prestados o orçamento está no orçamento da 634 
unidade. Fica difícil explicitar a não ser que se procure no SIA - Sistema de 635 
Informações Ambulatoriais do SUS e no SIH - Sistema de Informações Hospitalares do 636 
SUS, se houver o destaque daquele procedimento aplicado a uma pessoa que se 637 
auto-declare e que haja uma codificação específica para se auferir a despesa/custo 638 
efetuado para esse segmento populacional. Reforça, então, que 100 mil reais não 639 
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patrocina nada referente a oferta de serviços. A despesa na qual está alocada esse 640 
tipo de atenção é em torno de quatro bilhões e oitocentos milhões de reais - que é o 641 
orçamento geral do Estado de Pernambuco no qual se inclui: folha de pessoal, 642 
educação continuada, etc. É a despesa que demonstram na apresentação do 643 
relatório anual de gestão. Há o esforço por maior detalhamento dessas despesas e 644 
lembra que no último ano apresentaram ali, no CES, por unidade. Mas detalhar em 645 
cada unidade o que foi gasto com atividades específicas da política LGBT avalia que 646 
ainda não dispõem dessa lente, desse foco de olhar o serviço. A Conselheira Carmela 647 
Lília Espósito volta a falar fazendo o que denomina um contraposto ao Coordenador 648 
da mesa. Pede desculpas ao mesmo, pois acha que ele não a entendeu. Explica que 649 
compreendeu, sim, que a SES tem gastos paralelos nos respectivos ambulatórios. 650 
Quando se referiu aos 100 mil reais, refere-se aos 100 mil que a Coordenação da 651 
Política de Saúde LGBT dispõe para fazer a divulgação, implementação da política. Se 652 
não se fez entender também pede desculpas. Mas que é nesse contexto de 653 
implementação da política que indicou o reduzido orçamento, pois sabem como são 654 
caros itens, por exemplo, como hospedagem. Quem se coloca em seguida é o ex-655 
Conselheiro de Saúde Sr. Adson. Inicia destacando a importância da apresentação do 656 
Coordenador da política LGBT, porque há 25 anos não havia nada disso, 657 
acrescentando que o contraponto feito pela Conselheira Juliana fez da apresentação 658 
algo ótimo. Entretanto considerando o que foi apresentado e os desafios trazidos no 659 
contraponto não definiram a política, e questiona: qual é a política de saúde para a 660 
população LGBT? Sabemos que HIV tem quem é LGBT e quem não é. Sendo LGBT é 661 
totalmente discriminado, aqueles que não são, são vistos com outro olhar. Qual é o 662 
atendimento que se dá à população LGBT? O SAE - Serviço de Assitência 663 
Especializada em HIV/AIDS no Estado de Pernambuco era para vir uma política em 664 
conjunto, a política de saúde LGBT não pode ser dissociada da política do HIV. 665 
Questiona: como está funcionando o SAE, em qual localidade? É necessário entender 666 
que essas questões são saúde pública, são de total responsabilidade do Estado. 667 
Brinca que o Sr. Humberto não gosta disso, mas ele diz. Avalia que hoje a população 668 
LGBT é mais consciente, há diminuição da discriminação, estão avançando e isso é 669 
fruto, por exemplo, de palestras. Mas questiona: o atendimento, como está? Avalia 670 
que está muito atrasado, precisa avançar. Exemplifica trazendo o caso de uma pessoa 671 
do LGBT que tenha HIV e necessite de uma UTI, como é difícil conseguir. Reforça o 672 
quanto necessitam avançar e destaca que no que diz respeito ao atendimento quem 673 
discrimina não é só médico. Atendentes, enfermeiros, psicólogos também 674 
discriminam. Mas há aqueles que não fazem isso, que acolhem, e afirma que o mal é 675 
minoria em todos os setores. Com a palavra o conselheiro Carlos Freitas. Ele fala da 676 
sua inquietação diante do fato de na apresentação da Política de Saúde da População 677 
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LGBT não haver contraponto tendo em vista a impossibilidade de comparecer da 678 
pessoa confirmada, pois ele avalia que é essencial ter contraponto. Parabeniza o 679 
Coordenador Luiz Valério, assim como as Conselheiras que fizeram falas num sentido 680 
de contraponto, Juliana e Rivânia. Em seguida gostaria de trazer um 681 
encaminhamento para a mesa para a descentralização da dispensação de 682 
medicamentos a essa população. Contextualiza que traz isso para a mesa porque 683 
quando fazia parte, no início do ano em curso, da Comissão de Fiscalização do CES, 684 
procuraram a Farmácia do Estado porque sabiam da grande dificuldade de 685 
medicamentos foi o primeiro passo, nesse âmbito, da comissão. Depois foram 686 
encaminhados e estiveram no Correia Picanço. Lá ficaram sabendo que por falta de 687 
medicações, anualmente, aproximadamente trezentos pacientes vão a óbito no 688 
Estado de Pernambuco. E ele acredita que haja ciência do Coordenador da Política 689 
dessa situação. Aponta a necessidade de garantir à população esse acesso, que é 690 
direito constitucional e afirma que quer com esse encaminhamento fortalecer a 691 
política de atenção de medicamentos à população. Todos sabem que infelizmente 692 
vivem num país preconceituoso e discriminatório por isso necessitam estar juntos 693 
para fortalecer as políticas públicas LGBT. Encerrado o bloco de questões trazidas 694 
pelos Conselheiros e Conselheiras o Coordenador da Política de Saúde da População 695 
da População LGBT, Luiz Valério, faz suas pontuações.  Afirma que é bom ser arguido 696 
e poder se colocar. Parabeniza as conselheiras Juliana e Rivânia pelas colocações e 697 
diz que trazem para eles a construção de um novo pensar. Acha que estar ali, 698 
naquele lugar, perante os Conselheiro, também é o lugar da política se revisitar. 699 
Gostaria de começar dizendo à Conselheira Juliana que o processo de formação 700 
representa o cumprimento de um plano que foi construído a partir, inclusive, do 701 
controle social. Acrescenta ainda que a política tem várias fases e que estão na 702 
primeira delas que é a de implementação e que para isso necessitam discutir os 703 
processos de formação ponderando que: se não levam a informação para os 704 
municípios e para os profissionais de saúde não terão a política implementada. Sem 705 
isso vão seguir, de novo, perguntando: do que é que estão falando?  o que é que vão 706 
fazer? Reforça, então, que formação é importante e é processo de construção de 707 
política e que necessitam, agora, entrar numa outra fase - que consiste na discussão 708 
da assistência e da construção da rede. Destaca que ela trouxe muitas coisas 709 
importantes, mas que ele quis frisar esse lugar da formação/informação e também 710 
dizer que estão, sim, na construção da rede de atenção e cuidado assistencial à 711 
população LGBT. Nesse sentido informa que no ano anterior receberam visita do 712 
Ministério da Saúde com quem discutiram a ampliação e menciona que há uma 713 
grande problemática que diz respeito ao fato da grande maioria dos recursos que 714 
vêm para a discussão do cuidado assistencial - fazendo neste momento uma ressalva: 715 
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quando falam em cuidado assistencial e quando olham a Política de Saúde LGBT 716 
existe uma população que é afetada diretamente por isso, pois no atendimento 717 
sofrerão provavelmente preconceito. Exemplifica com uma situação: uma pessoa gay 718 
que vai a uma UPA para tratar uma dor de dente, será atendida. Mas uma menina 719 
trans e um menino trans terão as problemáticas que afetam a construção dessa 720 
pessoa enquanto homem e mulher trans, como a hormonioterapia, os processos 721 
cirúrgicos. Geralmente é essa população trans, dentro da população LGBT, que 722 
enfrenta maior problemática da saúde no cuidado, na construção de instrumentos de 723 
cuidados específicos para essa população. Destaca que o problema é que só há no 724 
Brasil cinco centros especializados no cuidado dessa população e Pernambuco acolhe 725 
um desses centros e não há avanço dessa política enquanto Ministério da Saúde. 726 
Retoma a discussão que mencionou no início da sua fala - explicando antes que era 727 
um diálogo com um setor específico do Ministério que não sabem se continuará 728 
existindo. A discussão tratava de que tivessem um aporte financeiro do Ministério da 729 
Saúde para, em Petrolina, ter um centro ambulatorial, em Caruaru haver um outro, e 730 
Serra Talhada mais um. Com isso fechariam, minimamente, ambulatorialmente. E 731 
continuariam com a discussão do avanço do HC e habilitação, no ano em curso, do 732 
ambulatório, tanto cirúrgico como ambulatorial do CISAM junto com o complexo 733 
hospitalar UPE. Essa seria a discussão. Desse modo manteria ainda na Região 734 
Metropolitana, porque precisa além de um aporte profissional, o espaço técnico, pois 735 
além de se ter um Hospital, precisam ter profissionais de saúde que queiram fazer o 736 
processo transexualizador. Traz como exemplo o fato de precisar afetar 737 
positivamente um profissional que discuta a mama, mas que também discuta a 738 
mama do homem e da mulher trans. O profissional querer assumir esse lugar se 739 
constitui em problema difícil de convencimento. Retoma que a discussão com o 740 
Ministério se deu, mas que em vista dos retrocessos, não sabem como vai avançar, 741 
mas que precisariam, minimamente, nas três cidades que mencionou - Petrolina, 742 
Caruaru e Serra Talhada - que um Hospital fosse credenciado para o serviço cirúrgico. 743 
Coloca ainda, dirigindo-se à Conselheira Juliana, que, além dessa discussão que acaba 744 
de partilhar, têm empreendido outra discussão mensalmente com os serviços que 745 
cuidam da população LGBT abordando quais são os avanços e quais são os 746 
retrocessos. Acrescenta que é missão da política a descriminalização da pessoa 747 
vivendo com HIV- Aids, bem como desmistificar da cabeça da população que LGBT é 748 
Aids.  Cita o próprio CES como exemplo desta associação tendo em vista a grande 749 
maioria dos Conselheiros terem trazido nas suas falas a preocupação com a Aids. Ele 750 
afirma que saúde LGBT é dor de dente, unha encravada, saúde mental, ou seja: é 751 
além Aids, mas é também Aids, pois ainda continuam os principais tops de 752 
contaminação. Reforça: mas não são só HIV- Aids. Se um LGBT emagrecer e sair na 753 
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rua já se associa ao HIV-Aids e cita outros exemplos, como questões dentárias, e 754 
associação ao HIV. O que faz ser urgente avançar na descriminalização da população 755 
LGBT que vive com HIV-Aids e os que não vivem, mas que levam o rótulo dessa 756 
doença que nega o acesso de LGBTs aos serviços de saúde. Fala de um grande 757 
incômodo seu ao chegar num município para discutir com o Secretário de Saúde a 758 
implementação dessa política e ele, o Secretário, diz: “fazemos política de saúde 759 
LGBT aqui. O nosso site está ativo.” Não é isso que quer discutir com o município. É 760 
isso também, pois quer discutir a política integral da população. Mas que seja uma 761 
preocupação dessa política o diálogo com a política de saúde LGBT. Antes quem 762 
levava essa política era Jair, pessoa para quem sempre pede aplausos, porque foi a 763 
partir dele que discutiram a implementação da política e era uma preocupação 764 
primária do mesmo a discussão entre saúde LGBT e a Coordenação de HIV-Aids. 765 
Sempre afirma que discutem LGBT no país não pelo fato das pessoas acharem bonito 766 
eles e elas LGBTs, mas por terem vivido na saúde a década de 80. Não sabem se 767 
lembram que, nesse período, para o HIV-Aids era dado o título da “peste gay”, do 768 
“câncer gay”. E foi a partir dessa punição que começaram a discutir, inclusive, 769 
cuidado e acolhimento para a população LGBT no nosso país. Pede que vejam quanto 770 
foi grave: primeiro se criminalizou a população e depois conseguiu avançar na 771 
política. Mas reforça para a Conselheira Juliana que é uma preocupação deles, 772 
destacando que são, inclusive, parceiros da Gestos, Ong da qual ela faz parte, nesse 773 
avanço. Quanto a preocupação do Conselheiro Carlos Freitas, quanto aos 774 
medicamentos, que embora não tenha mencionado, entende que ao trazer a 775 
questão dos medicamentos quis tocar no ponto do HIV-Aids, reforça que é uma 776 
preocupação da Coordenação. Diz que não saberá responder para o Sr. Adson 777 
quantos são e onde estão os SAE, mas pode responder para ele que têm um diálogo 778 
permanente com a Coordenação de HIV-Aids e que membros dessa Coordenação 779 
compõem o Comitê Técnico de Saúde LGBT, e compõem também o Comitê Técnico 780 
Regional, que cuida dos serviços de acolhimento à população LGBT no Estado e que, 781 
nesses âmbitos, têm discutido principalmente a descriminalização da pessoa vivendo 782 
com HIV-Aids, inclusive a população LGBT. Afirma que têm discutido essa política,o 783 
avanço da mesma, mesmo com algumas negativas de dispensação de medicamentos, 784 
mas que têm avançado com a política, o cuidado e o acolhimento dessa população. 785 
Dirigindo-se novamente às Conselheiras Juliana e Rivânia diz que o próximo passo é, 786 
sim, a construção da rede e o olhar para assistência da população LGBT. Para as 787 
Conselheiras Rosângela e Carmela gostaria de dizer que não está tocando nas 788 
pessoas que são evangélicas, mas o que trouxe ali foi o fundamentalismo religioso. 789 
Não falou que são as igrejas evangélicas e reforça, mais uma vez, o fundamentalismo 790 
religioso. Acrescenta que se ela está nesse lugar de ser uma pessoa cristã e ter 791 
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conseguido compreender o cuidado e o acolhimento dessa população, a aplaude, 792 
mas não podem negar que é por conta desse fundamentalismo que muitos deles 793 
negros e LGBTs estão morrendo, porque é pautada - nessa construção 794 
fundamentalista religiosa - a família padrão, pautadas as religiões que são aceitas e 795 
as que não são aceitas. Esse fundamentalismo é basilar para desconstrução de muitas 796 
políticas e aí também estão os católicos e diversas outras religiões. E retoma que 797 
uma das pessoas que integra sua equipe afirmou para ele que sendo evangélica não 798 
poderia discutir essa política. Não podem negar que existe uma construção 799 
fundamentalista que tem feito retroceder muito. E pondera que têm que avançar e 800 
quem sabe se esse Cristo ao voltar não poderia ser um Cristo travesti, já que somos 801 
imagem e semelhança desse Cristo sente-se LGBT Cristo.  Relaciona a sua experiência 802 
como de uma religião de matriz africana, o Candomblé, para afirmar que seu orixá é 803 
gay, porque sendo ele um homem gay e acreditando que esse Deus vive nele, esse 804 
Deus será gay, lésbica, travesti, ele vai ser bissexual. Reforça que não podem negar 805 
existir retrocesso político que tem fundamentado e tem negado o avanço de diversas 806 
políticas. Ao passo que volta a parabenizar a Conselheira diz que espera que ela leve 807 
para o seu grupo religioso o cuidado e o acolhimento. A Conselheira Rivânia como 808 
uma das que fez contraponto volta a se colocar.  Ela afirma que o Coordenador da 809 
Política de Saúde LGBT, Luiz Valério, foi feliz nas respostas. Sobre o ponto relativo ao 810 
orçamento, sabe que o mesmo está apresentado e volta a reforçar que é muito 811 
pequeno. Avalia que precisa esmiuçar um pouco onde foi gasto o montante e 812 
relaciona algumas atividades que foram apontadas na apresentação dele indicando 813 
que seria interessante dizer quanto custou cada uma. Em seguida, na mesma 814 
perspectiva, relaciona alguns serviços de saúde e quanto está custando cada um: o 815 
Lessa de Andrade que está em Recife, quanto custa o ambulatório LGBT dessa 816 
unidade? O ambulatório dos homens trans, no CISAM - quantos homens são 817 
atendidos e quanto custa? Exemplifica que o que solicita é igual ao que verificam, por 818 
exemplo, com prestações de contas do Estado onde indicam, destrinchados, valores 819 
gastos com algumas patologias - ela menciona, como exemplo, leucemia. Reforça 820 
que a população LGBT precisa saber os custos que ela própria tem, o que dá e o que 821 
se gasta com ela. Além disso a Conselheira diz que sentiu falta na apresentação de 822 
ponto relativo ao LGBT que vive em situação de cárcere. Destaca que as integrantes 823 
do Comitê Pro-lésbicas de Mulheres Bissexuais estão visitando todos os presídios 824 
femininos, faltando apenas as unidades dos municípios de Vertentes e Petrolina. 825 
Reafirma, conforme colocou na última reunião, que ele, Luiz Valério, precisa estar. É 826 
gritante, segundo aponta, o problema dentro dos presídios em relação à saúde. 827 
Primeiro porque mulher lésbica não gosta de fazer prevenção e lá, sem ter incentivo, 828 
não vão mesmo fazer. Há uma dificuldade enorme em relação a prevenção, em 829 
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relação a ginecologista. Havia uma promessa do Hospital da Mulher para o 830 
movimento em realizar um mutirão para fazer prevenção e elas, do movimento, 831 
indicaram fazer a ação dentro do Bom Pastor, já que estavam em Recife. Mas, 832 
reforça, que precisam fazer a prevenção dessas meninas. A mesma coisa em relação 833 
aos homens trans, pois há muitos no presídio feminino que, por exemplo, usam 834 
inadequadamente o binder/faixa para esconder os seios. Há também as mulheres 835 
trans nos presídios masculinos com tantas outras dificuldades. Então se faz 836 
necessário que onde haja presídios exista parceria com a Secretaria de Saúde 837 
daquele município. Cita o caso de Buíque cuja unidade é uma das mais deploráveis 838 
que viu no Estado. Frente a este município já indica as datas para nova ida lá, 839 
agendada para Dezembro, solicitando que ele ou alguém da sua equipe esteja 840 
também, pois a situação é muito difícil. O próximo a falar é o Conselheiro José Carlos 841 
Tavares. Saúda sua colega Carminha, secretária do SINDSPREV, ex-conselheira, 842 
presente na reunião. Parabeniza Luiz Valério pela política e pela apresentação. Em 843 
seguida partilha que é cristão e defende a política LGBT. Quando o Coordenador 844 
falou algumas pessoas, não as duas Conselheiras que se posicionaram, mas outras 845 
não entenderam, o fato dos cristãos serem contra eles, os LGBTs, primeiro, ele 846 
afirma, que são fundamentados na bíblia e o primeiro princípio de Cristo é o amor.  847 
Afirma que se não houver amor não há mudanças e que eles, cristãos, amam a eles 848 
os LGBTs. Convivem com eles. Até porque as diferenças são criadas entre vocês, a 849 
discriminação que é feita contra os companheiros LGBTs. Mas que falando da política 850 
gostaria de saber se tem dificuldade nas palestras que são realizadas nos municípios, 851 
se as pessoas são participativas. Se há dificuldade com o pessoal. A segunda coisa 852 
que gostaria de perguntar é como vê o desrespeito no atendimento, pois não se trata 853 
só de desrespeito dos médicos, é a pessoa que trabalha na portaria, é a técnica de 854 
enfermagem, a enfermeira. Partilha que trabalhou muitos anos na emergência do 855 
Hospital de Areias, hoje trabalha noutro setor, e vê que quando chega um travesti 856 
com nome masculino, começa os funcionários passar um para o outro e inicia um 857 
corre-corre entre todos. O que no seu entendimento é um desrespeito. Também 858 
percebia uma preocupação, pois ligavam o LGBT com HIV, pedindo cuidados por 859 
aquele/a paciente ser homossexual e acharem estar ligado a HIV. E avalia que não 860 
tem nada a ver, pois qualquer ser humano possa “pegar” HIV, embora o risco deles, 861 
LGBTs, seja maior. Destaca que há uma discriminação, mas que não devem 862 
discriminar ninguém, pois são cristãos e a bíblia diz que devem amar a todos, sem 863 
exceções.  Outro ponto - independente do que o companheiro Humberto, que está 864 
na mesa, falou - é que o orçamento para a política é muito pouco. Reforça que se não 865 
fosse a militância dele, o Coordenador da Política, que é o que falta no movimento, 866 
ao fazer tudo que foi feito, o valor é muito pouco. Sabem que para a política de 867 
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saúde é feito dentro das unidades, mas que para a política que ele tem que fazer, 868 
mencionando as viagens no Estado, cujas dificuldades ele sabe bem, pois faz o 869 
mesmo pelo seu sindicato, o valor é pouco. Além disso quer parabenizá-lo pela ajuda 870 
que dá aos movimentos nacionais para que companheiros e companheiras possam ir, 871 
participar. Então, destaca, que quando as companheiras falam do orçamento não é 872 
com toda a despesa a nível de Pernambuco com relação às unidades de saúde, mas 873 
para a política, para que possa se deslocar, para que possa ter pessoas para ajudar. 874 
Se coloca como solidário para que possam ver esse orçamento que é muito pouco 875 
para o muito que foi feito. Conclui dizendo que pelo que ele apresentou no início, 876 
demonstrou o bom trabalho que foi feito e quer parabenizar não só a ele, mas toda a 877 
equipe. E que têm que se preocupar mais, pois a discriminação não é só falada, mas 878 
comentada, repassada para outras pessoas, uma discriminação feita escondida. É 879 
preciso amar a todos não importa a quem. O Conselheiro José Ronaldo assume a fala 880 
e também parabeniza Luiz Valério pelo trabalho, pela Secretaria. E ele acha que é 881 
importante que façam algumas reflexões. Na última reunião, na semana anterior, 882 
pautaram a política de saúde da população negra. E então questiona: por que 883 
precisam ter uma política de população negra? Por que precisam ter uma política de 884 
população LGBT? Não é tudo igual, não é tudo SUS? Não é assim. Estão falando de 885 
populações que foram historicamente, nesse país, invisibilizadas. Desse modo, 886 
reforça que as políticas precisam existir na perspectiva de dar a essas populações 887 
reconhecimento. Entende ser esta a questão que está em jogo. E é por isso que 888 
precisa ter a política na dimensão e com a seriedade propostas. Menciona o teórico 889 
Axell Honneth, que aborda o reconhecimento social destacando elementos básicos 890 
no qual o reconhecimento social - que é a transição de uma invisibilidade para um 891 
processo de libertação - é um processo em que é necessário ter: direito (leis, 892 
resolução, como foi apresentado ali), solidariedade, amor. Se não há esses três 893 
aspectos torna-se muito difícil que o cidadão chegue a esse elemento de 894 
reconhecimento e consiga ter o exercício da sua cidadania de forma liberta. Só que 895 
isso se contrapõe a muitos elementos e é uma dificuldade enorme fazer esse trânsito 896 
da invisibilidade, do ser nada, para ser um cidadão. Isso se dá porque se tem modelos 897 
tradicionais, que historicamente construíram essa invisibilidade, em cima da 898 
invisibilidade dessas populações. Menciona os modelos do branco, pai de família, 899 
cristão, hétero. Que se construíram historicamente em cima do negro nesse país, em 900 
cima do gay, do escravo, da prostituta, das mulheres. É isso, portanto, que está em 901 
jogo quando vão dizer se querem, ou não, uma política nesse modelo dentro do 902 
Estado. Então essas políticas precisam ser consolidadas de uma forma igualitária - a 903 
política do negro, a política do LGBT. O Estado precisa ter esse compromisso e eles/as 904 
como CES necessitam fazer esse enfrentamento. Exemplifica: quem se preocupa com 905 
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a saúde da população dos presídios? Que acaba sendo extremamente negligenciadas, 906 
pois são populações invisibilizadas. Destaca que alguns pontos colocados ali remetem 907 
a formação, e exemplifica: o problema do atendimento é a formação. Mas solicita 908 
que não esqueçam que estão adentrando num processo extremamente complicado 909 
no país, onde não só a questão do fundamentalismo está em pauta, colocando em 910 
risco todo e qualquer avanço que as políticas de reconhecimento social possam ter 911 
construído, como também os processos de formação estão extremamente 912 
comprometidos quando têm em pauta um presidente da república que defende 913 
claramente uma escola sem partido. Pede que leiam o que é a lei da Escola Sem 914 
Partido. É uma doutrinação. Acaba com toda e qualquer possibilidade de 915 
reconhecimento para populações que estão sem condições de serem vistas. 916 
Esclarece que a pauta que inicia o movimento Escola Sem Partido é justamente a 917 
discussão da questão de gênero, é seu pensamento inicial. Estão, portanto, no seu 918 
entendimento, caminhando para um diálogo muito complicado no futuro, porque o 919 
discurso é totalmente fundamentalista. Se irá acontecer ou não, ainda não sabem, 920 
pois um dos elementos postos no reconhecimento é o direito. Então está todo 921 
mundo achando que a constituição irá nos sustentar. Mas isso avalia, não é 922 
necessariamente uma certeza. Finaliza que sua fala é no sentido de ampliar a 923 
reflexão e parabenizar mais uma vez o trabalho. A próxima Conselheira a se colocar é 924 
a Sra. Lucelena Cândido. Parabeniza o Coordenador Luiz Valério e em seguida traz 925 
suas questões e reflexões. Primeiro afirma que acha muito pouco o número de 926 
Hospitais que atendem a população LGBT e outros segmentos também, pois só tem o 927 
CISAM e o HC. É muito pouco para o volume dessa população. Avalia que necessita 928 
de mais divulgação, de seminários, de mais participação. Relata caso pessoal de 929 
reconhecimento da sua condição de negra. Ela se reconhece como tal, mas ouviu que 930 
não era pois não tem lábios grossos, em detrimento de outros traços evidentes. No 931 
seu entendimento associa o fato a pouca divulgação e explicação acerca da questão 932 
racial. O mesmo se dá no caso LGBT. A Conselheira Veridiana Ribeiro é a próxima 933 
inscrita. Afirma que quando se inscreveu anotou vários pontos, mas ao longo das 934 
escutas foi mudando toda a sua fala. Primeiro avalia que está havendo uma 935 
confusão. Quando ela fala cristão, ela é cristã, não é protestante. Fala que é espírita. 936 
Não tem preconceito em ir para terreiros de Candomblé. Vai, sabe seu orixá.  Mas é 937 
cristã. Avalia que cristão é muito mais do que uma denominação, do que está 938 
seguindo a religião A ou B. Ela afirma que não considera, por exemplo, Edir Macedo, 939 
Malafaia, Feliciano, Marcos Pereira, pessoas cristãs. E essas pessoas estão 940 
interferindo, sim, na política desse país. Questiona o que o Deltan Dallagnol, no seu 941 
ver um fundamentalista, está fazendo com a justiça desse país. São fundamentalistas 942 
que estão interferindo diretamente nas políticas do país e vão levar o Brasil à década 943 
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de 40 e 50, porque esse é o modelo que o próprio presidente eleito disse que 944 
gostaria de voltar. Pede que observem o atraso. Avalia que é minimizar muito o 945 
momento pelo qual passam dizer que isso não vai acontecer, que a constituição não 946 
permite. Relata que está na militância há mais de 40 anos, está com 66 anos. Não se 947 
dispõe a ir para a rua para tirar o atual presidente, acha que quem deve fazer isso é 948 
quem o elegeu. Afirma que reavalia sua permanência na militância, nos sindicatos. 949 
Em seguida pede desculpas, pois por questões no Sindicato, necessitou sair e perdeu 950 
parte da fala de Luiz Valério. Entende que conseguiu fazer muito e o parabeniza. 951 
Brinca que ele é um milagreiro por fazer tanto com o orçamento. Diante do ponto 952 
trazido sobre medicamentos esclarece que sendo conselheira, suplente, do Conselho 953 
Regional de Farmácia poderia levar até o órgão o pleito. Mas destaca haver 954 
medicamentos que têm políticas específicas. Menciona o medicamento que é 955 
destinado ao tratamento de Aids para as doenças oportunistas. Se houver um 956 
paciente renal crônico que às vezes contrai o citomegalovírus, essa medicação não 957 
pode sair da Aids para ser destinada a este paciente. São códigos diferentes e o 958 
ministério não permite. Às vezes é comum se dizer que tinha o medicamento e o 959 
farmacêutico não deu, mas se diz isso por não saber todas as implicações 960 
burocráticas que a liberação daquela medicação pode ocasionar. Declara que é 961 
absurdo, mas é assim. Porém faz a ressalva que por vezes depende de quem está lá e 962 
que define fornecer e assumir as consequências. Reinscrita, a Conselheira Rosângela 963 
Cavalcanti, reforça a ida do Coordenador ao Conselho de Educação Física afirmando 964 
que a visita do mesmo é aguardada e que se for possível ir ainda este ano será bem 965 
recebido. Disponibiliza seus contatos para que possam encaminhar isso e se dispõe 966 
também a fazer a ponte com a presidente do Conselho. O Conselho José Carlos 967 
Tavares faz uma breve fala parabenizando a Conselheira Juliana Araújo pelo 968 
contraponto feito. Finalizada as inscrições convidando o Coordenador da mesa, Sr. 969 
Humberto Antunes, convida o Coordenador da Política de Saúde LGBT Política, Luiz 970 
Valério, para trazer suas pontuações. Ele inicia avaliando que as falas do último bloco 971 
foram mais reflexivas. Esclarece para a Conselheira Veridiana que necessitam do 972 
Conselho Regional de Farmácia, pois existe a problemática da construção do 973 
protocolo da hormonoterapia. Têm um Comitê Técnico, convocado pelo Ministério 974 
da Público, mas não têm conseguido a presença do Conselho de Farmácia. Havia a 975 
presença de Hermias, mas ele não tem conseguido mais estar. Necessitam, então, 976 
que o Conselho de Farmácia se faça presente nesse grupo técnico de modo a que 977 
possam lhes apresentar a política e a partir do Conselho de Farmácia tomar outras 978 
decisões. Em seguida gostaria de reforçar que essa política é nova e que está aberta 979 
às colocações e a construção destacando que a Coordenação é um espaço aberto e 980 
ficarão felizes em receber qualquer Conselheiro e qualquer indicação desse Conselho 981 
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para eles é algo de ponta e direcionador. Agradece ao CES, destacando que já havia 982 
estado ali anteriormente apresentando a política, e que a mesma existe porque o CES 983 
foi o indutor, construtor e, inclusive, executor dessa política. Agradece por terem 984 
colocado em pauta, em 2011, a política para a Secretaria de Saúde, pois é a partir 985 
disso que têm conseguido avançar. Destaca os três eixos abarcados pela política: 986 
atenção à saúde, vigilância em saúde, educação em saúde. Reforça que o próximo 987 
passo a ser dado é a assistência. Sobre a questão da população encarcerada, sistema 988 
prisional, esclarece que já havia falado um pouco antes, mas afirma que estão 989 
comprometidos com isso e que farão o possível para estar presente na visita que ela 990 
indicou. Também destaca que ela não estava presente, mas partilhou que fizeram 991 
algumas formações e visitas técnicas a esse serviço e que têm dialogado com a 992 
Coordenação de Saúde Prisional, cuja coordenadora se comprometeu e já há um 993 
médico que vai tratar dessas questões. Ele também informa que foi realizada uma 994 
formação junto essa Coordenação, mas que podem retomar essa discussão. Se 995 
despede solicitando que o Conselho Estadual de Saúde se comprometesse com 996 
algum documento a ser encaminhado à SES sugerindo a continuidade das Políticas da 997 
Saúde da População Negra, Política da Pessoa com Deficiência, Política da População 998 
LGBT, pois são o alvo da eliminação das políticas públicas. Nesse caso, se o cenário 999 
nacional falhar, precisam que os serviços do HC e do CISAM continuem funcionando. 1000 
Entende que o CES tem papel fundamental na indicação da continuidade dessas 1001 
políticas. A Conselheira Veridiana Ribeiro volta a se colocar. Sobre a próxima reunião 1002 
do Pleno acha que não devem ir com uma expectativa de fazer um planejamento 1003 
exorbitante, mas que coloquem os pés no chão para que nessa reunião coloquem a 1004 
manutenção do que já têm garantido, que não retrocedam em nada do que já têm 1005 
implantado e implementado no Estado. Acha que devem se debruçar nessa 1006 
discussão, que este é o grande “mote” dessa reunião do dia 14/12/18, reforçando 1007 
que é claro que as políticas específicas (LGBT, mulher, população negra) estejam 1008 
contempladas. O Coordenador da mesa esclarece que a reunião do dia 14 será 1009 
excepcionalmente numa sexta-feira e farão fora do espaço físico do CES. O 1010 
Conselheiro Carlos Freitas indica ao Coordenador da mesa que uma residente de 1011 
medicina gostaria de fazer uma colocação. Ela se apresenta como Nareli Morais, 1012 
residente da Coordenação Estadual de saúde LGBT. Informa que está na 1013 
Coordenação desde fevereiro e vem acompanhando o trabalho de Luiz Valério. Fez a 1014 
escolha de permanecer lá, ainda que como residente possa sair, fazer rodízio, porque 1015 
vê a esperança no olhar dele de dar continuidade a essa política que está para ser 1016 
extinguida caso não se lute por ela. Vê os esforços do Coordenador, muitas vezes 1017 
colocando seu próprio dinheiro, para ver as coisas funcionarem. Como tem estado de 1018 
dentro gostaria de registrar para o Pleno como tem sido. Em seguida o Coordenador 1019 
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da mesa solicita que Suzana Assis faça a leitura das propostas trazidas. 1. O 1020 
Conselheiro Carlos Freitas propõe a descentralização da dispensação dos 1021 
medicamentos para essa população; 2. A Conselheira Rivânia Rodrigues propõe: fazer 1022 
prestação de contas das ações de educação continuada que têm sido realizadas;  e 1023 
parceria com as Secretarias de Saúde Municipais para discutir a saúde da população 1024 
privada de liberdade em especial para essa população. O Coordenador da mesa, Sr. 1025 
Humberto Antunes, informa que, enquanto Coordenação Geral, irão fazer uma 1026 
proposta de revisão de orçamento da política de modo a dar respostas às solicitações 1027 
encaminhadas pelo Conselho. Em seguida comunica o próximo ponto de pauta a ser 1028 
abordado. 5. Apresentação do Relatório da Pesquisa: Avaliação das Condições de 1029 
Trabalho dos/as Servidores/as do Ministério da Saúde nos Hospitais e Policlínicas 1030 
na Cidade do Recife. Quem fará a apresentação é José Hélio Lopes Batista, da 1031 
Fundacentro. Antes, o Coordenador anuncia que Maria do Carmo, ex-Conselheira 1032 
Estadual de Saúde e integrante do Sindsprev, fará uma fala. Ela inicia dizendo do 1033 
prazer em voltar ao CES, casa que reconhece como uma faculdade, uma universidade 1034 
de aprendizagens para quem deseja aprender. Diz que a Conselheira Veridiana é um 1035 
dos baluartes do Conselho. Foi dali, do CES, que levantaram a primeira capacitação 1036 
para Conselheiros de todas as regionais e, se dirigindo à Veridiana e ao Sr. Adson, 1037 
afirma que foi uma luta. Parabeniza a todos. Sobre o assunto que estão levando no 1038 
momento para o Pleno, quer agradecer aos Conselheiros por terem entendido ser 1039 
uma boa ideia. Destaca a representação das três categorias - trabalhador, usuário, 1040 
gestor - afirmando que as três são importantes, mas cada um tem que entender e 1041 
trazer as discussões, pois é essa a casa, é esse lugar. Cita os representantes do 1042 
Sindsprev no CES hoje e em outros mandatos. Também menciona José Hélio, cuja 1043 
instituição que representa, a Fundacentro, abraçou a parceria junto com o Sindsprev. 1044 
Afirma que do mesmo modo que foi uma luta no interior do CES para levantar a 1045 
capacitação já mencionada, a pesquisa que será apresentada não foi algo fácil. 1046 
Informa que falará um pouco dos Hospitais e que seria bom que estivessem alguns 1047 
diretores ali. É uma pena que não estejam, pois os gestores dos Hospitais nem todos 1048 
tiveram um bom entendimento. Tiveram alguns problemas com alguns Hospitais por 1049 
não entenderem que a saúde do trabalhador é importante. Há, segundo destaca, 1050 
muitos gestores que não entendem isso. Normalmente são gestores que não vieram 1051 
da base, pois se é um médico que foi residente, que foi em comunidades, o olhar 1052 
dele é outro. O trabalho foi realizado nas policlínicas, não em todas, pois tiveram que 1053 
fazer uma seleção. Gouveia de Barros, Alberto Sabin e Pan Centro foram as 1054 
unidades/policlínicas elencadas. Destaca, dirigindo-se à mesa, que fizeram um 1055 
trabalho com essa parceria muito importante e não só por ser a área sindical, mas 1056 
por ser importante para todos - até os usuários. Menciona os Hospitais pesquisados, 1057 
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Getúlio Vargas, Barão de Lucena, Agamenon Magalhães e o Hospital Geral de Areias, 1058 
e reforça que em alguns foi ótimo. Afirma que o trabalho sinalizou a importância do 1059 
tema e lembra há quanto tempo estão solicitando o ponto de pauta ali, no Conselho. 1060 
O Getúlio Vargas, por exemplo, já caiu parte do teto. Quando José Hélio for fazer a 1061 
apresentação verão o que há tanto tempo eles, da área sindical, vêm sinalizando para 1062 
a gestão. Dirigindo-se ao Coordenador da mesa, que representa o Secretário de 1063 
Estadual de Saúde, diz ser muito bom que ele escute, pois os gestores de todas as 1064 
unidades de saúde precisam ser mais sensíveis às causas. Volta a mencionar o 1065 
Hospital Getúlio Vargas que, vez ou outra, está caindo uma coisa e outra, e que eles 1066 
têm levantado tudo isso, têm conversado. Dirigindo-se ao Sr. Humberto, afirma que 1067 
algo muito difícil com os gestores dos Hospitais é o diálogo. Muitas vezes não querem 1068 
recebê-los. Pondera que como são um Sindicato forte, vão lá, lutam, marcam e 1069 
conversam. Ressalta a organização na realização da pesquisa, que contrataram uma 1070 
equipe, fizeram seleção. Ressalta que pontos que serão apresentados já estão 1071 
ocorrendo e que eles detectaram muito previamente. Registra pedido ao Conselho 1072 
para que, a partir de então, comecem a cobrar e, relembrando a época em que foi 1073 
integrante ali no Conselho da Comissão de Assessoramento e de Fiscalização, pede 1074 
que cuidem para se organizar e cobrar, pois os Hospitais nem sempre querem 1075 
cumprir o que é determinado por esse próprio Conselho. Orienta que quando 1076 
encaminharem algo não deixem para lá. Ao encaminharem, que possam ir lá, porque, 1077 
relembrando sua época, era luta. E era luta com o Secretário, trazer o mesmo para 1078 
ali, CES, de modo a ouvir as coisas também. Afirma que um dos Secretários disse, 1079 
após uma briga com eles ali no Pleno, que eram um mal, mas um mal necessário. 1080 
Relata que uma das atuais Conselheiras ali presentes, disse para ela mais cedo que 1081 
era nova no CES. E ela disse que a Conselheira fosse estudando para ter argumento 1082 
com os homens, pois eles quando sentam ali, estão todos preparadíssimos e que 1083 
eles/as como Conselheiros/as, trabalhadores/as e usuários/as também têm que 1084 
estar. Passa a palavra a José Hélio Lopes Batista, da Fundacentro. Ele inicia dizendo 1085 
ser uma honra estar entre Conselheiros e Conselheiras no CES para apresentar a 1086 
pesquisa. Buscará objetividade na apresentação ressalvando que a pesquisa é muito 1087 
grande. Partilha que o trabalho foi uma demanda do Sindsprev - Sindicato dos 1088 
Trabalhadores Públicos Federais da Saúde e Previdência Social do Estado de 1089 
Pernambuco feita à Fundacentro. Acrescenta que ele é servidor público da Fundação 1090 
- que é um órgão do Ministério do Trabalho. Pontua que o novo governo federal 1091 
assumiu anunciando a extinção do Ministério do Trabalho, agora já mudou o discurso 1092 
e fala em fusão, mas que não sabe ainda como vão ficar e esclarece que a 1093 
Fundacentro não faz  fiscalização, é órgão de estudos e pesquisas, de ações 1094 
educativas na área de segurança e saúde do trabalhador e na área de prevenção a 1095 
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doenças e acidentes relacionados ao trabalho. Destaca que a parceria com o 1096 
Sindsprev é de muito tempo na realização de várias ações, como cursos. A pesquisa é 1097 
fruto dessa parceria e foi iniciada em abril de 2015 e concluída no ano anterior, 2017, 1098 
com apresentação de um relatório. Deixará uma cópia do relatório que é muito 1099 
grande. Vão apresentar ali um resumo dos dados da pesquisa. Ressalta aspectos 1100 
positivos da atuação de Carminha - a quem considera uma mulher além do tempo e 1101 
foi quem conseguiu mobilizar o Sindicato para viabilizar a pesquisa. Menciona Carlão, 1102 
Silvaneide, Ivonete e Isabel que estão ali e participaram com eles da pesquisa. 1103 
Informa que a versão que irá exibir em slides está mais atualizada do que a que os/as 1104 
Conselheiros/as receberam, mas que não prejudica, foram só alguns ajustes. Antes 1105 
de iniciar, fala um pouco mais do seu perfil profissional: psicólogo organizacional de 1106 
formação, técnico em segurança do trabalho, servidor há 40 anos da Fundacentro. 1107 
MISSÃO: Produzir e difundir conhecimentos que promovam a segurança e saúde dos 1108 
trabalhadores e trabalhadoras. Menciona uma das publicações, cuja realização é uma 1109 
das vertentes da missão da Fundacentro, que é um guia sobre prevenção de 1110 
acidentes em espaços confinados - poços e cisternas. Este guia que menciona foi 1111 
produzido numa pequena cidade do interior da Paraíba, estado onde também atua a 1112 
Fundacentro, e na qual quatro trabalhadores morreram num poço/cisterna. Um 1113 
espaço confinado. Acrescenta que foram feitas capacitações no município com o guia 1114 
no intuito de alertar sobre os riscos. Também destaca que, na semana seguinte, irão 1115 
fazer um Seminário, em parceria com o CEREST do Cabo de Santo Agostinho, sobre 1116 
Saúde Mental e Assédio Moral. Partilha um dado que revela que acidentes de 1117 
trabalho e doenças do trabalho matam seis vezes mais do que a dengue no país. 1118 
Existem muitas campanhas, e no seu entendimento devem continuar existindo, em 1119 
relação a prevenção da dengue, da chikungunya, mas não se vê campanha 1120 
governamental, nos níveis federal e estadual, em relação a prevenção dos acidentes 1121 
de trabalho, prevenção dos agravos à saúde dos/as trabalhadores/as. Se fala muito 1122 
no SUS, na estrutura do SUS, mas, questiona: quem é o trabalhador do SUS? Se fala 1123 
muito pouco nele. E ele adoece, ele se acidenta. Feitas essas considerações destaca: 1124 
OBJETIVOS DA PESQUISA: Avaliar a percepção dos (as) servidores (as) do Ministério 1125 
da Saúde sobre as condições de trabalho nas unidades de saúde onde atuam; 1126 
Realizar um estudo preliminar das formas de adoecimento e sua inter-relação com as 1127 
condições de trabalho; Utilizar os resultados da pesquisa como subsídio para uma 1128 
ação sindical visando tornar os ambientes de trabalho mais seguros e saudáveis. 1129 
ETAPAS DA PESQUISA: 1.Pesquisa bibliográfica; 2. Confecção do instrumento de 1130 
pesquisa (questionário c/ 67 itens); 3. Estudo estatístico (amostragem probabilística); 1131 
4. Seleção e capacitação dos 6 entrevistadores; 5. Validação do questionário (pré-1132 
teste); 6. Aplicação do questionário junto a 279 servidores; 7. Criação e consistência 1133 
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da base de dados; 8. Elaboração do plano tabular (frequências, cruzamentos dos 1134 
dados); 9. Confecção do relatório final da pesquisa; 10. Socialização dos resultados; 1135 
11. Confecção de cartilha (Obs: projeto para o ano seguinte). EQUIPE DO 1136 
SINDSPREV/PE PARTICIPANTE DA PESQUISA. Gestão: José Bonifácio do Monte, Luiz 1137 
Eustáquio Neto, Carminha Gomes. Demais membros: Albani Francisca de Oliveira; 1138 
Alcinete de Lemos Vasconcelos; Amara Vital dos Santos; Anilda Nascimento Silva; 1139 
Cícero Cosme de Amorim; Edmilson Acioly de Souza; Esdras Soares de Morais; Flávio 1140 
Marinho dos Santos (assessor); Iacelys Maria S. de Carvalho; Ivanilda da Mota Lima; 1141 
Ivonete Maria Batista; Jeane Ezucarly G. de Souza; José Carlos Tavares; Marcondes 1142 
Carneiro da Silva; Marlene da Silva Azevedo; Maria Izabel Fabricio; Moab Severino de 1143 
Santana; Silvaneide Márcia B. da Costa; Tereza Cristina da S. Oliveira. EQUIPE DA 1144 
FUNDACENTRO RESPONSÁVEL PELA PESQUISA. Pesquisadores: André Luis Santiago 1145 
Maia (BA); Gilson Lucio Rodrigues (PE); José Hélio Lopes (PE); Luiz Antonio de Melo 1146 
(PE). Análise exploratória dos dados: André Luis Santiago Maia; Gilson Lucio 1147 
Rodrigues; José Hélio Lopes Batista. Formatação do texto, gráficos e tabelas: Fabiana 1148 
Ordônio Nascimento. SERVIDORES ENTREVISTADOS POR UNIDADE DE SAÚDE: 1149 
Unidade de Saúde: Hospital Barão de Lucena; Nº de servidores: 282; No de 1150 
entrevistados: 74; Fração amostra: 26,2% // Unidade de Saúde: Hospital Getúlio 1151 
Vargas; Nº de servidores: 244 ; No de entrevistados: 77; Fração amostra: 31,6% // 1152 
Unidade de Saúde: Hospital Agamenon Magalhães ; Nº de servidores: 232; No de 1153 
entrevistados: 60; Fração amostra: 25,9% // Unidade de Saúde: Hospital Geral de 1154 
areias; Nº de servidores: 102; No de entrevistados: 30; Fração amostra 29,4%: // 1155 
Unidade de Saúde: PAM Centro; Nº de servidores: 46; No de entrevistados: 16; 1156 
Fração amostra: 34,8% // Unidade de Saúde: Policlínica Albert Sabin; Nº de 1157 
servidores: 33; No de entrevistados: 13; Fração amostra: 39,4% // Unidade de 1158 
Saúde: Policlínica Gouveia de Barros; Nº de servidores: 19; No de entrevistados: 9; 1159 
Fração amostra: 47,4% // Total: Nº de servidores: 958; No de entrevistados: 279; 1160 
Fração amostra: -. Os entrevistados e entrevistadas foram ouvidos a partir de um 1161 
Cadastro disponibilizado pelo Sindsprev/PE em 2015, composto dos seguintes 1162 
dados: ID; Nome completo; Sexo; Local de Trabalho; Função, Especialidade. Função 1163 
de ingresso dos servidores no serviço público (%): AOSD: 29,6; Auxiliar de 1164 
enfermagem: 24,6; Agente de vigilância: 9,2; Agente administrativo: 6,8;  Agente de 1165 
portaria: 5,3; Médico: 4,3; Técnico de enfermagem: 3,9; Técnico de laboratório: 3,2;  1166 
Enfermeiro: 2,1; Motorista: 2,1; Técnico em radiologia: 1,8;  Outras funções: 7,1. 1167 
CADASTRO DISPONIBILIZADO PELO SINDSPREV/PE EM 2015: ID - 537; SEXO - 1168 
Masculino; LOCAL DE TRABALHO - Hospital Barão de Lucena; FUNÇÃO - Médico(a) ; 1169 
ESPECIALIDADE - UTI Adulto; ID - 618; SEXO - Masculino; LOCAL DE TRABALHO - 1170 
Hospital Barão de Lucena; FUNÇÃO - AOSD; ID - 367; SEXO - Feminino ; LOCAL DE 1171 



 

 

 

                                                                                                        
      

32/71 

 

 

TRABALHO - Hospital Agamenon Magalhães ; FUNÇÃO -  Auxiliar de Enfermagem; ID - 1172 
443; SEXO - Feminino; LOCAL DE TRABALHO - Hospital Agamenon Magalhães; 1173 
FUNÇÃO - Enfermeiro(a); ID - 525; SEXO - Masculino; LOCAL DE TRABALHO - Hospital 1174 
Barão de Lucena; FUNÇÃO - Técnico(a); ID - 103; SEXO - Masculino; LOCAL DE 1175 
TRABALHO - Hospital Getúlio Vargas; FUNÇÃO - AOSD; ID - 012; SEXO - Masculino; 1176 
LOCAL DE TRABALHO - Hospital Getúlio Vargas; FUNÇÃO - Médico(a); ESPECIALIDADE 1177 
- Cirurgia Geral; ID - 646; SEXO - Feminino; LOCAL DE TRABALHO - Hospital Barão de 1178 
Lucena; FUNÇÃO - Auxiliar de enfermagem; ID - 572; SEXO - Feminino; LOCAL DE 1179 
TRABALHO - Hospital Barão de Lucena ; FUNÇÃO - Enfermeiro(a); ID - 284; SEXO - 1180 
Masculino; LOCAL DE TRABALHO - Hospital Agamenon Magalhães; FUNÇÃO - 1181 
Médico(a); ESPECIALIDADE - (não referida); ID - 095; SEXO - Feminino; LOCAL DE 1182 
TRABALHO - Hospital Getúlio Vargas; FUNÇÃO - Auxiliar de Enfermagem; ID - 565; 1183 
SEXO - Feminino; LOCAL DE TRABALHO - Hospital Barão de Lucena ; FUNÇÃO - AOSD; 1184 
ID - 135; SEXO - Feminino; LOCAL DE TRABALHO - Hospital agamenon Magalhães; 1185 
FUNÇÃO - Auxiliar de Enfermagem; ID - 234; SEXO - Feminino; LOCAL DE TRABALHO - 1186 
Hospital Getúlio Vargas; FUNÇÃO - Médico; ESPECIALIDADE - Anestesista; ID - 343; 1187 
SEXO - Feminino; LOCAL DE TRABALHO - Hospital Agamenon Magalhães; FUNÇÃO - 1188 
Auxiliar de enfermagem. FUNÇÃO DE INGRESSO DOS SERVIDORES NO SERVIÇO 1189 
PÚBLICO (%): AOSD - 29,6; Auxiliar de enfermagem - 24,6; Agente de vigilância - 9,2; 1190 
Agente administrativo - 6,8; Agente de portaria - 5,3; Médico - 4,3; Técnico de 1191 
enfermagem - 3,9; Técnico em laboratório - 3,2; Enfermeiro - 2,1; Motorista - 2,1; 1192 
Técnico em radiologia - 1,8; Outras funções - 7,1. TEMPO DE TRABALHO DOS 1193 
SERVIDORES NO SERVIÇO PÚBLICO (%): Menos de 20 anos - 0,4; De 21 a 30 anos - 1194 
7,9; De 31 a 35 anos - 63,4; Mais de 35 anos - 27,2; Não declarado - 1,1. GRAU DE 1195 
INTERESSE REVELADO PELOS SERVIDORES QUANTO À MUDANÇA DE FUNÇÃO (%): 1196 
Sim - 9,7; Não - 90,3. GRAU DE ESCOLARIDADE DOS SERVIDORES (%): Fundamental 1197 
incompleto - 0,7; Fundamental completo - 2,2; Médio incompleto - 5; Médio 1198 
completo - 34,4; Superior incompleto - 5,7; Superior completo - 40,5; Especialização - 1199 
10; Mestrado - 1,1; Doutorado - 0,4. PROMOÇÃO DE CURSOS DE ATUALIZAÇÃO 1200 
PELAS UNIDADES DE SAÚDE (%): Sim - 6,3; Não - 36,9. SITUAÇÕES DE TRABALHO 1201 
RELATADAS QUE INTERFEREM NO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO (%): No. insuficiente dos 1202 
servidores - 26,3; Insuficiência de material de expediente - 24,7; Insuficiência de 1203 
equipamento de informática - 16,2; Insuficiência de equipamentos hospitalares - 1204 
15,7; No. insuficiente de terceirizados - 15,3; Demais situações - 3. RISCOS FÍSICOS 1205 
NO TRABALHO SOB A ÓTICA DOS SERVIDORES (%): Calor - 53; Ruído - 42; Umidade - 1206 
38; Radiações ionizantes - 20,2; Vibrações - 16,9; Frio - 13,1. PERCENTUAIS 1207 
CORRESPONDENTES A 24% DOS SERVIDORES QUE RELATARAM EXPOSIÇÃO À 1208 
AGENTES QUÍMICOS (escala de 0 a 50): Poeiras - 12; Formol - 15; Produtos de 1209 
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limpeza  - 22,7; 13 outros agentes - 50.  48,7% dos servidores relataram exposição a 1210 
riscos biológicos (vírus, bactérias e fungos), sobretudo no contato com: Paciente 1211 
infectado; Sangue, fezes, urina e secreções de pacientes; Material hospitalar 1212 
infectado; Roupas contaminadas. RISCOS ERGONÔMICOS NO TRABALHO SOB A 1213 
ÓTICA DOS SERVIDORES (%): Movimentos repetitivos - 32,2; Exigência de postura 1214 
inadequada - 23,5; Ritmo intenso/sobrecarga de trabalho - 19,3; Esforço físico  - 19,1; 1215 
Monotonia  - 5,4; Bancada inadequada  - 0,3; Móveis cadeiras inadequadas  - 0,2. 1216 
RISCOS DE ACIDENTES NO TRABALHO SOB A ÓTICA DOS SERVIDORES (%): Paredes 1217 
com infiltração/vazamento - 57,3; Estrutura de prédio danificada - 51,7; Material 1218 
perfurocortante - 50,9; Espaço físico insuficiente - 37,5; Piso escorregadio/danificado  1219 
- 16,6; Armazenamento inadequado de materiais  - 12,2; Instalações elétricas 1220 
precárias  - 10,2; Iluminação imprópria  - 5,1. Entre os slides que compõem a 1221 
apresentação, uma citação do pesquisador da ENSP/Fiocruz, Marcelo Firpo Porto, 1222 
que afirma “os riscos nos locais de trabalho não são um problema somente, mas 1223 
também de natureza ética e política. E têm mais a ver com as relações de poder na 1224 
sociedade e nas empresas do que com o mundo restrito da ciência e da técnica”. 1225 
ACIDENTES DE TRABALHO ENTRE OS SERVIDORES POR TEMPO DE AFASTAMENTO 1226 
(%): NÃO sofreu acidente - 70,6; SIM - afastamento até 15 dias - 8,2; SIM -  1227 
afastamento mais de 15 dias - 4,7; SIM - acidente sem afastamento - 16,5. PERFIL 1228 
EPIDEMIOLÓGICO DOS ACIDENTES ENTRE OS SERVIDORES (%) - percentuais 1229 
correspondentes aos 29,4% dos servidores que relataram ter sofrido acidentes: Uso 1230 
ou manuseio de material perfurocortante - 36,3; Queda - 29,4; Impacto de objeto - 1231 
2,9; Esforço excessivo - 3,9; Veículo em trânsito - 4,9; Corpo estranho no olho - 3,9; 1232 
Inalação/absorção de produto químico - 3,9;  Agressão por arma branca/de fogo - 1233 
2,9; Outros - 5,9. PERCEPÇÃO DOS SERVIDORES QUANTO ÀS CONDIÇÕES 1234 
SANITÁRIAS E DE CONFORTO NO TRABALHO (%): Banheiros suficientes - SIM:52 1235 
NÃO: 48; Local para descanso - SIM:52 NÃO: 48; Local para refeição - SIM:66 NÃO: 1236 
34; Armários individuais - SIM: 53 NÃO: 47; Água potável - SIM: 89 NÃO: 11; Limpeza 1237 
do ambiente satisfatória - SIM: 58 NÃO: 42. CONDIÇÕES SANITÁRIAS E DE 1238 
CONFORTO POR UNIDADE DE SAÚDE (%): Conforme o Quadro em anexo. DOENÇAS 1239 
RELACIONADAS AO TRABALHO QUE VITIMARAM OS SERVIDORES (%) - Percentuais 1240 
correspondentes a 34,7% dos servidores que responderam ter doença relacionada 1241 
ao trabalho: LER/DORT - 26,8; Problemas de coluna - 14,4; Transtornos emocionais  - 1242 
13,4; Enfermidades respiratórias  - 13,4; Problemas alérgicos  - 6,2; Hipertensão  - 1243 
4,1; Conjuntivite  - 3,1; Problemas dermatológicos  - 3,1; Hérnia umbilical  - 2; 1244 
Hepatite  - 2; Mononucleose infecciosa  - 2; Outras - 9,5. DOENÇAS NÃO 1245 
RELACIONADAS AO TRABALHO SOB A ÓTICA DOS SERVIDORES (%): Dor na coluna - 1246 
11,3; Cansaço físico - 8,9; Problemas de visão - 7,6; Cansaço mental - 7; 1247 
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Esquecimento - 6,8; Ansiedade - 6; Insônia - 5,2; Dor de cabeça frequente - 4,7;  1248 
Irritabilidade  - 4,5; Entupimento nasal  - 3,9; Câimbras  - 3,3; Dificuldade para ouvir  - 1249 
2,9; Outros agravos - 27,9. EXAMES MÉDICOS PERIÓDICOS PROMOVIDOS PELAS 1250 
UNIDADES DE SAÚDE (%): SIM (anul) - 32,6; SIM (semestral) - 3,6; NÃO - 63,8. 1251 
NÚMERO DE SERVIDORES X LICENÇAS MÉDICAS USUFRUÍDAS (%): 13,6 usufruíram 1252 
mais de 5 licenças; 19,3 não gozaram licença. FREQUÊNCIA DOS ACIDENTES DE 1253 
TRABALHO POR UNIDADE DE SAÚDE (%): Hospital Getúlio Vargas - 36,4; Policlínica 1254 
Golveia de Barros - 33,7; PAM Centro  - 31,2; Hospital Barão de Lucena  - 29,7; 1255 
Hospital Agamenon Magalhães  - 26,7; Hospital Geral de Areias  - 20; Policlínica 1256 
Albert Sabin - 15,4. FREQUÊNCIA DE DOENÇAS RELACIONADAS AO TRABALHO POR 1257 
UNIDADE DE SAÚDE (%): Policlínica Golveia de Barros - 55,6; Policlínica Albert Sabin - 1258 
53,8; Hospital Getúlio Vargas - 49,4; Hospital Barão de Lucena - 40,5; Hospital Geral 1259 
de Areias - 40; Hospital Agamenon Magalhães - 36,7; PAM Centro - 31,3. EXAMES 1260 
MÉDICOS PERIÓDICOS POR UNIDADE DE SAÚDE (%): Hospital Getúlio Vargas - 84,4; 1261 
Hospital Agamenon Magalhães - 46,7; Hospital Barão de Lucena - 6,8; Hospital Geral 1262 
de Areias - 6,7; PAM Centro - 6,3. COMO SE SENTE EM RELAÇÃO AO TRABALHO (%): 1263 
Muito insatisfeito - 2,5; Insatisfeito - 16,1; Indiferente - 12,9; Satisfeito - 61,6; Muito 1264 
satisfeito - 6,5; Sem resposta - 0,4. GRAU DE SATISFAÇÃO DOS SERVIDORES NO 1265 
TRABALHO POR UNIDADE DE SAÚDE (%): Conforme o quadro em anexo. JÁ SOFREU 1266 
DISCRIMINAÇÃO NO SEU TRABALHO: (%): SIM: 13,3; NÃO: 86,7. FORMAS DE 1267 
DISCRIMINAÇÃO RELATADAS PELOS 37 SERVIDORES (%): Assédio moral - 29,7; Raça 1268 
- 16,2; Problemas com chefia - 8,2; Outros - 45,9. Assédio moral: Forma de violência 1269 
no trabalho que consiste na EXPOSIÇÃO PROLONGADA E REPETITIVA dos 1270 
trabalhadores a situações vexatórias, constrangedoras e humilhantes. Assédio moral 1271 
- a sombra que ronda o serviço público: no setor público, o assédio moral tende a 1272 
ser mais freqüente por uma peculiaridade: já que o chefe não pode demitir o 1273 
servidor, passa então a humilhá-lo e a sobrecarregá-lo de tarefas inócuas. Assim, em 1274 
muitas repartições, há pessoas e grupos que fazem verdadeiros “plantões” de 1275 
assédio moral... Seja pela falta de preparo das chefias ou por pura perseguição a 1276 
determinado servidor. Outro aspecto importante é que no serviço público os 1277 
gestores muitas vezes são indicados pelos laços políticos ou de amizade, e não por 1278 
sua qualificação técnica para a função. Despreparado para exercer a chefia e, em 1279 
geral, sem conhecimento mínimo para a função, mas escorado nas relações que 1280 
garantiram a sua indicação, o chefe pode se considerar intocável e se tornar muito 1281 
arbitrário. (fonte: Cartilha da Federação Nacional dos Trabalhadores do Judiciário Federal e Ministério 1282 
Público da União). Ainda sobre a questão relativa ao assédio moral, o Sr. José Hélio 1283 
sugere que vejam o filme “O Diabo Veste Prada”, filme no qual Miranda (Meryl 1284 
Streep), editora-chefe de uma famosa revista de moda, sente prazer em humilhar sua 1285 
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nova secretária Andrea (Anne Hathaway) e todos na empresa. CONCLUSÕES: 1. É 1286 
preocupante o envelhecimento dos servidores do Ministério da Saúde e a não 1287 
realização de concurso público há mais de 30 anos para as unidades de saúde; 2. O 1288 
reduzido quadro de pessoal, estruturas burocráticas e pressões políticas interferem 1289 
no trabalho dos profissionais da saúde, prejudicando o atendimento digno à 1290 
população; 3. Mais da metade dos servidores concluíram o curso superior e quase 1291 
1/3 o ensino médio. Isto favorece a percepção quanto à nocividade e os perigos no 1292 
trabalho; 4. Calor, ruído e umidade foram os riscos físicos mais apontados. A seguir: 1293 
vibrações, frio e radiações ionizantes (radiologia, hemodinâmica e radioterapia); 1294 
5.Poeira, formol e produtos de limpeza: riscos químicos mais lembrados como 1295 
nocivos à saúde; 6. Atividades envolvendo riscos biológicos mais referidas: contato 1296 
com sangue, fezes, urina, secreções orgânicas, roupas contaminadas, pacientes e 1297 
materiais infectados; 7.  Movimentos repetitivos e exigência de posturas 1298 
inadequadas foram os riscos ergonômicos mais reportados; 8.  Menos de 1/3 dos 1299 
entrevistados declarou ter sofrido acidente no trabalho, com prevalência das 1300 
ocorrências por manuseio de materiais perfurocortantes e acidentes por queda; 9. 1301 
Mais de 70% dos servidores afirmaram nunca ter sofrido acidente em sua função, 1302 
revelando uma visão equivocada sobre o conceito de acidente do trabalho. Só lesões 1303 
mais graves seriam avaliadas como tal, caracterizando assim uma elevada 1304 
subnotificação; 10. Esta alta subnotificação das ocorrências acidentárias na área da 1305 
saúde ocorre por desinformação das vítimas ou por parte dos gestores responsáveis; 1306 
11. Apenas 1/3 dos servidores afirmou já ter contraído doenças no exercício da 1307 
função, sendo as maiores incidências: LER/DORT, patologias na coluna, perturbações 1308 
emocionais e afecções respiratórias; 12. A maioria dos entrevistados não se submete 1309 
a exames médicos periódicos; 13. A maioria dos servidores se sente satisfeita com o 1310 
trabalho, embora quase 1/3 manifestou insatisfação e indiferença - 13% relataram 1311 
ter sofrido violência psicológica; 14. Piores unidades no quesito insatisfação e 1312 
indiferença no trabalho: Policlínicas Albert Sabin/Gouveia de Barros; 15.  Piores locais 1313 
quanto às condições sanitárias e de conforto: Água potável: Hospital Barão de 1314 
Lucena; Armários /sanitários: Policlínicas Albert Sabin/Gouveia de Barros; Local de 1315 
refeições: PAM Centro; Limpeza: Hospitais Getúlio Vargas e Agamenon Magalhães; 1316 
16. O Hospital Geral de Areias e as Policlínicas Gouveia de Barros, PAM Centro e 1317 
Albert Sabin não destinam local de descanso para médicos e pessoal de enfermagem; 1318 
17.Locais com maior incidência de acidentes do trabalho:  Hospital Getúlio Vargas e 1319 
Policlínicas Gouveia de Barros e PAM Centro; 18.Locais com maior incidência de 1320 
doenças relacionadas ao trabalho: Hospital Getúlio Vargas e Policlínicas Gouveia de 1321 
Barros e Albert Sabin. RECOMENDAÇÕES: Incluir a temática “saúde do trabalhador e 1322 
saúde mental no trabalho” na Mesa Setorial de Negociação Permanente entre o 1323 
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Ministério da Saúde e a Confederação Nacional dos Trabalhadores da Seguridade 1324 
Social (CNTSS); Exigir a COMISSÃO INTERNA DE SAÚDE DO SERVIDOR PÚBLICO (CISSP) 1325 
nas unidades de saúde, conforme Portaria Normativa nº 3, de 07/05/2010, da 1326 
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento; Requerer aos 1327 
gestores dos hospitais Agamenon Magalhães, Getúlio Vargas e Barão de Lucena - 1328 
certificados como hospitais de ensino - a instalação da COMISSÃO INTERNA DE 1329 
PREVENÇÃO DE ACIDENTES (CIPA), conforme Portaria Interministerial nº 285, de 1330 
24/03/2015, dos Ministérios da Saúde e da Educação; Efetivar a realização dos 1331 
exames periódicos dos servidores, considerando-se os fatores de risco nos locais de 1332 
trabalho; Exigir um PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO AUDITIVA nas unidades de saúde 1333 
através de: • Controle do ruído em setores como UTI, centro cirúrgico, central de 1334 
esterilização, sala de gesso, cozinha, lavanderia, marcenaria e oficina de manutenção; 1335 
• Revestimento dos pisos com isolamento sonoro, em especial nas áreas de 1336 
internação, circulação, consultórios e UTIs; • Avaliação da necessidade do 1337 
fornecimento e uso de protetores auditivos, em complemento às medidas coletivas e 1338 
de organização do trabalho; Reivindicar a implantação de um PROGRAMA DE 1339 
GESTÃO DOS RISCOS QUÍMICOS: • Substituição dos agentes químicos mais perigosos 1340 
por outros menos danosos; • Manutenção preventiva, ventilação exaustora e cabines 1341 
de segurança biológica; • Rotulagem e inventário dos produtos utilizados; •Instalação 1342 
de lava-olhos e chuveiros de emergência; • Fornecimento e uso dos EPIs adequados 1343 
por função; • Processo contínuo de capacitação; Exigir um PLANO DE PREVENÇÃO DE 1344 
RISCOS DE ACIDENTES COM MATERIAIS PERFUROCORTANTES (NR-32 do Ministério 1345 
do Trabalho), iniciando-se pelo Hospital Getúlio Vargas e policlínicas PAM Centro e 1346 
Gouveia de Barros: • A maioria das lesões perfurocortantes ocorre entre profissionais 1347 
da enfermagem durante a realização de procedimentos, coleta e descarte de 1348 
materiais; • As mãos constituem a parte do corpo mais atingida, sendo as agulhas as 1349 
maiores responsáveis. É na UTI que tais acidentes mais ocorrem. Este plano deverá 1350 
incluir: 1) Instalação de recipientes para descarte próximo dos locais onde ocorrem 1351 
os procedimentos; 2) Proibição do reencape, quebra ou retirada manual das agulhas 1352 
da seringa; 3) Travamento das agulhas por meio de dispositivos de segurança; 4) 1353 
Adoção de boas práticas de trabalho, com treinamento contínuo dos servidores; 1354 
Requerer aos gestores das unidades de saúde um PROGRAMA DE IMUNIZAÇÃO 1355 
ATIVA - extensivo a todos os servidores - contra o tétano, difteria e hepatite B, além 1356 
da vacinação contra outros agentes patogênicos; Reivindicar medidas contra os 1357 
acidentes por quedas em decorrência de pisos molhados, escorregadios e 1358 
desnivelados, começando pelo Hospital Getúlio Vargas e Policlínicas Gouveia de 1359 
Barros e PAM Centro; Exigir dos gestores das unidades de saúde requisitos mínimos 1360 
que garantam a qualidade sanitária e condições de conforto nos locais de trabalho; 1361 
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Requisitar medidas visando garantir condições de conforto térmico nas edificações, 1362 
considerando-se temperatura do ar, umidade relativa do ar, temperatura radiante, 1363 
velocidade do ar, vestuário e calor gerado pelo metabolismo; Exigir a aplicação dos 1364 
princípios da Ergonomia para prevenção dos movimentos repetitivos e adoção de 1365 
posturas adequadas no trabalho; Adotar mecanismos de registro dos acidentes e 1366 
doenças relacionadas ao trabalho nas unidades de saúde, visando obter dados 1367 
fidedignos sobre tais ocorrências; Fazer valer as Diretrizes de Proteção Radiológica 1368 
em Radiodiagnóstico Médico e Odontológico (Portaria 453/1998, da Secretaria de 1369 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde). Ao final da apresentação da pesquisa a 1370 
Sra. Carminha, do Sindsprev, informa que dará seguimento à fala por entender que 1371 
ainda estão no uso do tempo destinado à apresentação. Ela gostaria de fazer 1372 
considerações à mesa. Coloca para Dr. Humberto, que está ali representando a 1373 
Secretaria Estadual de Saúde, que já entregaram um dos relatórios e pedem que ele 1374 
veja junto aos gestores dos Hospitais pesquisados, principalmente o Getúlio Vargas, 1375 
de onde ela foi funcionária, e que continua tal como a pesquisa expressou. Destaca 1376 
que sempre haver gestores no Hospital Getúlio Vargas difíceis de diálogo, de querer 1377 
entender tudo isso que foi posto. Os acidentes que foram negados foi em função do 1378 
medo que os funcionários tiveram ao ver o gestor por perto. Eles pensaram, afirma, 1379 
que iriam pegar a pesquisa e entregar ao diretor. Muitos alegaram isso para eles. 1380 
Retoma a fala que trouxe no início: “se a gente não têm conhecimento, não tem 1381 
argumento. E eles têm. Eles são preparados.” Reforça que Conselheiros têm uma 1382 
grande responsabilidade com isso que foi apresentado também, pois quando vão em 1383 
hospital, sabem que muitos hospitais arrumam tudo quando sabem que o Conselho 1384 
vai fazer uma visita, arrumam tudo. E não é para arrumar. Reforça, então, a Dr. 1385 
Humberto o pedido para que ele mostre a pesquisa ao Secretário e convoquem os 1386 
diretores, porque o Getúlio Vargas fez uma reforma que não serviu de nada, 1387 
inclusive, destaca, que o ambulatório ficou pequeno e nada adequado ao que deveria 1388 
ser para se trabalhar. Agradece e passa a palavra à mesa. O Sr. Humberto, enquanto 1389 
Coordenador da mesa, afirma que acolhe o trabalho realizado e abre para 1390 
colocações. Quem fala é o Conselheiro Carlos Freitas. Inicia parabenizando o 1391 
apresentador do relatório, assim como a Sra. Carminha a quem conhece há muito 1392 
tempo no âmbito da luta no controle social. Coloca que ele, como usuário, ouvidor da 1393 
ADUSEPS, que diariamente anda pelos corredores dos hospitais, lutando pelos 1394 
direitos dos pacientes, sente a ausência dos trabalhadores que avalia como 1395 
importante que estivessem ali para apoiar a luta deles, Sindprev, que é de 1396 
todos/nossa. Pois eles, trabalhadores, sabem a situação dos profissionais da área de 1397 
saúde: a depressão, a doença, o estresse, a falta de condição de trabalho. E 1398 
questiona: como é que fica a saúde dele, de Dr. Humberto, da conselheira Juliana, 1399 
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que precisam da saúde desses médicos preparados, com boas condições de trabalho 1400 
para exercerem suas funções. Em seguida diz que gostaria de fazer um 1401 
encaminhamento e contextualiza, dirigindo-se à Sra. carminha, do SINDSPREV, que 1402 
no momento dedicado aos informes falou o mesmo que ela: a situação do Hospital 1403 
Getúlio Vargas e depois falou dos demais hospitais e questiona: o que é que o 1404 
controle social pode fazer em defesa da política pública do Estado de Pernambuco? É 1405 
mais uma vez sentar junto com os trabalhadores, os usuários e a Secretaria de Saúde 1406 
para ver como podem evitar, principalmente, a superlotação desses grandes 1407 
hospitais. A descentralização e as condições ideais para que os profissionais possam 1408 
fazer o seu papel. Em seguida quem se coloca é o Conselheiro José Carlos Tavares. 1409 
Parabeniza o Sr. Hélio pela apresentação esclarecendo que a mesma já havia sido 1410 
partilhada no sindicato, Sindsprev, e na qual todos eles, diretores, tiveram uma 1411 
participação. Foi uma luta grande para que pudessem realizar a pesquisa e vêem a 1412 
importância da mesma. Observando a idade dos entrevistados, na faixa dos 35 a 50 1413 
anos, vê que na verdade é uma prova que faz anos que não acontece concurso 1414 
público no Ministério da Saúde. Traz, então, uma preocupação: eles, do Ministério da 1415 
Saúde, do extinto INAMPS, que tiveram oportunidade de, na época, migrarem para o 1416 
INSS. Recorda que na época era coordenador do sindicato e deliberaram a 1417 
importância de ficar no SUS para fortalecer o SUS. Ficaram e hoje têm uma 1418 
defasagem salarial em relação ao pessoal do INSS - que era junto, naquela época, 1419 
IAPAS, INSS, LBA e INAMPS. Relata que hoje o déficit salarial de quase 4 mil reais - se 1420 
tivessem migrado para o INSS naquela época teriam quase 4 mil a mais em seus 1421 
salários. Mas destaca que foi importante ter ficado para consolidar. Traz outra 1422 
preocupação: em janeiro de 2019 quase todo mundo do antigo INAMPS vai se 1423 
aposentar. E, afirma, não é porque Bolsonaro chegou, não. Destaca que quer dizer a 1424 
todos que tem orgulho do seu Sindicato pelo trabalho que foi feito e por não terem 1425 
se curvado a nenhum presidente mesmo na época militar, quando foram para luta 1426 
sem terem direito a serem sindicalizados, algumas pessoas em estado probatório e 1427 
fizeram uma greve de 97 dias, uma greve histórica do seu Sindicato. Esse pessoal em 1428 
2019 já está com 37/38 anos e vai se aposentar devido a greve que foi feita em 2015 1429 
que garante as gratificações. Outra coisa que ele gostaria de trazer é que, na 1430 
pesquisa apresentada, o maior número de acidente com trabalhador foi no Hospital 1431 
Getúlio Vargas - que é o Hospital que desde que entraram na Previdência e depois no 1432 
SUS está em construção, uma construção que nunca termina, e que o prédio se 1433 
encontra hoje cheio de fissuras e emendas. É por isso que o maior número de 1434 
acidentes é lá, no Hospital Getúlio Vargas. Destaca que entre todas as direções dos 1435 
Hospitais, é no Getúlio onde o Sindicato tem mais dificuldade. Para receber o 1436 
Sindicato é difícil. Sabe que essa discussão o Sr. Humberto já se comprometeu em 1437 
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levar para o Secretário de Saúde, mas destaca que essa é uma exigência que significa 1438 
que estão poupando e cuidando da vida dos servidores da Secretaria de Saúde, 1439 
salientando que na pesquisa não foram incluídas as unidades da Restauração nem 1440 
Otávio de Freitas. Assim como o Conselheiro Carlos Freitas falou anteriormente 1441 
também lamenta que os trabalhadores que ficaram foram poucos e a necessidade 1442 
era de que estivessem ali. A Conselheira Rosângela Cavalcanti é a próxima a falar. Ela 1443 
frisa que embora entenda que o Sindsprev seja um sindicato de servidores federais, 1444 
avalia que a pesquisa teria sido mais rica se tivesse sido feita com todos os 1445 
funcionários, todos os trabalhadores dos hospitais, porque seria um parâmetro muito 1446 
interessante para eles identificarem a satisfação daqueles que são do estado e 1447 
prefeitura e os que são federais. Ao passo que sentiram a falta desse dado, os 1448 
parabeniza, pois considera muito bom o trabalho. É importantíssimo esse tipo de 1449 
pesquisa, saber das condições de trabalho, pois quando um trabalhador está bem no 1450 
seu serviço, vai atender melhor o usuário. O Sr. Hélio pontua, em resposta à fala da 1451 
Conselheira Rosângela, que a pesquisa foi demandada pelo Sindsprev. O 1452 
Coordenador da mesa, Sr. Humberto, pontua que um dado que preocupa é o fato da 1453 
amostragem no universo de servidores que estão nessas unidades é pequena. 1454 
Entrevistaram 279 pessoas num universo de mais de 8 mil, algo em torno de 2,5%, 1455 
salvo engano. Outra questão é a que o Conselheiro José Carlos colocou - a faixa 1456 
etária. A pirâmide dos servidores federais, hoje, é grande em cima e muito pequena 1457 
embaixo. Outro ponto que destaca, sendo ele mesmo aposentado servidor federal, é 1458 
a questão do que foi constato da falta de cuidado com a saúde dos profissionais. Ele 1459 
acha que nem tanto, pois os exames periódicos, eles, que são servidores públicos 1460 
federais, a grande maioria, cerca de 90%, quando tem problema de saúde tem sua 1461 
patronal, tem seu serviço que busca o seu atendimento. Já em termos de vigilância 1462 
em saúde na unidade de trabalho realmente há essa omissão e, principalmente, a 1463 
maior parte das queixas, ele ficou surpreso na constatação, serem nas unidades 1464 
ambulatoriais. Nos hospitais é menor a queixa da insatisfação do que no Gouveia de 1465 
Barros e talvez no principal posto da atenção municipal que é o Albert Sabin. De toda 1466 
forma é um dado importante que tem que ser levado ao aprofundamento dessas 1467 
informações. O Conselheiro Augusto Fernando é quem se coloca em seguida. Ele 1468 
esclarece que na Secretaria de Educação, instituição que representa ali no CES, é 1469 
Coordenador da Política Estadual de Atenção Integral à Saúde dos Trabalhadores da 1470 
Educação. Informa que são 50 mil servidores e que muito o interessou a pesquisa 1471 
realizada. Sua dúvida assemelha-se ao que a Conselheira Rosângela e o Coordenador 1472 
da mesa trouxeram - a questão do número. Seria interessante que mesmo que não 1473 
fizessem a pesquisa com o número total, mas houvesse um comparativo, 1474 
considerando o universo. Quem lê a pesquisa, destaca, não tem noção de quantos 1475 
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servidores há em cada instituição de serviço. É importante saber o número de 1476 
trabalhadores ali e qual o número de trabalhadores do Ministério da Saúde que 1477 
foram pesquisados - para saber se há correspondência, se pode considerar o valor 1478 
como um todo.  Nas questões de relação de trabalho e estrutura física pode-se 1479 
considerar porque não mudam, mas satisfação, por exemplo, vão ter um viés de 1480 
compreensão e entendimento. Não vai se puder considerar todos os trabalhadores 1481 
do Hospital Getúlio Vargas, por exemplo, pela amostra que dão, porque não se tem o 1482 
valor total e o valor que representa a pesquisa. Frisa que é somente essa questão e 1483 
indica que se tivessem uma tabela com o número total e o número da pesquisa 1484 
realizada para se saber a relevância, poderiam fazer essa análise. Mas parabeniza 1485 
pelo trabalho que avalia como muito importante que exista para eles ali, para o 1486 
Estado. Afirma que irá tentar levar algumas ideias para a Secretaria de Educação. Em 1487 
seguida o Sr. José Hélio, da Fundacentro, afirma que irá esclarecer alguns pontos 1488 
trazidos respondendo, inclusive, ao Dr. Humberto. Sobre a amostragem, destaca que 1489 
o cadastro que o Sindsprev disponibilizou foi de 958 servidores na ativa. Pesquisaram 1490 
279 - o que corresponde a quase 30% da população de servidores disponibilizada no 1491 
cadastro do Sindsprev, o que considera como amostra bastante significativa e 1492 
representativa do ponto de vista estatístico. E frisa que o resultado diz respeito a 1493 
toda categoria Servidores do Ministério da Saúde da base do Sindsprev. Se vão 1494 
comparar com o número de servidores estaduais e municipais estariam fora, seria 1495 
outra realidade. Mas reforça que a população alvo da pesquisa, que fique bem claro, 1496 
foi de 958 servidores e desses foram entrevistados 279. Não podem comparar fora 1497 
desse universo. Ele afirma que seria relevante destacar isso, pois talvez não tenha 1498 
ficado muito claro. O Coordenador da mesa afirma que estava claro, mas o ponto 1499 
que levantou diz do fato desses servidores do Ministério da Saúde não estarem 1500 
desenvolvendo, nessas unidades, atividades diferentes daquelas dos servidores do 1501 
Estado, são as mesmas atividades: médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem. 1502 
São profissionais que têm, inclusive, um nível salarial diferente, têm condição social 1503 
diferente, melhor, do que a grande maioria dos que estão nas unidades. Tem que ser 1504 
feita essa consideração. O Coordenador afirma ainda que não está criticando o 1505 
trabalho, está fazendo algumas análises, ainda que rapidamente, em função dos 1506 
quadros apresentados. Volta a frisar que o trabalho é importante. O Sr. Hélio volta a 1507 
se colocar e afirma que deseja complementar reforçando: a demanda foi do 1508 
Sindsprev e a base de dados desse Sindicato levava a fazer com servidores federais. A 1509 
Sra. Carminha, do Sindsprev, é a próxima a falar. Ela inicia se dirigindo ao 1510 
Conselheiro Augusto Fernando. O que Hélio colocou ali é algo importante. Todas as 1511 
pesquisas feitas no mundo tomam um viés, não “pegam” tudo. Pesquisas, por 1512 
exemplo, com brasileiros. Quantos ali foram entrevistados? Mas estão lá, 1513 
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inseridos/dentro da pesquisa. Há um mapa que é feito e uma amostra. Ali, no caso da 1514 
pesquisa apresentada, foi um estatístico a partir da base de dados do Sindsprev. O 1515 
Sindsaúde tem que pegar a sua base, a educação a sua base. Se o Sindsprev partir, 1516 
que é um sonho, para fazer uma pesquisa nacional poderiam chegar em vários 1517 
espaços e ver todos. Outro ponto que destaca: sobre o que Dr. Humberto colocou 1518 
frente ao fato de dentro de um hospital público atualmente haver servidor público 1519 
federal, municipal e estadual. Partilha que quando ela ingressou, em 1984, quando 1520 
prestou concurso, depois daí não houve mais concurso. Esclarece que o ponto 1521 
relativo ao exame periódico não existe mais. Há muito tempo que eles, servidores 1522 
federais, não têm mais exames, nem capacitação. Lembra que até os anos 90 faziam 1523 
capacitação: auxiliar, médico, enfermeiro. Técnico de Enfermagem já é uma história 1524 
que o COREN - Conselho Regional de Enfermagem cobrou por 10 anos para quem era 1525 
auxiliar de enfermagem passar a técnico e não foi cumprido. Esclarece que ela 1526 
própria é auxiliar e técnica também. Retoma a pesquisa e afirma que cada pesquisa 1527 
foi um pontapé que deram para eles, porque queriam mostrar para o Ministério da 1528 
Saúde o que está acontecendo nos hospitais e policlínicas - ressaltando que nessas 1529 
unidades também há servidores federais. Ela própria, destaca, antes da sua 1530 
aposentadoria trabalhou na Policlínica Lessa de Andrade. Retomando outra fala sua 1531 
reforça que conselheiro tem que ler e, nesse sentido, deixa como recomendação que 1532 
leiam a Norma Regulamentadora - NR 32 e vejam quem está cumprindo e aonde. 1533 
Para os Conselheiro, assim como ela já foi uma um dia, orienta que comecem a “ir 1534 
para cima” dos Secretários, de quem vem representá-los, com argumento e 1535 
mostrando que não está sendo cumprido nada. Questiona: por que o Getúlio Vargas 1536 
foi colocado ali? Porque é o único que não cumpre e quando vai fazer reforma não 1537 
conversa com ninguém. Afirma que tem um problema no ouvido ocasionado quando 1538 
trabalhava no Hospital Getúlio Vargas. Quem está trabalhando atualmente lá negou 1539 
para eles, fato que foi incrível, pois sabem de colegas que estão doentes hoje em dia 1540 
por conta do anestésico. Exemplifica com outros casos como os de cortes em 1541 
lavagem de material, tendo em vista luvas “ralas” que ocasionam furos e cortes nos 1542 
dedos, cortes nas mãos. E muitos negaram. Afirma que muitos negam por conta da 1543 
insalubridade, do dinheiro que vem a mais. Agradece a todos que ficaram e ao Dr. 1544 
Humberto que enquanto doutor tem que levar mesmo tudo isso. Reforça que está 1545 
deixando a pesquisa e que vão começar, novamente, ir em cada hospital tentar 1546 
colocar para todos os trabalhadores ouvirem isso que foi apresentado. Faz referência 1547 
a Isabel, que integra o quadro do Hospital Getúlio Vargas, que é uma das diretoras do 1548 
Sindsprev, que está na ativa e cujo sofrimento é grande. Todos sabem que o teto 1549 
outro dia caiu lá, nesse hospital, e não foi por falta de aviso. Eles foram “para cima”, 1550 
chamaram o Ministério Público para ir lá, pois chamaram a Secretaria de Saúde e 1551 
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esta não foi, marcou com eles e não compareceram. O Ministério fez um 1552 
levantamento e mandou chamar a Secretaria, diretor, e estão aguardando quando 1553 
vão chamá-los. Destaca que a luta é grande e pede que cada categoria argumente. 1554 
Mais adiante, reforça, estão sonhando fazer essa pesquisa em nível nacional. O 1555 
próximo Conselheiro a falar é Alexandro Lopes. Parabeniza o Sindsprev e a 1556 
Fundacentro, nas pessoas de Carminha e Hélio, pela brilhante apresentação. 1557 
Entendem que são várias categorias nos âmbitos municipal, estadual e federal. 1558 
Sabem que o Sindsprev tem um limite frente a pesquisa e o limite foi esse, em cima 1559 
do dado de 958 trabalhadores, dessa mostra, mas feito com sucesso. A realidade que 1560 
está acontecendo nos hospitais, não só estaduais, mas nos municipais também. Quer 1561 
parabenizá-los, pois não é uma luta de agora. Acompanha o Sindsprev. O SINDACS 1562 
junto com Sindsprev e Fundacentro vem acompanhando essa questão dos 1563 
trabalhadores nos níveis federal, estadual e municipal. Quem se coloca é a Sra. 1564 
Ivonete Batista, representante do SINDSPREV. Ela inicia dizendo que fará uma fala 1565 
para complementar e para fazer um pedido ao CES que disponibilize esse relatório 1566 
para a Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador, a CIST, para seu Coordenador 1567 
- de modo que tome conhecimento do que foi feito pelo Sindsprev. Afirma que seu 1568 
complemento toca na fala dos Conselheiros Augusto Fernando e Alexandro Lopes 1569 
frente a amostragem mais completa e ao fato do que chama de pulverização, tendo 1570 
em vista os servidores do ex-INAMPS serem em sua maioria municipalizados. E a 1571 
pesquisa não foi feita com todas as unidades de saúde municipais, porque se fossem 1572 
fazer iriam encontrar um ou outro desses servidores federais “perdidos” em cada 1573 
local. Foi feita, então, nas maiores policlínicas e nos hospitais maiores, mas destaca 1574 
haver muito servidor federal espalhado pelo município do Recife e interior. Não 1575 
teriam “pernas’’ para alcançar esses locais todos, então foi feita por amostragem.  A 1576 
pesquisa está aí, foi um trabalho enorme e reforça que a sua recomendação é que 1577 
disponibilizem para o Coordenador da CIST. O Coordenador da mesa agradece e 1578 
informa que irão encaminhar as solicitações para a Secretaria de Atenção à Saúde e o 1579 
documento da pesquisa para a CIST e ainda articular com diretores das unidades que 1580 
estão sob a gestão do Estado. O Sr. Hélio Lopes solicita fazer considerações finais. Ele 1581 
fala para o Conselheiro Augusto Fernando, da Secretaria de Educação, destacando 1582 
que junto aos professores há uma questão muito séria que é a Síndrome de Burnout. 1583 
E como encerramento da sua participação traz uma mensagem final, algo que, 1584 
afirma,  sempre gosta de fazer isso. É um poema de autoria do Bráulio Bessa, 1585 
chamado  A CORRIDA DA VIDA. Em seguida partilha um audiovisual do poema que 1586 
diz: Na corrida dessa vida é preciso entender que você vai rastejar, que vai cair, vai 1587 
sofrer e a vida vai lhe ensinar que se aprende a caminhar e só depois a correr. // A 1588 
vida é uma corrida que não se corre sozinho. E vencer não é chegar, é aproveitar o 1589 
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caminho sentindo o cheiro das flores e aprendendo com as dores causadas por cada 1590 
espinho. // Aprenda com cada dor, com cada decepção, com cada vez que alguém lhe 1591 
partir o coração. O futuro é obscuro e às vezes é no escuro que se enxerga a direção. 1592 
// Aprenda quando chorar e quando sentir saudade, aprenda até quando alguém lhe 1593 
faltar com a verdade. Aprender é um grande dom. Aprenda que até o bom vai 1594 
aprender com a maldade. // Aprender a desviar das pedras da ingratidão, dos 1595 
buracos da inveja, das curvas da solidão, expandindo o pensamento fazendo do 1596 
sofrimento a sua maior lição. // Sem parar de aprender, aproveite cada flor, cada 1597 
cheiro no cangote, cada gesto de amor, cada música dançada e também cada risada, 1598 
silenciando o rancor. // Experimente o mundo, prove de todo sabor, sinta o mar, o 1599 
céu e a terra, sinta o frio e o calor, sinta sua caminhada e dê sempre uma parada pelo 1600 
caminho que for. // Pare, não tenha pressa, não carece acelerar, a vida já é tão curta, 1601 
é preciso aproveitar essa estranha corrida que a chegada é a partida e ninguém pode 1602 
evitar! // Por isso é que o caminho tem que ser aproveitado, deixando pela estrada 1603 
algo bom pra ser lembrado, vivendo uma vida plena, fazendo valer a pena cada passo 1604 
que foi dado. // Aí sim, lá na chegada, onde o m é evidente, é que a gente percebe 1605 
que foi tudo de repente, e aprende na despedida que o sentido da vida é sempre 1606 
seguir em frente. TARDE. Na retomada dos trabalhos, no turno da tarde, a 1607 
Coordenação da mesa é assumida pela Sra. Jany Welma, tendo em vista o Sr. 1608 
Humberto Antunes ter necessitado ausentar-se. A reunião retoma com o ponto 7. A 1609 
POLÍTICA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PERMANENTE. A Coordenadora registra as 1610 
presenças das gestoras da Secretaria Estadual de Saúde: Sra. Célia Borges Diretora da 1611 
Escola de Saúde Pública; Ana Cláudia Calou, Coordenadora da Escola de Saúde 1612 
Pública; Juliana Siqueira Diretora Geral de Educação em Saúde, que fará a 1613 
apresentação do ponto em pauta. Também registra-se a presença do Sr. Domício Sá, 1614 
Conselheiro, Professor. Após registros, a Coordenadora Convida Juliana Siqueira, 1615 
Diretora Geral de Educação em Saúde, para iniciar a exposição do ponto “A Política 1616 
Estadual de Educação Permanente.” Com a palavra, a Diretora cumprimenta a 1617 
todos/as e esclarece que a apresentação terá como enfoques o andamento e como 1618 
está o Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde do Estado de Pernambuco. 1619 
Também destaca que na apresentação resolveram fazer um breve resgate das 1620 
etapas, de modo a facilitar a compreensão e que o objetivo é trazer um plano para 1621 
apreciação e aprovação no CES. Informa que o CES através dos seus membros 1622 
representantes na CIES, Comissão Estadual Permanente de Integração Ensino-1623 
Serviço, vem participando dessa discussão, dessa construção, e menciona os 1624 
Conselheiros Ronaldo e Andreza. Esclarece que é um processo que está em 1625 
construção, perto de ser finalizado, mas que devido aos tempos de gestão e de 1626 
etapas de entrega de produto precisavam pautar naquele momento com o Pleno. 1627 
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Pontua que a condução da elaboração do Plano, quando começaram a discutir, vem 1628 
de toda uma perspectiva de ter um Plano que necessitava ser atualizado, tendo em 1629 
vista o último ser de 2015-2016, feito na conjuntura da tríplice epidemia, da 1630 
necessidade de apoiar as regionais com algumas ações. Sendo assim, esse Plano que 1631 
vinham desenvolvendo ao longo de três anos precisava ser revisto. A perspectiva é 1632 
que entreguem um bom Plano para que oriente a gestão nos próximos quatro anos. 1633 
Entenderam que era um momento importante de fortalecer a política, já estiveram 1634 
ali e já falaram em vários espaços de toda a fragilidade da Política Nacional de 1635 
Educação Permanente em Saúde - PNEPS. Avaliaram, então, que o movimento de 1636 
construção do Plano nesse momento vinha a fortalecer essa discussão no Estado - 1637 
consolidando a trajetória de Pernambuco na política. O Ministério da Saúde, que vem 1638 
fazendo o processo de revisão da PNEPS, lançou no final de 2017 o Programa para o 1639 
fortalecimento das práticas de Educação Permanente em Saúde no Sistema Único 1640 
de Saúde/ PRO EPS-SUS: Portaria GM/MS n° 3.194, de 28 de novembro de 2017 - 1641 
Adesão de Estados e municípios. Componente estadual – Incentivo de Custeio para a 1642 
Elaboração do Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde 2019-2022. Prazo 1643 
de apresentação do Plano Estadual ao MS: 29/01/19. Ela esclarece que, ainda sem 1644 
terminar as oficinas de atualização da PNEPS, o Ministério da Saúde lança o PRO EPS-1645 
SUS - o que requereu deles, SES, se apropriar para entender o sentido desse PRO 1646 
EPS-SUS que para os Estados foi um incentivo de custeio que está apoiando os 1647 
estados para elaborarem os Planos, mas não traz nenhum direcionamento sobre 1648 
continuidade de financiamento da política e nem um outro encaminhamento para 1649 
além de incentivo para construir o Plano. Todos os estados vêm nesse movimento 1650 
apoiado pelo PRO EPS-SUS. A Diretora Geral de Educação em Saúde destaca que 1651 
frente ao prazo do Ministério da Saúde e tendo em vista estarem num final de 1652 
gestão, se comprometeram em entregar a proposta do Plano no final de Dezembro 1653 
de 2018. Em Pernambuco, cada estado está procedendo de uma forma, a proposta 1654 
de desenvolvimento do PRO EPS-SUS foi pactuada na CIES Estadual e na CIB: 1. CIES 1655 
estadual instituiu Grupo de Trabalho para construir a proposta; 2. Pactuação em CIB 1656 
(Resolução CIB/PE nº 5036 de 10 de setembro de 2018). Consultor técnico: Professor 1657 
Ricardo Burg Ceccim. Na Resolução CIB o que pactuaram foi que, diante da pressão 1658 
do Ministério da Saúde, de que teriam que executar tudo no ano em curso, definiram 1659 
fazer nos tempos do Estado de Pernambuco: realizar as etapas estaduais em 2018 e 1660 
programar para 2019 etapas regionais, tendo em vista o objetivo de fortalecer as 1661 
regionais de saúde e estar mais próximo aos municípios e apoiá-los nessa pauta. 1662 
ETAPAS DE ELABORAÇÃO DO PLANO DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE DE 1663 
PERNAMBUCO - 2018. 1. IV Seminário Estadual de Educação Permanente em 1664 
Saúde: dias 29 e 30 de agosto de 2018. Participantes: membros da CIES Estadual das 1665 
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12 regionais de saúde: trabalhadores da saúde, gestores municipais, gestores 1666 
estaduais, controle social, Instituições de Ensino. Produto: Diretrizes e ações para o 1667 
Plano Estadual de EPS. 2. Oficinas do Grupo de Trabalho para elaborar a proposta 1668 
do Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde: dias 17 e 24 de setembro de 1669 
2018. Participantes: DGES, ESPPE, SESAU Recife, I, V, VI Regionais de Saúde, UFPE, 1670 
CES, COSEMS, Coletivo Pernambucano de Residentes, Movimento Cais do Parto.  1671 
Produto: Construção da estrutura do Plano Estadual de Educação Permanente em 1672 
Saúde com seis (6) eixos. 3. Oficina com as áreas técnicas da SES: dias 11 de outubro 1673 
e 14 de novembro de 2018. Objetivo: Apresentar a estrutura do Plano Estadual de 1674 
Educação Permanente em Saúde, debater sobre as ações desenvolvidas pela SES e 1675 
construir conjuntamente o plano. Produto: Construção da análise da situação de 1676 
saúde em Pernambuco e de ações das áreas técnicas nos seis eixos do plano. OBS: a 1677 
Diretora esclarece que a oficina do dia 14/11, dado o volume de discussão, gerou 1678 
outra reunião com as áreas técnicas da SES - esta a ser realizada no dia 22/11, de 1679 
modo a debruçar-se sobre o material do dia 14/11 e trabalharem ações prioritárias.  1680 
4. Oficinas estaduais para Elaboração do Plano Estadual de EPS (CIES Estadual 1681 
ampliada): dias 25 de outubro e 22 de novembro de 2018. Produto: Estruturação e 1682 
consolidação do PEPS-PE. 5. Apresentação e aprovação do PEPS-PE no Conselho 1683 
Estadual de Saúde. Data: 21 de novembro de 2018. 6. Pactuação do Plano Estadual 1684 
de Educação Permanente em Saúde na CIB.  CIB: 03/12. ETAPAS ELABORAÇÃO DO 1685 
PLANO DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE DE PERNAMBUCO - 2019. 7. 1686 
Oficinas Regionais de Educação Permanente em Saúde. Objetivos: Mobilização e 1687 
formação de gestores municipais, trabalhadores, conselheiros e movimentos sociais; 1688 
Discussão, incorporação de novas proposições e planejamento anual do Plano de 1689 
Educação Permanente em Saúde de Pernambuco; Mobilizar a reestruturação das 1690 
CIES regionais; Apoiar o desenvolvimento dos planos regionais e municipais de 1691 
educação permanente em saúde. Público: gestores municipais e estaduais, 1692 
trabalhadores, controle social, instituições de ensino, movimentos sociais. Período: 1693 
2019. Sobre as etapas previstas para 2019 reforça que a decisão coletiva em 1694 
Pernambuco foi não fazer oficinas regionais apenas para cumprir um protocolo do 1695 
Ministério e elaborar um Plano. A proposta, portanto, foi: com o Plano Estadual de 1696 
Educação Permanente bem construído chegar às regionais e municípios e discutir a 1697 
Política de Educação Permanente em Saúde, por meio do Plano pensar estratégias de 1698 
fortalecimento da Política. ESTRUTURA DO PLANO DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM 1699 
SAÚDE DE PERNAMBUCO - PEPS-PE: Apresentação; A Política Estadual de Educação 1700 
Permanente em Saúde; Conceituação da Educação Permanente em Saúde; Análise da 1701 
situação de saúde de Pernambuco; Eixos e estratégias do Plano de Educação 1702 
Permanente em Saúde de Pernambuco; Monitoramento e avaliação. EIXOS E 1703 
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ESTRATÉGIAS DO PLANO DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE DE 1704 
PERNAMBUCO – PEPS-PE: governança da política estadual de educação permanente 1705 
em saúde em Pernambuco; Desenvolvimento da gestão e do controle social no SUS; 1706 
Desenvolvimento e disseminação da capacidade pedagógica no SUS; SUS escola; 1707 
Desenvolvimento de redes integradas – linhas de cuidado e políticas públicas; 1708 
Comunicação e gestão do conhecimento aplicado ao SUS. EIXOS E ESTRATÉGIAS DO 1709 
PLANO DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE DE PERNAMBUCO – PEPS-PE. 1.  1710 
Governança da PEPS - PE. Objetivos: Fortalecimento da capacidade técnico-político 1711 
das equipes de gestão estadual e municipal; Incentivar a estruturação da política de 1712 
Gestão do Trabalho e Educação na Saúde nas 12 Regiões de Saúde e nos 185 1713 
municípios; Apoiar a estruturação e desenvolvimento dos planos regionais e 1714 
municipais de educação permanente em saúde; Assessorar a CIB e as CIR com a 1715 
pauta de educação permanente em saúde; Fortalecer a Política Estadual de 1716 
Residências em Saúde como dispositivo da Política Estadual de Educação Permanente 1717 
em Saúde; Qualificar as ações de ensino e pesquisa na rede de saúde por meio da 1718 
Escola de Saúde Pública de Pernambuco. 2. Desenvolvimento da Gestão e do 1719 
Controle Social no Sus. Objetivos: Fortalecer o controle social por meio da formação 1720 
de conselheiros estaduais e municipais de saúde; Potencializar as ações de educação 1721 
popular em saúde. 3. Desenvolvimento e Disseminação da Capacidade Pedagógica 1722 
no SUS. Objetivos: Potencializar a disseminação da capacidade pedagógica no SUS 1723 
por meio da integração ensino-serviço-comunidade; Qualificar os programas de 1724 
residências em saúde para formação de profissionais de saúde alinhada às 1725 
necessidades do SUS em Pernambuco; Qualificar o desenvolvimento e a valorização 1726 
da preceptoria e tutoria no SUS. 4. Rede SUS Escola. Objetivos: Qualificar a gestão da 1727 
integração ensino e serviço na rede SUS Pernambuco; Fortalecer a integração entre 1728 
as Instituições de Ensino e a Rede SUS em Pernambuco; Apoiar a implementação das 1729 
mudanças curriculares nos cursos da área de saúde; Fortalecer os centros de estudos 1730 
e núcleos de educação permanente dos Hospitais da Rede Estadual de Saúde; Apoiar 1731 
a elaboração de Contrato Organizativo de Ação Pública Ensino-Saúde (COAPES) 1732 
Municipal e Regional. 5. Desenvolvimento de Redes Integradas – Linhas de Cuidado 1733 
e Políticas Públicas. Objetivo: Promover a qualificação e formação profissional dos 1734 
trabalhadores em áreas estratégicas do SUS alinhado à estruturação das redes de 1735 
atenção à saúde. 6. Comunicação e Gestão do Conhecimento Aplicado ao SUS. 1736 
Objetivo: Aprimorar os processos de informação e comunicação das ações de 1737 
educação e de saúde produzidas na Rede SUS Pernambuco; Estimular a realização e 1738 
divulgação de pesquisas na rede estadual de Saúde. Em seguida, a Diretora Geral de 1739 
Educação em Saúde explica como o Plano estará estruturado e apresenta uma tabela 1740 
de referência/modelo como exemplo na qual para cada eixo haverá: objetivo, ações, 1741 
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metas, recursos (R$), responsável. Chama atenção para o fato de que sobre recursos 1742 
é uma discussão que vão necessitar fazer. Estará na escrita do Plano também, porque 1743 
desde 2011 não tem definição do Ministério da Saúde de financiamento da política. 1744 
Ressalta que tudo que está sendo colocado ali é enquanto Secretaria Estadual de 1745 
Saúde - o compromisso de um Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde 1746 
para captar recursos junto ao Ministério da Saúde para financiar grande parte das 1747 
ações e para também que os municípios participem no processo de financiamento 1748 
tripartite da política. Inclusive o Ministério, já que tem o PRO EPS-SUS, e está 1749 
incentivando a elaboração dos Planos e dá esse instrumento, a perspectiva é de que, 1750 
com esse instrumento, cobrar também do Ministério a retomada do financiamento 1751 
da Política. ETAPAS EM PROCESSO. 1. Conclusão das ações, por eixo, do Plano de 1752 
Educação Permanente em Saúde de Pernambuco – PEPS PE. Envolvidos: Áreas 1753 
técnicas da SES; GERES; Conselho Estadual de Saúde; Secretarias Municipais de 1754 
Saúde; Movimentos sociais. 2. Conclusão do PEPS-PE: Oficina com as áreas técnicas 1755 
do dia 14 de novembro de 2018; Oficina Estadual do PRO EPS-SUS do dia 22 de 1756 
novembro de 2018; Escrita final até 21 de dezembro de 2018. Acrescenta que no dia 1757 
17 de dezembro/2018, na última CIES estadual do ano, farão a apresentação que  ali 1758 
partilhou. Para concluir e darem início ao debate, informa que já avançaram na breve 1759 
análise da situação de saúde de Pernambuco, está ali uma parte do documento que, 1760 
desde a oficina do dia 14/11/18, dedicaram os dias a consolidar. Menciona a Sra. 1761 
Célia, Diretora da Escola de Saúde Pública, ressaltando que essa discussão e processo 1762 
não se deu nesses quatro anos isoladamente. É uma condução que se dá como se 1763 
fosse numa diretoria só, nesse processo de trabalho, avalia ser importante ressaltar. 1764 
Como membro da Câmara Técnica em Gestão do Trabalho de Educação na Saúde, no 1765 
CONAES, afirma não vê isso nos outros Estados. Avalia que isso é um ganho para o 1766 
Estado e esse processo tem sido conduzido dessa forma. Nos últimos dias, para que o 1767 
Plano saia com qualidade, dormem e acordam com ele. Menciona também o Sr. 1768 
Domício Sá que, como Coordenador da CIES Estadual, tem sido um apoio e suporte, 1769 
além do envolvimento com a pauta. Em nome dos dois citados destaca as equipes 1770 
correspondentes. Também ressalta o processo aberto e participativo, com uma 1771 
condução que não se restringe a ela. A Coordenadora da mesa passa a palavra ao 1772 
Conselheiro José Ronaldo que acompanha, enquanto Conselheiro CES, essa 1773 
discussão. Ele inicia parabenizando Juliana Siqueira pela apresentação e toda equipe 1774 
presente que tem conduzido esse processo. Afirma querer deixar bem claro que 1775 
estão participando - ele e a Conselheira Andreza, mediante convite da própria CIES 1776 
ao CES - de todos os momentos propostos, excetuando-se os momentos técnicos por 1777 
serem internos da própria SES. Destaca que tem sido um prazer grande para eles. 1778 
Resgata que ingressou no CES em fevereiro e a representação anterior do Conselho 1779 
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de Enfermagem participava de algumas comissões e ele pediu licença ao Conselho 1780 
para buscar aquelas Comissões nas quais ele pudesse contribuir de uma forma mais 1781 
efetiva - e uma delas foi na CIES. Ele gostaria de frisar a seriedade dos técnicos 1782 
envolvidos, o compromisso. Não é fácil conduzir um processo como este, 1783 
principalmente no instante político que vivenciam. Se na SES há abertura para se 1784 
fazer, mas tudo que está posto ali, é necessário que se entenda que está dentro de 1785 
uma lógica interligada e nacionalmente, talvez, o contexto não seja dos melhores 1786 
para conduzir um processo deste. É importante deixar claro o quanto esta proposta 1787 
de Plano evidenciada ali tem compromisso direto com a efetivação do Sistema Único 1788 
de Saúde. Ele afirma que sempre diz que têm dois campos visados pelo mercado - os 1789 
campos da saúde e da educação. Essa disputa está posta. Têm que estar cientes em 1790 
que local, em que lugar estão nesse processo de enfrentamento político. Entende 1791 
que quanto mais o CES se apropriar dessa discussão da Educação Permanente é 1792 
melhor. Relembra a discussão empreendida na parte da manhã, no Pleno, sobre a 1793 
questão LGBT e quantas vezes se remeteu para a formação do profissional. Tem que 1794 
se entender qual o local ideal para que possam fazer uma articulação que aponte 1795 
para construir aquele elemento que queriam garantir até em uma outra política. Com 1796 
certeza, no seu entendimento, o Plano e a Política de Educação Permanente é o local 1797 
no qual podem inferir essas preocupações de formação. Este é um ponto crucial que 1798 
tem que ser discutido para que se façam as costuras de uma fala e de um momento 1799 
com o outro. Pois, por vezes, se pensa que é algo isolado e não é. As conexões estão 1800 
postas - é tanto que remete ali às disputas de mercado e da vulnerabilidade, tanto do 1801 
campo da educação, quanto da saúde e o compromisso com o Sistema Único de 1802 
Saúde. Até porque, frisa, é bom enfatizar que a lei 8080 é clara ao afirmar ser 1803 
obrigação do SUS formar recursos humanos para o próprio SUS. Desse modo não 1804 
podem, como Conselho, ou como gestão comprometida com o SUS, lavar as mão em 1805 
relação a isso. Então este é um compromisso muito grande que eles têm. Enfatiza, 1806 
ainda, que em Pernambuco têm o exemplo das residências, uma política bem 1807 
consolidada e séria existente no Estado de um montante de recursos extremamente 1808 
significativos e que a cada dia estarão mais em disputa. Gostaria, então, de lembrar, 1809 
chamar atenção dos Conselheiros para que saibam o que vão disputar e defender. 1810 
Então, conclui que é isso: defender o Plano que está sendo construído e pedir a 1811 
sensibilidade de todos os Conselheiros para valorizarem o trabalho feito, valorizarem 1812 
a DGETS, a Diretoria no seu espaço. E também, enfatiza, não podem abrir mão de 1813 
apoiar e valorizar o trabalho da Escola de Saúde Pública de Pernambuco. Deixar clara 1814 
essa lógica do quanto é importante para a formação, para educação permanente em 1815 
saúde, para educação na saúde a consolidação dessas estruturas, tanto a DGETS, 1816 
quanto a Escola de Saúde Pública de Pernambuco. E cada dia tentarem dialogar mais, 1817 
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aproximar o máximo possível a Comissão de Educação Permanente do Controle 1818 
Social com a própria Educação Permanente do Estado, da Secretaria. Finaliza dizendo 1819 
que era isso que gostaria de registrar, deixar bem claro que estão participando como 1820 
Conselho e tem sido uma construção muito prazerosa. Quem se coloca em seguida é 1821 
a Sra. Ana Calou, Coordenadora da Escola de Saúde Pública. Ela fala do prazer em 1822 
retornar ao CES, agora como trabalhadora, e como usuária que também é. Também 1823 
destaca que é um privilégio estar na Escola de Saúde Pública com Célia, com o grupo 1824 
da Secretaria Executiva que atualmente é coordenado por Ricarda. Frisa que há 1825 
diversos grupos da resistência dentro da Secretaria Estadual de Saúde e esse é um 1826 
grupo da resistência, o Plano é um Plano da resistência - o desejo de estar ali, o 1827 
desejo da luta do SUS. Menciona que no dia anterior estava na II Jornada dos 1828 
Residentes, que também é o grupo da resistência, em Garanhuns, com os professores 1829 
Itamar e Zailde. Acha que é com esse grupo da resistência que vão ter que somar, 1830 
que estar com as mãos cada vez mais juntas, cada vez mais abraçados. O que têm 1831 
hoje para o próximo ano é um prognóstico muito comprometedor, não têm nada de 1832 
bom, nem uma fórmula para manipular nesse momento para que possam melhorar o 1833 
que vem por aí. Infelizmente cumprem o desejo de uma parte importante da 1834 
população, por serem a favor, de forma inegociável, da democracia. Ressalta, 1835 
entretanto, que percebam que tempos difíceis terão, já estão tendo. Diz, dirigindo-se 1836 
à Sra. Célia, da honra que é esta ser sua diretora, assim como Juliana. Menciona o 1837 
Sr.Domício, Garibaldi Gurgel e tantas outras pessoas que compõem e apoiam a 1838 
Escola e frisa que avalia ser importante que o Conselho possa deixar tudo o mais 1839 
alinhado e elaborado, de modo que possam terminar o ano cumprindo esse rito, esse 1840 
protocolo que tem que ser cumprido, mas que possam ainda este ano fechar, nesta 1841 
gestão, questões importantes, porque é fechamento de ano fiscal - independente se 1842 
houve reeleição, se não houve reeleição, está falando nas esferas estadual e 1843 
nacional, mas é importante que possam fechar da melhor forma. Acha que o CES tem 1844 
esse compromisso. Além do que já trouxe, deseja realçar, para finalizar, que terão no 1845 
ano seguinte a Conferência Nacional de Saúde, terão as Estaduais, as Regionais, e 1846 
avalia que a pauta em discussão ali é fundamental que seja discutida e ampliada nas 1847 
quatro macros, que se traga para uma discussão maior na Estadual e que 1848 
Pernambuco possa levar não aquele sem número de propostas dessa vez. Mas que 1849 
possam levar, dentro do eixo já definido, aquelas propostas que efetivamente 1850 
possam fazer permanecer o SUS vivo, pois a luta agora é maior do que podem 1851 
imaginar e ela avalia que é pela sobrevivência de um Sistema que é o maior 1852 
patrimônio, fato que é muito sério. Finaliza parabenizando Juliana, Célia e Domício. O 1853 
Conselheiro Carlos Freitas é o próximo a falar. Como representante do segmento 1854 
usuário afirma que sempre será defensor dos direitos dos pacientes e reafirma saúde 1855 
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como direito de todos e dever do Estado. Têm, portanto, que primar para que 1856 
pacientes e todos os usuários do SUS tenham atendimento digno, humano e 1857 
respeitoso. Diz que começa essa fala porque certa vez estava no Hospital Otávio de 1858 
Freitas e, lá, o Secretário de Saúde do Estado, Sr. José Iran ministrava uma palestra 1859 
para funcionários da equipe médica sobre dor, no auditório daquela unidade. Havia 1860 
outras pessoas interessadas em acompanhar a palestra, eram funcionários também 1861 
do Hospital, e puderam participar da atividade. O que chamou sua atenção, ele 1862 
partilha ali, é o fato de, ao fim da sua explanação, o palestrante Sr. José Iran abriu 1863 
para fala, colocações, mas poucos médicos tiveram a coragem e a ousadia de fazer 1864 
alguma pergunta. Registra que foi necessário ele, do segmento usuário, se colocar. 1865 
Segue reforçando a relevância do tema da palestra tendo em vista, como o próprio 1866 
palestrante havia colocado, que a dor mata. Com a proposta do Plano de Educação 1867 
Permanente em Saúde de Pernambuco em mãos, segue lendo e destacando alguns 1868 
itens do documento a exemplo da governança, estratégias, desenvolvimento e 1869 
disseminação da capacidade pedagógica do SUS. Entende que esses pontos dizem 1870 
respeito a ensinamento, a conhecimento e que ele, como usuário, está 1871 
compreendendo toda a linguagem, bem como a perspectiva de que SUS e Escola têm 1872 
que trabalhar juntos. Também menciona os pontos relativos às linhas de cuidado e 1873 
comunicação. A título, registra, de mais um encaminhamento feito por ele, o que 1874 
indica e reforça aos Conselheiros e Conselheiras é que o Plano não fique só no papel. 1875 
E que possa atingir todos os profissionais da área de saúde, principalmente nos 1876 
grandes hospitais, dada a importância da proposta e do quanto ela qualifica e dá 1877 
condições de conhecimento para lutar pelo SUS. Dessa forma, seu encaminhamento 1878 
se dirige à Gerência Médica da Secretaria de Saúde, por ser onde estão abarcados os 1879 
grandes hospitais, para que todos os profissionais da SES sejam qualificados por esse 1880 
Plano de Educação Permanente em Saúde. Com a fala, a Conselheira Rosa Maria diz 1881 
do seu prazer em participar do momento e da discussão. Relata que no período da 1882 
manhã ocorreu uma assembléia no seu sindicato, SOEPE, e a condução - da 1883 
assembléia dos profissionais, dos cirurgiões dentistas, que são servidores na SES 1884 
desse município - era dela. Quando fazem essa discussão, fazem no sentido de se 1885 
prepararem para a campanha salarial, cuja data base é janeiro. Destaca que a maior 1886 
discussão foi relativa à preceptoria. Quem trabalha com educação, tem o viés que é 1887 
intrínseco - ou se gosta ou desiste. Quando se gosta, fica-se “viciado” e não sabe, às 1888 
vezes, até ouvir o que não cresce a política. Exemplifica: vê-se colegas questionando 1889 
folgas no serviço para poder desenvolver a política de educação permanente em 1890 
saúde, ou seja: para serem preceptores. É daí que vêm a “famosa” tarde de estudo, 1891 
turno de estudo, dia todo. O fato, afirma, entristece um pouco quem trabalha com 1892 
educação permanente em saúde porque sabem que é no desenvolvimento das ações 1893 
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com as Escolas, especialmente, que formam esses profissionais. É com a comunidade 1894 
que crescem nisso, que produzem dentro e com os saberes dos outros. Dirigindo-se 1895 
ao Conselheiro Carlos Freitas, afirma que os maiores interessados são eles - que 1896 
também são usuários dos SUS a todo instante, que se põem em outros papéis, a 1897 
depender do momento, mas todos eles são usuários, trabalhadores, formadores o 1898 
tempo todo. Retoma a pauta da assembléia do seu sindicato que mencionou 1899 
anteriormente, destacando a pauta de preceptoria, cujo tempo é de quatro ou mais 1900 
anos, e dirigindo-se a Juliana Siqueira, Diretora Geral de Educação em Saúde, que 1901 
foi uma das que iniciou esse processo, estava na secretaria e sabe o tanto que têm 1902 
pedido para que a política se instale e apresente-se de uma forma organizada. 1903 
Infelizmente, lamenta, mas não têm a política organizada. Se entristece ao constatar 1904 
isso, tendo em vista entender como inerente ao profissional de saúde fazer educação 1905 
popular em saúde, trabalhar com educação em saúde e crescer o trabalho que ele 1906 
faz, porque não haverá continuidade e o SUS morre. Ele só se desenvolve se isso que 1907 
está posto ali acontecer. Avalia que a equipe responsável pela elaboração do Plano 1908 
foi muito feliz nos eixos e estratégias que escolheram - começam na governança e 1909 
terminam na comunicação e gestão, conhecimento aplicado ao SUS, a expansão das 1910 
residências, as residências vindo para os municípios, as escolas que estão 1911 
estabelecidas dentro dos municípios do Recife a Petrolina, Garanhuns, Vitória. Isso 1912 
precisa permanecer. Mas só acontecerá o sucesso se os municípios e os 1913 
trabalhadores do SUS, dirigindo-se ao Conselheiro Carlos Freitas, participarem. Não 1914 
pode estar somente no papel. Reafirma que o trabalho apresentado está lindo e 1915 
perfeito. É isso que esperam que aconteça e, afirma, tem certeza que a propriedade 1916 
que existe, que já está madura dentro do SUS, pois esta é uma realidade inconteste, 1917 
o amadurecimento e o estágio no qual o SUS se encontra, faz com que tenha toda a 1918 
possibilidade e ela tem absoluta certeza de que não será necessária mudança na 1919 
estratégia de aplicação. E que não acontecerá por este grau de maturidade e pela 1920 
certeza e confiança nos trabalhadores que estão nesses espaços, especialmente eles, 1921 
equipe da Diretoria, que de tão perto ela conhece a luta, o trabalho e a seriedade 1922 
como ela, Juliana Siqueira, tão bem apresenta dentro desses trabalhos de educação 1923 
no SUS. Parabeniza e afirma que podem contar com ela, sabendo que na próxima 1924 
gestão do Conselho o seu sindicato estará com outra pessoa o representando, mas 1925 
certamente será uma pessoa com seu mesmo viés e reza por isso. Destaca que o 1926 
papel deles é estar do lado da equipe e podem ter certeza que contam com eles, pois  1927 
o SOEPE trabalha junto com eles nessa luta. Quem se coloca em seguida é o Sr. 1928 
Domício Sá. Expressa que assim como os/as colegas que o antecederam nas falas, 1929 
destaca a satisfação em estar no CES - espaço do qual ele fez parte em duas gestões. 1930 
Registra sua saudade das pessoas, de revê-las, também do debate do SUS - o qual 1931 
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estão levando para outros espaços e continuando essa luta. Como representante da 1932 
Fiocruz na CIES - Comissão Estadual Permanente de Integração Ensino-Serviço, vem 1933 
conduzindo a luta na Comissão que, na realidade, é uma política que nunca teve um 1934 
estímulo como política, a exemplo de outras. Ressalta que muitas das lutas 1935 
continuam sendo lutas pois a dificuldade da efetivação é muito forte, mesmo num 1936 
contexto de um financiamento melhor, como tiveram no período de 2009-2011, no 1937 
qual havia um repasse fundo a fundo do Ministério para o Estado e, mesmo assim, 1938 
tiveram muita dificuldade. E depois que o repasse foi cortado as dificuldades se 1939 
multiplicaram, porque as demandas são grandes, principalmente nos municípios. 1940 
Como o Conselheiro Carlos colocou, dentro da perspectiva da própria atenção, a 1941 
assistência, propriamente dita, ou a ponta como chamam, principalmente nos 1942 
hospitais, mas também em toda a rede. É uma luta que vêm travando o tempo todo. 1943 
Mas destaca, observando algumas questões colocadas, que na política no Estado têm 1944 
encontrado apoio no sentido de dar as mãos nessa luta. Quando iniciaram na CIES, 1945 
Juliana era do Município, Célia participava da CIES primeiro como município, depois 1946 
Secretaria de Educação, e viviam batendo na tecla, colocando, como controle social, 1947 
que a CIES faz parte, um processo novo para muitos gestores, era que necessitavam 1948 
de duas coisas: estarem fortalecidos junto ao CES, lembrando que era uma luta, 1949 
quando ele integrava o CES, para terem a representação. E a crítica que faziam, 1950 
destacando como é bom que o Conselheiro Ronaldo já tem essa visão, que não 1951 
poderiam ter essa fragmentação, de ter a Educação Permanente do controle social e 1952 
a Educação Permanente do SUS, pois o controle social é do SUS. Precisavam dar as 1953 
mãos. Mesmo que houvesse especificidades, tinham que andar juntos. Recorda que 1954 
ele mesmo fez essa fala nacionalmente, em Ministério, e não tinha essa ressonância. 1955 
Os próprios Conselheiros não entendiam muito isso. Entendiam que a Educação 1956 
Permanente do SUS era muito voltada para a universidade. E ele refletia: essa era a 1957 
crítica que faziam, que não podia ser assim. Tinham que trazer a Universidade para 1958 
dentro do SUS. A integração ensino-serviço é justamente para romper essa 1959 
fragmentação, mas não tinham esse respaldo. Sinaliza ser muito bom ouvir isso de 1960 
Conselheiros que estão com essa visão, de se integrarem, de fazerem as coisas mais 1961 
nessa linha da integração ensino-serviço de fato. Reforça que fica feliz em estar 1962 
participando do processo, mesmo numa situação de adversidade, mas acredita que é 1963 
nessas situações que necessitam ter um Plano mais forte, que precisam estar mais 1964 
fortalecidos politicamente justamente para que não haja retrocesso e para que 1965 
possam avançar nas conquistas que já tiveram e não retroceder. E avançar naquilo 1966 
que não conseguiram ainda e que para tanto necessitam, de fato, ter uma Escola 1967 
forte. A Escola de Governo do Estado precisa estar fortalecida, porque as 1968 
Universidades e as outras escolas que fazem parte da rede não vão dar conta de 1969 
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estar junto do trabalhador. Elas já têm uma missão de formar para as pessoas se 1970 
inserirem, tanto no mercado, como no SUS, mas a Educação Permanente, que é de 1971 
fato para os trabalhadores, gestores e controle social, ela necessita ter uma escola 1972 
que norteie esse processo. Então essa tem sido a luta. Ressalta como é bom ouvir o 1973 
Conselheiro Ronaldo que é da Universidade, eles que são da Fiocruz. Entender que 1974 
não são concorrentes da escola, pelo contrário. Precisam dar as mãos e fortalecer 1975 
essas escolas e entende que é esse o caminho que o Conselho aponta e, de fato, 1976 
repete: fica feliz em ouvir, visto que em outros momentos tiveram mais dificuldade 1977 
nessa compreensão. A Conselheira Rosely Arantes é a próxima a falar e reafirma a 1978 
lógica da formação para profissionais. Reflete que, tanto o Conselho, a Escola de 1979 
Saúde, a Educação Permanente e a Educação Permanente para o Controle Social no 1980 
SUS, têm um papel ímpar especialmente agora - momento em que a compreensão da 1981 
saúde como direito passa a ser negligenciada e negada, desmontada e 1982 
descaracterizada da sua função enquanto direito. Avalia que há um exercício que irão 1983 
precisar fazer que é muito árduo e que exigirá paciência pedagógica para lá de 1984 
freiriana, de fazerem com que a moçada que está entrando e que as pessoas que já 1985 
estão no espaço da saúde compreendam que lidar com saúde está para além de não 1986 
adoecer. E também está para além de tratar a pessoa e reconhecê-la na sua condição 1987 
de ser humano. Fica bastante preocupada quando vê repercutir, não lembra se ali, ou 1988 
em outro espaço, pontos como os que dizem que o novo presidente foi eleito e já 1989 
tomou posse, dadas as coisas, os desmontes, estarem tão acelerados de uma forma 1990 
que ela, pelo menos, não lembra. Está achando muito estranho isso. Fica então 1991 
refletindo que têm um exercício que é muito grande: precisam compreender que na 1992 
linha do “ninguém solta a mão de ninguém” vão precisar ter muito claro a quem é 1993 
que cada um entrega a sua mão. Avalia que terão que fazer um exercício grande de 1994 
paciência, tolerância e respeito para tentar encontrar no meio dessa diversidade, 1995 
quem se aproxima da gente. Desse modo, esse desenho todo, essa apresentação 1996 
toda, foi muito legal, vem numa boa hora, e pensa que necessitam correr mesmo - 1997 
para, como Ana Calou trouxe, tentar fazer com que possam amarrar isso ainda este 1998 
ano, antes do dia 31 de dezembro, sob pena de terem mais perdas. E, num sentido 1999 
de encaminhar, lembra: desde a última reunião do Pleno, na última quarta-feira, ela 2000 
havia proposto que o Conselho se posicionasse politicamente - solicitando ao 2001 
Secretário de Saúde e ao Governador do Estado, que tem se posicionado 2002 
comprometido com a pauta das políticas de equidade, de reforçar a importância e a 2003 
necessidade de manutenção dessas políticas. Destaca que pela manhã ela falava da 2004 
importância das políticas de equidade, mas entende agora, também, esse campo da 2005 
educação precisa ser assegurado, porque se não vão estar lidando o tempo todo com 2006 
situações como aquelas de um grupo de mais ou menos 20 jovens, recepcionados 2007 
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por ela e  Karen, que foram ao CES, logo após as eleições 2018, para conhecer o 2008 
Conselho. Relata que era impressionante algumas perguntas desses jovens e traz 2009 
como exemplo uma delas: se o campo da saúde é tão vasto, tão imenso, por que não 2010 
priorizar a discussão. Ao que ela respondeu: qual é a vida que vale/importa menos? 2011 
Avalia que ainda não conseguiram compreender o que é o SUS. E o desafio que o SUS 2012 
faz a cada profissional ao dizer: saúde é para além de bem estar e saúde significa 2013 
falar de terra, falar de água, falar de alimentação, falar de saneamento, falar de 2014 
educação. O SUS é um desafio de política de integralidade que, acredita, necessitam 2015 
avançar mais com isso. Quem se coloca em seguida é a Sra. Célia Borges, Diretora da 2016 
Escola de Saúde Pública. Ela inicia afirmando que gostou muito da fala do 2017 
Conselheiro Carlos Freitas, quando traz a questão de se pensar no Plano, pensar nas 2018 
necessidades de saúde nesse contexto. E pontua que sobre isso coloca algo que 2019 
Juliana já apresentou: a construção desse Plano, quando se tem um contexto no 2020 
Estado, que se faz isso, a Política de Educação Permanente de fato pensando nessas 2021 
necessidades, lá, dentro do território, essa discussão é viva. Não é construir um 2022 
documento porque veio esse programa pelo Ministério da Saúde. É tanto que veio, 2023 
ressalta, um manual técnico junto com esse Programa. Aqui em Pernambuco, esse 2024 
grupo de trabalho que Juliana apresentou, sentaram juntos e definiram 2025 
desconsiderar o manual técnico. A definição foi que o Plano deveria ser a cara de 2026 
Pernambuco. A cara do SUS em Pernambuco. Então, reforça, foi uma decisão dentro 2027 
de todo um processo, como Ana Clou colocou, de resistência mesmo. De não ter 2028 
medo de dizer “a gente vai fazer diferente.” Mas esse diferente é para atender o que 2029 
acreditam, o que defendem, que é uma causa: o SUS e suas necessidades de saúde 2030 
da população. A construção desse Plano, embora tenham passado pela construção 2031 
de muitos outros Planos, foi e tem sido muito importante para eles, na perspectiva 2032 
do envolvimento das 12 regionais de saúde, de certa forma, dos 185 municípios, pois 2033 
cada etapa que sentam e constroem, consideram que também estão crescendo e 2034 
também estão se qualificando. O processo com as áreas técnicas da SES tem sido 2035 
riquíssimo. Tem sido um momento de Educação Permanente mesmo. O que está 2036 
escrito no Plano ela deseja que cada palavra, que cada ação prevista, realmente seja 2037 
uma ação concreta. Uma construção, portanto, concreta. Não um Plano para cumprir 2038 
formalidade. O ruim, destaca, é que quando vão para os processos lá no Ministério, 2039 
fazem diferente. Levantam e dizem “não é isso”. Esclarece que, antes de lançarem, 2040 
no Ministério da Saúde o PRO EPS-SUS, que é essa etapa de construção do Plano 2041 
Estadual, estavam no processo da Política Nacional de Educação Permanente, e que o 2042 
Ministério estava fazendo oficinas para fazer revisão dessa política. Nesse contexto 2043 
Pernambuco fez história ao afirmar não querer revisão da política - mas pelo 2044 
contrário: que a política fosse efetivada, com definição de recursos. E ainda: o 2045 
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conceito ao qual hoje a política responde, os representa. Desse modo, o que queriam 2046 
era defender a política, que de fato ela fosse fortalecida. Resgata que logo em 2047 
seguida lançaram o Programa, o PRO EPS-SUS, e por isso, nesse contexto, por 2048 
defender a política, definiram não seguir manual. Definiram fazer um Plano, um 2049 
Plano do Estado, coletivo e que, por mais que tenham que fechar uma versão e 2050 
entregar, não estará fechado, como se fosse uma bíblia. É um Plano plurianual, 2051 
produzido num contexto que segue a lógica do Plano Estadual de Saúde. Desse 2052 
modo, vão sentar a cada ano, pensar dali as ações que são prioritárias no momento. 2053 
Chama atenção ao fato de que o Plano não fechou as etapas, mas que, pelo 2054 
contrário, as etapas maiores estão previstas, estão pactuadas em CIB para 2019 - que 2055 
corresponde às oficinas regionais. É aí onde chegarão mais perto dos municípios, das 2056 
regionais. Todas essas oficinas, dentro dos objetivos apresentados, o que querem é 2057 
fazer formação, politizar esse processo junto e que - avaliando que a fala de Ana 2058 
Calou foi boa enquanto contexto - na Conferência Estadual a pauta tem que estar, 2059 
mas já vão ter um documento, que é coletivo, e que será referência para as 2060 
discussões para Conferência Estadual e estará, no decorrer dos quatro anos, sendo 2061 
executado para que realmente defendam o SUS e defendam uma política de 2062 
Educação Permanente que não pode ser dissociada da assistência, da gestão, ela faz 2063 
parte do processo, tem que estar no cotidiano. Para finalizar, reitera a questão do 2064 
controle social, a participação, pontuando que defendem muito isso. A Conselheira 2065 
Josineide de Menezes, próxima a falar, ressalta que a animação de Juliana Siqueira, 2066 
Diretora Geral de Educação em Saúde, ao longo da apresentação da política, é 2067 
também um componente importante no atual contexto, pois necessitam disso: de 2068 
ficar “esperançando”, no sentido da perseverança e de que não foram vencidos/as, 2069 
embora não saibam como caminharão. Ela concorda com Ana Calou quando esta 2070 
afirma que Educação Permanente é um campo de resistência, sempre foi, no sentido 2071 
da afirmação do SUS, e avalia que agora muito mais. Cada coisa que possa fortalecer 2072 
essa idéia e que o Estado possa se fazer presente nesse sentido e somando, como 2073 
está colocado ali, com quem tem compromisso, com as Escolas que estão 2074 
comprometidas, com chegar junto. Nesse sentido avalia que a fala do Conselheiro 2075 
Carlos Freitas foi ótima - pois a Educação Permanente precisa refletir na realidade  2076 
que estão vivenciando. Avalia que realmente necessitam apressar o que for para 2077 
conseguirem consolidar e porque é como se estivessem amarrando alguns pontos 2078 
para terem onde se sustentar, pois os ventos que virão, que ninguém se engane: são 2079 
ventos muito fortes. Não são ventos do bem. Precisam, então, ter a animação de 2080 
Juliana, mas ir amarrando essas coisas para terem onde se segurar. Partilha que a 2081 
cada semana, a cada anúncio que se faz, ela chora um pouco - fato que é muito 2082 
desgastante para eles/as que sabem da importância do SUS. É lamentável ver 7 mil 2083 
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médicos indo embora do país, da forma como foram, com mentiras, com fake news, 2084 
iludindo a população, tirando de onde mais se precisa, com o compromisso claro com 2085 
a elite desse país e não com o povo - indo na contramão do que defende o SUS. 2086 
Menciona o que a Conselheira Rosely falou: para o SUS não existe vida mais ou 2087 
menos importante, mas a escolha que se fez no país é uma escolha que vê vidas mais 2088 
importantes e menos importantes. Então, destaca, é lamentável isso. Coloca que se 2089 
inscreveu para fazer a fala a partir do que Domício coloca como uma Escola de Saúde 2090 
Pública Forte. Esse é outro lugar que vão ter que fortalecer, porque a Fiocruz, e todos 2091 
sabem, as Escolas de Saúde Pública não serão mais como antes. Acredita que 2092 
precisam pensar coletivamente, inclusive dentro desse campo, juntando com essa 2093 
forma, como está se somando as coisas e como é que vão fazer para segurar algumas 2094 
coisas nesse sentido. Não tem dúvida: a Fiocruz é uma instituição política também. E 2095 
vai sofrer muito. Não sabem como vai ficar. Destaca que há pesquisadores que estão 2096 
dizendo que vão embora do Brasil, pois têm propostas em outros lugares. E 2097 
questiona: mas o que é a proposta dessa Escola, a proposta da Fundação, que 2098 
repercute nos lugares de educação, nos lugares da formação do profissional? Acha 2099 
que da mesma forma que a educação está formando frentes eles também vão 2100 
precisar e não podem esperar até o ano que vem para fazerem uma frente 2101 
democrática pela saúde. Necessitam juntar e ver como irão defender essas questões. 2102 
Sem isso não vai ter condições, pois quando dizem que vão fazer a soma, mas se a 2103 
instituição está dilapidada, questiona: como será essa soma? Se muitas coisas dos 2104 
aportes que podem ser dados do Governo Federal e do Governo Estadual também 2105 
vão estar enfraquecidos, como é que vão fazer? Acha, então, que é uma questão 2106 
para pensarem. Ao mesmo tempo que ela se anima com o espaço de resistência, 2107 
acha que terão que pensar como, de fato, fortalecer esse espaço para que ele seja 2108 
isso. Com a fala, a Conselheira Lidiane Rodrigues afirma que as falas que a 2109 
antecederam em relação ao processo, a conjuntura, a importância de estarem 2110 
construindo esse Plano e entender o que é que tem além disso e para o futuro. Esta é 2111 
uma reflexão importante que está na fala de Juliana Siqueira, quando destaca o 2112 
papel dessa construção e desse Plano para o futuro. Ela está na Comissão 2113 
Permanente para o Controle Social do SUS que foi reativada por a entenderem de 2114 
suma importância para o fortalecimento desse espaço, mas também dos espaços de 2115 
controle social nos municípios. Estão fazendo uma série de reflexões, do ponto de 2116 
vista da condução, o que necessitam colocar como prioridade para esta Comissão, 2117 
sendo também muito pé no chão do que conseguem fazer com este contexto e com 2118 
esta conjuntura. Estão construindo o Plano de Formação para o Controle Social e, 2119 
para além da meta, do que está colocado, no Plano maior, estão construindo o 2120 
“miudinho” do que estão pretendendo fazer e construir. Já fizeram convite para a 2121 



 

 

 

                                                                                                        
      

57/71 

 

 

Escola, já fizeram convite para o pessoal do Tele-saúde - para fazer essa construção 2122 
conjunta. Na próxima reunião da Comissão vão sentar, olhar esse Plano que está 2123 
previamente esboçado e tentar amadurecer o mesmo, olhar para viabilidade, para os 2124 
prazos, com a clareza de quando vão começar, como vão começar e com quem vão 2125 
contar. Destaca que foi muito importante já ter a fala positiva da ajuda da Escola de 2126 
Saúde Pública, do Tele-saúde, que também se colocou disponível e parceiro para 2127 
construir esse projeto - que tem a cara deles, a muitas mãos, muitos juízos e 2128 
corações. Gostaria de registrar em Pleno que no Pleno de dezembro, um Pleno de 2129 
planejamento e de refletir algumas coisas, esse plano irá para apreciação, bem como 2130 
já este outro que é todo, geral, irá para colocações, considerações. Circularão 2131 
antecipadamente, mas sabendo que o Plano passou por ali, CES, hoje. E que está 2132 
sendo construído com muitos companheiros e companheiras do Conselho. É 2133 
importante, então, registrar que o que está sendo posto é uma construção coletiva 2134 
de Conselheiros/as, da Escola, das Universidades, da Fiocruz. A Coordenadora da 2135 
mesa, Sra. Jany Welma, pontua que não há mais inscritos para falas. Frisa que 2136 
realizaram um debate importante e assim sendo considera aprovada, tendo em vista 2137 
o apresentado e o caminhar até então deste produto. Sabem que haverá outros 2138 
contatos com o material e pergunta se consideram aprovada essa fase? Diante do 2139 
retorno afirmativo, agradece à equipe presente, destacando que estão à disposição. 2140 
Em seguida passa ao próximo ponto da pauta: 9. IX CONFERÊNCIA ESTADUAL DE 2141 
SAÚDE. A Conselheira Lidiane Rodrigues explana sobre o ponto. Resgata que na 2142 
última reunião do Conselho Nacional de Saúde, que foi bem recente, ela entende que 2143 
eles discutiram algumas coisas. Também resgata que na última reunião deles, CES, 2144 
inclusive, o Conselheiro Júlio, fez algumas falas sobre a Reunião Ordinária do 2145 
Conselho Nacional. Ela está entendendo que nessa reunião se aprovou a consulta 2146 
pública para o regulamento da XVI Conferência Nacional de Saúde. Este regulamento, 2147 
então, está em consulta pública desde o dia 1o e segue até o dia 30/11. Isto é o que 2148 
está informado no site. Desse modo, destaca, que quem quiser colaborar com o 2149 
referido documento reforça que o prazo é este informado. Vão circular pelos e-mails 2150 
de cada um/a o site e o acesso - é em formulário eletrônico, aquele que já sabem 2151 
como é a forma de comunicação. A Conselheira informa que esse documento, após o 2152 
momento de consulta pública, volta ao Pleno do Conselho Nacional, e será apreciado 2153 
e aprovado de forma definitiva. Até dezembro, segundo o site, está lá o compromisso 2154 
do Conselho Nacional fechar esse instrumento de forma definitiva. Em relação a XVI 2155 
Conferência tiveram mudança de data - que era de 24 a 28 de julho e passa a ser 2156 
agora de 4 a 7 de agosto de 2019. Sinaliza esperar que não mude, pois esta é a 2157 
terceira mudança, lembrando que no primeiro decreto convocando, seria em junho. 2158 
Passou a ser julho e agora 4 a 7 de agosto de 2019. Reforça que tudo que está 2159 
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falando, consta na Resolução no 594 de Agosto de 2018. Com relação ao 2160 
regulamento, ao conteúdo, o que viu de mais relevante é que reafirmam os eixos que 2161 
previamente haviam publicado, sendo estes: um que versa sobre o direito, outro 2162 
sobre os princípios do SUS e o último sobre financiamento. Também informam que a 2163 
programação do evento, em seus quatro dias, será publicada nos dias 12 e 13, que 2164 
provavelmente, entende, é o Pleno deles. Lá, então, eles definem e fecham a 2165 
programação e vão circulá-la de modo a que tenham conhecimento. A Comissão, 2166 
CORG, tem uma reunião agendada, antes do Pleno do dia 14/12, destinada a se fazer 2167 
algumas reflexões principalmente quanto à última resposta do Conselho sobre as 2168 
dúvidas deles. É nesse sentido, então, que sentam, antecipadamente, para levar algo 2169 
mais aprimorado ao Pleno do dia 14/12. A reunião da CORG está com data indicada 2170 
para dia 6/12, pela manhã, por ser uma quinta- um dia e horário já de praxe. A 2171 
Conselheira Lucelena Candido questiona se, em virtude da mudança de data da 2172 
Conferência Nacional para agosto de 2019, afetará a Conferência Estadual. 2173 
Destacando que nesse mês não será mais Conselheira. Quem fala em seguida é o 2174 
Conselheiro Júlio César. Ele partilha algumas informações em função de ter 2175 
participado de uma reunião com a Coordenação Nacional de Plenária, com os 27 2176 
estados presentes, mas ressalvando que 6 deles estão fora da participação devido a 2177 
falta de alguns coordenadores. O Conselho Nacional, nas presenças de Laura e 2178 
Vanderlei, nomeados para acompanhar a Coordenação de Plenária dos Estados, 2179 
deliberaram uma carta aberta aos Conselhos Estaduais de Saúde do Brasil. Esclarece 2180 
que a carta está com ele, com o pedido de ser entregue ao CES-PE para que fosse lida 2181 
de modo que cada um deles/as pudesse entender o que a Nacional prevê. Traz que a 2182 
discussão sobre a XVI Conferência Nacional de Saúde, no momento, é muito 2183 
emblemática. Ressalta a questão da Conferência Indígena. Estavam presentes Márcio 2184 
e Lúcio, indígenas, e do Conselho Nacional também. E reforça que até o dia 31/12/18 2185 
serão realizadas todas as Conferências nas aldeias indígenas em todo Brasil. Como 2186 
eles próprios dizem, são as distritais, e locais fizeram mais de 34. E a etapa regional já 2187 
se perpetua por mais de 309 Conferências que estão sendo realizadas em todo o 2188 
Brasil, como Conferência Indígena. Destaca que muitas pessoas se posicionaram 2189 
falando o seguinte: que eles, enquanto Conselheiros, necessariamente não eram 2190 
obrigados para que tivessem um cargo de delegado nas Conferências deles, mas que 2191 
possam participar de forma gradativa, e de forma que possam unificar os 2192 
conhecimentos. Um trouxe de forma mais emblemática, a Amazônia diz-se muito 2193 
prejudicada devido a um processo eleitoral que têm passado. Mas também tem sido 2194 
bastante debatido no Conselho Nacional se realmente, com o atual Governo, 2195 
acontecerá a XVI Conferência Nacional de Saúde. Mas há uma questão: nos estados 2196 
não se depende, necessariamente, para que aconteça as Conferências Estaduais da 2197 
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Nacional. É emblemático que os estados do Nordeste estão bem unidos para 2198 
poderem realizar suas Conferências e deliberar as políticas públicas de saúde. Se faz 2199 
notório e já existe uma conversa em aberto para que haja um diálogo com o atual 2200 
Ministro, logo que ele tome posse. Acreditam, com isso, que essa Conferência possa 2201 
vir a acontecer, embora exista instabilidade de membros de mais de 40 entidades 2202 
dentro do Conselho Nacional interferindo para que a Conferência não aconteça, ou 2203 
que de repente aconteça de forma do que ocorreu há um tempo atrás e possa ser 2204 
adiada, mudada. Até então não têm a certeza disso. A título de informe, destaca que 2205 
Márcio e Lúcio trouxeram uma referência de mais de 62% de óbitos por parte 2206 
materna. Este é um dos pontos que eles vão integrar também, a falar, porque isso 2207 
não é discutido dentro dos Conselhos. Afirmam que essas questões passam 2208 
despercebidas, porque ninguém trata da mortalidade indígena e dentro das aldeias 2209 
tem acontecido mais de 62% devido, segundo eles, não ter a mesma oportunidade 2210 
que o branco tem. Mas, destaca, esta é uma questão bem longa que será discutida 2211 
mais à frente para que possam tomar essas decisões. Mas o Conselho Nacional segue 2212 
com seu fluxo normal até o momento presente, mas só se sabe o que acontecerá 2213 
depois da posse do presidente eleito. Reforça que a carta ao Conselho a mesa 2214 
poderia ler, tendo em vista a orientação foi que ele entregasse à mesa do Conselho, 2215 
de modo que esta pudesse ler e entender qual é a formulação e o posicionamento da 2216 
Nacional mediante a tudo que está acontecendo no país. A Coordenação da mesa 2217 
informa que passará a palavra à conselheira Lidiane Rodrigues, de modo que 2218 
responda a pergunta da Conselheira Lucelena, e para, em seguida, seguirem com a 2219 
pauta e a carta. A conselheira Lidiane Rodrigues esclarece que com relação aos 2220 
cronogramas já foram feitas alterações no cronograma do Conferência Estadual de 2221 
modo a contemplar as quatro regionais em 2019, e que isso não altera as etapas de 2222 
2019 - só foram feitas a incorporação das duas etapas que aconteceriam no ano em 2223 
curso, 2018. A Etapa estadual está prevista para o período de 21 a 24 como o 2224 
cronograma em curso como está no decreto do governador. Nesse período, os 2225 
Conselheiros que estão Conselheiros hoje e que no dia 21 à noite não estarão mais 2226 
Conselheiros, por haver a mudança de biênio, vão continuar delegados da 2227 
Conferência. A participação na Conferência Estadual, então, é tranqüila. E quem está 2228 
chegando também se insere sem prejuízo - vão tomar posse no dia 21 e já estão 2229 
delegados também da Conferência, vão participar e se quiserem podem participar da 2230 
reunião da Comissão Organizadora normalmente. A idéia, destaca, é dar 2231 
continuidade até o fim da Conferência, até porque o Pleno que vai reafirmar isso só 2232 
vai acontecer em junho. A posse é no dia 21 e está firmado isso no calendário e 2233 
programação da IX Conferência. Após o esclarecimento a Coordenadora da mesa diz 2234 
que a proposta da mesma é registrar o recebimento da carta e darem entrada, 2235 
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seguindo o fluxo da executiva - que encaminha para todos - até porque o Pleno já 2236 
está mais esvaziado. Questiona se pode ser desse modo: registrar o recebimento de 2237 
carta aberta aos Conselhos Estaduais de Saúde entregue pelo Conselheiro Júlio que 2238 
participou da última reunião de coordenação de plenária. Não há consenso frente ao 2239 
proposto - seguir o fluxo via executiva ou ler a carta. A Coordenação esclarece que a 2240 
carta é da Coordenação do Coletivo Nacional de Trabalhadores Assédio Nunca Mais e 2241 
não do Conselho Nacional de Saúde. O Conselheiro Júlio Cezar retoma a fala para 2242 
esclarecer que o Conselho Nacional sobre a carta está a par, inclusive na reunião 2243 
deles foram lidas algumas questões e que a carta foi entregue por um Conselheiro 2244 
Nacional, Vanderlei, que pede que seja repassada para os Conselhos Estaduais e 2245 
depois deliberem para seguir aos Conselhos Municipais. A Coordenação chama à fala 2246 
o Conselheiro Josué Júlio que está inscrito e partilha que após isso deliberam. O 2247 
Conselheiro avalia que o Conselho misturou as coisas: uma coisa é um procedimento 2248 
que se traz uma carta aberta e outra é a legalidade daquilo que o Conselho está se 2249 
colocando para os Estados e Municípios. Eles têm que ter essa responsabilidade do 2250 
Conselho Nacional, porque a carta aberta tem um objetivo. O Objetivo do Conselho 2251 
Nacional é o que? É a carta do Conselho Nacional que vão ler - os estados e 2252 
municípios. Uma carta aberta é uma carta que pode ser elaborada através de uma 2253 
proposta de um grupo, de mais de dois grupos e dali o Conselho apoiar. Uma coisa é 2254 
apoiar, outra coisa é tornar responsável por aquilo que você está fazendo. Afirma 2255 
que o Conselho Nacional de Saúde tem pecado muito nessas questões e entende que 2256 
é por isso que estão nessa situação, fato que irá continuar assim caso não mudem. A 2257 
Coordenação da mesa se coloca dirigindo-se aos presentes: considerando o 2258 
esclarecimento do Conselheiro Júlio Cezar e a fala do Conselheiro Josué, mantém-se 2259 
a proposta da mesa que é encaminhar para executiva e esta encaminhar a todos os 2260 
Conselheiros para conhecimento ou faz a leitura agora para encaminhamentos? 2261 
Defini-se por fazer a leitura da carta. Cujo conteúdo, lido pela Coordenadora da mesa 2262 
Sra. Jany Welma é: “Carta Aberta aos Conselhos Estaduais de Saúde. O Coletivo 2263 
Nacional de Trabalhadores Assédio Nunca Mais tem buscado apoio para que o 2264 
Projeto de Lei No 4.742-A de 2001 que trata da inclusão do Artigo 146-A no Código 2265 
Penal venha a ser colocado em votação na Câmara dos Deputados, posto que o Pleito 2266 
se encontra parado desde 2017, segundo o site da própria instituição. É de suma 2267 
importância que tenhamos disposto em legislação pátria o tipo em questão, ou seja: 2268 
o crime de assédio moral. Assim, teremos uma tipificação específica e clara do ato e 2269 
sanções fixadas em lei. No último dia 22 de agosto de 2018 tivemos uma audiência 2270 
pública no Senado Federal para tratar do tema (susconecta.org.br/senado): 2271 
‘’Conselho Nacional defende que assédio moral seja crime no Brasil’’. Outra pauta de 2272 
grande relevância é a intenção de tornar o assédio moral causa de doença e/ou 2273 
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agravo de notificação relacionada ao trabalho. Temos inúmeros casos, em todos os 2274 
Estados, de afastamento com quadro de transtornos mentais, tentativas de 2275 
autoextermínio, por vezes efetivadas, por assédio moral e tortura psicológica. O 2276 
distrito federal iniciou o curso para capacitação de acolhimento de vítimas de assédio 2277 
e campanhas educativas para toda sociedade. Em reunião das CIST na CONTAG, em 2278 
Brasília, no dia 4/9/18, tivemos oportunidade de dialogar com representante da 2279 
Coordenação Geral de Vigilância do Ministério da Saúde, com o apoio irrestrito do 2280 
Conselho Nacional de Saúde e dos representantes dos 26 estados da Federação e do 2281 
Distrito Federal. Logramos êxito e tivemos a promessa que o assédio moral será 2282 
inserido na lista nacional de doenças do Ministério da Saúde/2019 como causas de 2283 
doenças do trabalho. Para garantir que nossas solicitações sejam efetivadas, 2284 
precisamos do apoio de todos. É com muita honra e respeito que o Coletivo Nacional 2285 
Assédio Nunca Mais convida os Conselhos Estaduais de Saúde a se reunir nesta luta e 2286 
nos ajudar a pôr fim nessa prática odiosa: o assédio moral no trabalho.” Assina a 2287 
carta a Sra. Maura Lúcia Gonçalves dos Anjos, Coordenadora do Coletivo. Quem se 2288 
coloca após a leitura da carta é a Conselheira Rosely Arantes. Ela diz que depois de 2289 
ouvir a leitura reflete o seguinte e pede que a corrija se estiver errada: um 2290 
documento desses é encaminhado ao Conselho porque eles, conselheiros/as, 2291 
representam um conjunto de entidades, organizações e, especialmente, há a 2292 
categoria de trabalhadores. Desse modo, pensa que essa movimentação não se 2293 
encerra no  encaminhamento disso para Conselho, mas do Conselho para todas as 2294 
entidades. A lógica não é, portanto, vou mandar para o Conselheiro. Mas o 2295 
conselheiro, cita o exemplo dela como integrante da FETAPE, que vai encaminhar 2296 
para a direção da Federação para que seja multiplicado por dentro desse espaço. 2297 
Novamente com a fala, o Conselheiro Josué Júlio pontua que quis trazer a questão 2298 
que levantou, porque já fizeram uma discussão, já se está tirando em vários estados 2299 
um documento nesse sentido. O que o Conselho Nacional fez foi reforçar através do 2300 
Conselho Estadual que está também de acordo, por isso que utilizou o nome do 2301 
Conselho. Agora, reforça, quando se referem à Conferência, quando chegar qualquer 2302 
modificação da Conferência, aí vão discutir a questão da Conferência. Esta é a parte 2303 
sobre a qual quis se colocar e avalia que explicou bem explicado o que significam as 2304 
duas questões. Uma coisa é se referendar algo que está em andamento, e ele avalia 2305 
que já era para haver uma lei que garantisse esse direito, porque se vê as 2306 
dificuldades que os trabalhadores têm. E outra é a questão da Conferência - se 2307 
houver alguma modificação da Conferência vão trazer para discutir ali no Pleno e 2308 
passar as informações para os municípios. A Coordenadora da mesa questiona se, 2309 
então, a proposta é, conforme sugerido pela Conselheira Rosely, encaminhar a todos 2310 
os Conselheiros da casa, e às instituições que estes compõem, e conforme Josué 2311 
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complementa, também para os Conselhos Municipais de Saúde. Todos/as estando de 2312 
acordo a carta é entregue à Secretária Executiva do CES, Suzana Assis, com o 2313 
encaminhamento referendado. Passa-se, então, ao ponto seguinte da pauta. 2314 
10.DEMANDA DAS COMISSÕES. 10.1 Comissão Executiva e 10.2 Comissão 2315 
Intersetorial de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora. Quem primeiro se coloca 2316 
é o Conselheiro Jorge Mário, Coordenador da CIST. Ele informa que esteve presente 2317 
no SINDSPREV no Curso de Qualificação no qual representou o CES. Parabeniza o 2318 
Conselheiro José Carlos pelo apoio. Ressalta que o Curso foi bastante importante, 2319 
tiveram o prazer de contar com representantes de Brasília. Tiveram em média 50 2320 
Conselheiros presentes, dado que avalia como muito bom. Também parabeniza a 2321 
Comissão Municipal do Recife, por vir exercendo um trabalho muito importante, na 2322 
qualificação dos Conselheiros da CIST. Ele entende que a Comissão Estadual também 2323 
tem que fazer esse papel. Destaca que a Comissão da CIST realizou, no dia anterior, 2324 
reunião indicando que na reunião seguinte farão um planejamento para 2019 - 2325 
levando em consideração não só a qualificação dos Conselheiros da CIST, mas trazer 2326 
também os Conselheiros Municipais que estão sem CIST. Reforça ainda que, dentro 2327 
desse plano que irão construir, há preocupação com a saúde mental dos 2328 
trabalhadores. Volta a destacar a satisfação em representar o CES e a CIST no Curso e 2329 
a dizer que está sempre disponível para representar o Conselho. Também se coloca, 2330 
falando pela CIST, o Conselheiro Josué Júlio. Primeiro ele afirma ratificar as 2331 
colocações do Coordenador da CIST. Em seguida pontua que trará algumas questões 2332 
sobre a CIST. Partilha que a CIST do Recife hoje é coordenada pelo companheiro 2333 
Euclides. Sobre o planejamento da CIST Estadual mencionado, o que estão querendo, 2334 
sinaliza que já irá antecipar, é a participação da CIST Estadual nos municípios. 2335 
Fortalecer. E, nesse sentido, irão precisar do apoio logístico nessa caminhada, pois 2336 
não adianta, ele afirma, falar de saúde do trabalhador apenas no Conselho, visto que 2337 
quando as coisas não acontecem, vem se cobrar do Conselho. Registra que pede ali 2338 
que, no planejamento que farão, se viabilize a condição logística para que possam 2339 
fazer essas visitas e incentivar os Conselhos Municipais a constituir as suas CISTs, os 2340 
que não têm, e aquelas que estão frágeis que possam retomar as discussões de 2341 
modo que as mesmas sejam fortalecidas, pois, acredita, não se faz saúde sem 2342 
começar pelo município - até porque as pessoas moram na comunidade e no 2343 
município.  E com esse fortalecimento, com certeza, o SUS vai tomar outra cara 2344 
porque irá ouvir moradores, associações de moradores. Também gostaria de 2345 
destacar, ainda, que essa proposta que está aí foi também uma das propostas que 2346 
eles apoiaram quando ele estava no primeiro encontro - essa proposta que o 2347 
Conselho Nacional também apoiou para que seja falada em todo Brasil. Afirma que 2348 
está ali até o dia que ele mesmo achar que deve estar. No dia que avaliar que não 2349 
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deve mais estar, não irá atrapalhar ninguém. Mas enquanto estiver ali irá 2350 
desempenhar o seu papel e quer apoio para que este papel seja desempenhado, 2351 
destacando que o apoio logístico é algo que necessitam. Não é justo que saiam para 2352 
os municípios com questões, tais como: vão ficar aonde? Independente do município 2353 
chamar, é obrigação deles irem fortalecer esses espaços - os quais uns estão 2354 
esfacelados, outros são inexistentes. O próximo a falar é o Conselheiro José Carlos. 2355 
Sinaliza que como nos dias 13 e 14 de dezembro realizarão planejamento estratégico 2356 
para 2019, a proposta é que a CIST Estadual possa se reunir, como sempre se reúne, 2357 
na data estabelecida, mas que a cada três meses façam encontros, ou visitas, para 2358 
saber como está, para organizar as CISTs dos municípios. Na verdade a de Recife 2359 
funciona, e funciona muito bem, mas há cidades nas quais, na verdade, a CIST não 2360 
existe. Lembra a todos do Pleno realizado há oito dias - no qual ele falou, e o 2361 
companheiro Élio falou também, da questão do mercúrio que ainda hoje é usado nos 2362 
Hospitais. Como será, tendo em vista a Lei afirmar que poderia ser utilizado até 2363 
janeiro de 2019?  Os Hospitais vão continuar usando esse tipo de material que não 2364 
faz bem para o trabalhador, é um inimigo da saúde do trabalhador? Diz isso 2365 
conectando a importância de fortalecimento da Comissão para que esta possa 2366 
fortalecer onde verdadeiramente não está funcionando, porque, infelizmente, 2367 
quando a questão é trabalhador as coisas ficam difíceis de serem discutidas. A 2368 
Coordenadora da mesa passa, então, ainda no âmbito da pauta sobre demandas das 2369 
Comissões, ao ponto 10.1 Comissão Executiva. Com a palavra a Conselheira Lidiane 2370 
Rodrigues registra que o Pleno do dia 12 será dia 14/12 caso, por ventura, haja 2371 
alguém que não esteve nas outras reuniões nas quais a informação foi socializada. 2372 
Registra ainda que será no Hotel Orange e que é uma Reunião Ordinária, mas com 2373 
formato de planejamento, um formato reflexivo, de olhar para trás, pensar o pra 2374 
frente e construir uma programação do controle social para reafirmar, revisitar, já 2375 
que já apreciaram e aprovaram no ano em curso, em maio. Em seguida a Conselheira 2376 
Rosely Arantes solicita a fala pois deseja fazer uma recomendação. Retomando uma 2377 
fala feita pela conselheira Josineide de Meneses, contextualiza que tiveram a perda 2378 
de 414 médicos cubanos em Pernambuco. Esses médicos, esclarece, estavam 2379 
atendendo especialmente as populações do campo, da floresta e das águas no Brasil 2380 
todo. São nesses espaços onde é mais difícil que a comunidade tenha acesso à saúde. 2381 
Ela pensa que seria de bom tom que o Conselho Estadual de Saúde, reconhecendo a 2382 
importância dessa política para Pernambuco, ressaltando já haver dados que indicam 2383 
que em torno de 40% da pobreza nesses espaços, especialmente do campo, houve 2384 
uma melhora a partir de diversas políticas e principalmente dessa política, da 2385 
estratégia do Programa Mais Médicos. Desse modo sugere que o Conselho faça um 2386 
posicionamento, inclusive reconhecendo o benefício dessa política, repudiando a 2387 
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ação que levou ao descredenciamento dos médicos, e da responsabilidade de 2388 
compreender a saúde como algo que está para lá do direito, como os médicos 2389 
cubanos enxergam a saúde. Então, sintetiza: que tenham um documento do CES com 2390 
este posicionamento. A Coordenação da mesa faz uma fala que resume o que traz a 2391 
Conselheira Rosely e, em seguida, informa que está inscrita a Conselheira Lidiane e 2392 
que abrem para mais uma inscrição de modo a, na seqüência, definirem como 2393 
proceder frente ao proposto pela Conselheira Rosely. A Conselheira Lidiane 2394 
Rodrigues coloca que terão nos próximos dias a reunião do GT de Atenção Primária - 2395 
que  foi construído há pouco. O GT pode, avalia, ter esta contribuição de fazer a 2396 
reflexão acerca da retirada dos médicos cubanos em Pernambuco, quais as principais 2397 
regiões afetadas, pois isto fortalece o documento e o posicionamento. Como a 2398 
reunião será na semana seguinte, incluiriam nos pontos da reunião este. O GT se 2399 
conformaria como da Atenção Primária e não só da Lei ou do novo decreto da 2400 
Atenção Primária. A Coordenadora da mesa, Sra. Jany Welma, sintetiza que a 2401 
Conselheira Lidiane trouxe uma contribuição à proposta de Rosely. Questiona, então, 2402 
os/as presentes se há concordância com a proposta. E, enquanto mesa, faz a 2403 
seguinte pergunta: está compreendendo que o grupo fará o documento e o mesmo 2404 
irá para o Pleno para este aprovar e em seguida divulgar. Desse modo, dia 14 de 2405 
dezembro, teria que estar na pauta o texto. O Conselheiro José Carlos faz uma nova 2406 
fala trazendo um exemplo de atendimento por médico cubano, que segundo ele era 2407 
muito bem avaliado no município de Paulista, onde a questão do saneamento 2408 
público é baixa. Acredita que  o trabalho realizado por esses médicos seria melhor se 2409 
em Paulista houvesse saneamento cem por cento. Dando seguimento a pauta 2410 
prevista, a Coordenadora da mesa anuncia o ponto seguinte: 11. EVENTOS. 11.1 2411 
Sessão de Grande Expediente em Homenagem aos 30 Anos do Sistema Único de 2412 
Saúde. Será na Assembléia Legislativa Estadual, às 10h da manhã, no dia 20/11/18. É 2413 
um convite feito aos Conselheiros e Conselheiras, aberto, sem prévia definição de 2414 
número de participantes. Os Conselheiros José Carlos, Sônia e Lucelena se colocam 2415 
para participar. 11.2 Seminário de Saúde da Pessoa com Deficiência, abordando o 2416 
tema: Garantia da Assistência Integrada. Etapa preparatória da XVI Conferência 2417 
Nacional de Saúde. A organização do evento solicita a indicação de um 2418 
representante do CES com despesas pelo Conselho de origem. Será no dia 4/12/18, 2419 
das 9h às 17h em Brasília. Farão consulta ao Conselheiro José Juca, caso este não 2420 
possa, participaria o Conselheiro Carlos Freitas, presente na reunião, e que se dispôs 2421 
a participar. 11.3 Primeiro Fórum de Ouvidoria de Saúde do SUS. Pede a indicação 2422 
de 5 representantes do CES. O Fórum será no dia 30/11/18, das 8h às 17h, no 2423 
CEFOSPE - Centro de Formação dos Servidores e Empregados Públicos do Estado de 2424 
Pernambuco. Dos cinco participantes, um/a deve compor a mesa representando o 2425 
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Conselho. Se inscrevem para participar os seguintes Conselheiros e Conselheiras: 2426 
Carlos Freitas, Inês Maria, Jorge Mario, Rivania Rodrigues - sendo esta a Conselheira 2427 
que comporá a mesa. Também se inscrevem Josué Júlio, Sônia e Lucelena. Os 2428 
Conselheiros Jorge Mário e Lucelena retiram seus nomes e compõem-se, então, os 2429 
cinco solicitados, a saber: Inês Maria, Carlos Freitas, Josué Júlio, Sônia, Rivânia. 12. 2430 
DEVOLUTIVAS SOBRE PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS. Sobre este ponto a 2431 
Coordenadora informa que a mesa entendeu que: Mesa de Abertura na Capacitação 2432 
para Controle Social com foco em saúde do Trabalhador, o Conselheiro Jorge fez na 2433 
fala da CIST; o Seminário de Saúde Mental, a Conselheira Rosângela fez logo pela 2434 
manhã; sobre a Reunião de Plenária, o Conselheiro Júlio acabou fazendo no 2435 
momento sobre a Conferência. Desse modo teriam: o Fórum Perinatal e o Encontro 2436 
de Saúde da População Negra. No Fórum Perinatal estiveram presentes: Lucelena, 2437 
Inês, Carlos e Rivânia. Quem faz o informe sobre o Fórum Perinatal é a Conselheira 2438 
Rivânia. Ela resgata que compôs a mesa de abertura representando o Conselho. 2439 
Destaca que falou da importância da saúde da mulher e do fato das mulheres 2440 
necessitarem estar nesses espaços para discutir. Reforça que foi uma fala muito 2441 
política. Traz que, no decorrer do debate, ela se inscreveu e avalia que as 2442 
apresentações foram boas, mas que é preciso pensar, e ela colocou isso lá, em 2443 
algumas nuances em particular: a maternidade dos homens trans, das mulheres 2444 
lésbicas. Foi colocado que o Ministério da Saúde ainda não tem essa contabilidade, 2445 
mas ela destacou que precisam fazer. Deixou isso como sugestão lá. Partilha que uma 2446 
outra companheira do movimento, chamada Gigi, se inscreveu e fez uma boa fala. 2447 
Falou do golpe, de que precisam estar mais juntos, mas falou que os Conselhos de 2448 
Saúde, tanto os municipais, como os de Estado, não faziam muita coisa. Dirigindo-se 2449 
à Conselheira Josineide, ela afirma que precisou pontuar para esta companheira do 2450 
movimento, que sentem falta do SOS Corpo, do Curumim e de outras instituições ali, 2451 
no Conselho, para fazer esse debate. Porque foi colocado que o Conselho muitas 2452 
vezes é vicioso, ao que ela pontuou que, sim, as instituições muitas vezes são as 2453 
mesmas não se renovam, mas é preciso ocupar os lugares. Afirma que pontuou que 2454 
caso se queira fazer um debate mais aprofundado, tem que ir para dentro. Essa 2455 
tarefa não é só deles/as. Citou a Conselheira Rosely dizendo que a mulher grávida 2456 
rural é discutida, porque a FETAPE está no CES. Acha que a Conselheira Inês pode 2457 
falar da sua participação, Lucelena falou lá e trouxe de novo um debate que, às 2458 
vezes, se esquece, esconde: a participação das doulas, de como elas foram 2459 
importantes no processo, e de que esse processo precisa estar de volta, renovar. 2460 
Avalia que a participação delas, como Conselheiras, foi muito boa. E que é preciso 2461 
que se diga, eles/as usuários, à sociedade que para falar necessita se ter argumento, 2462 
e para ter argumento que se venha para dentro do Conselho discutir, porque a 2463 
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instituição está ali. Quanto ao Encontro de Saúde da População Negra, a Conselheira 2464 
Inez Maria partilha que foi muito bom. Foram revisadas todas as ações da política 2465 
feitas durante o ano, se falou muito na anemia falciforme e pontua que ali, no CES, é 2466 
muito comum se ouvir dizer que só se fala em anemia falciforme, ao referir-se à 2467 
saúde da população negra - mas ela traz que só quem tem anemia falciforme sabe a 2468 
dor intensa que existe. Foi falado, também, sobre os problemas do HEMOPE. Falaram 2469 
as pediatras, o acompanhamento dos doentes. Foram feitas algumas homenagens e 2470 
ela achou que foram ótimas, pois a política é desde 2005, mas essa política tem sido 2471 
algo difícil de conduzir, de levar. Só leva porque Miranete é médica. Exemplifica que 2472 
em João Pessoa não era uma médica à frente e era muito difícil, principalmente com 2473 
a anemia falciforme, com os hemocentros. Reforça que ela gostou, que revisitaram 2474 
todas as ações, mas que debateram mais a anemia falciforme que é o cunho, a coisa 2475 
mais forte que existe. Há outras doenças e suas políticas, mas a falciforme é a que 2476 
mais prejudica a população negra. A Conselheira Rivânia volta a falar para fazer um 2477 
complemento. Ela diz que para ela não foi surpresa o que foi colocado lá, do ponto 2478 
de vista dos avanços da política de igualdade racial. Foi feita uma retrospectiva dos 2479 
anos dois mil até então onde se avançou na prefeitura do Recife, com o governo de 2480 
João Paulo, que também foi homenageado e estava lá. Destaca que se percebeu que 2481 
a política foi criada e implementada, baseada a partir do Recife. Na apresentação foi 2482 
muito positivo ver como o Governo Lula, o governo progressista consultou, de fato, o 2483 
movimento negro e este deu as diretrizes, que foi para fora do Brasil, apresentou e 2484 
vendeu essa política. Desse modo, pontua que se hoje a política está consolidada foi 2485 
graças ao governo progressista - do ponto de vista de escutar as pessoas, mas graças 2486 
a uma luta incansável do povo negro que tem uma reparação de mais de 500 anos no 2487 
Brasil. Ao final da apresentação revela que chorou, pois a frase final pedia a liberdade 2488 
do ex-presidente Lula. Isso para ela é fundamental - tendo em vista ter sido ele a 2489 
pessoa que fez com que todas as políticas se consolidassem, fazendo com que se 2490 
visse o povo negro. Diferente do LGBT, pois são um segmento dentro de um povo, 2491 
frente a população negra é uma reparação que o Brasil deve. Miranete é uma 2492 
excelente Guerreira e avalia que as homenagens foram importantes, cada pessoa, 2493 
mas havia pessoas de suma importância de lembrar como Vera Baroni, como 2494 
Inaldete Pinheiro, Soni Santos, João Paulo, Humberto Costa, Ana Cláudia Calou, 2495 
Eduardo Campos, em algum momento esses gestores contribuíram para que a 2496 
política se efetivasse em cada lugar. Eles conseguiram trazer o gestor indígena, o 2497 
gestor quilombola, o gestor de Olinda. Compreende que a política de igualdade racial 2498 
ela desaguou no Estado de Pernambuco, isso é muito bom. Menciona uma fala que 2499 
fez a partir da sua participação na Rede de Lésbicas Negras e Bissexuais Feministas, 2500 
mas também a partir da sua participação do lugar do Conselho, pois avalia ser 2501 
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importante discutir o Conselho e dizer que o CES tem que andar de mãos dadas com 2502 
o Conselho de Igualdade Racial - são espaços importantes, tri paritários, cuja 2503 
relevância ela fez questão de destacar quando estava falando. A próxima Conselheira 2504 
a falar é a Sra. Lucelena Candido. Ela retoma a devolutiva sobre Fórum Perinatal e 2505 
diz da sua satisfação em participar, pois acessou muitas coisas que não conhecia. 2506 
Destaca que se sentiu como se estivesse em uma formação. Ela teve oportunidade de 2507 
falar sobre as doulas, pessoas que não são reconhecidas, mas são de grande 2508 
importância no parto, fazendo com que as mulheres que vão parir possam sentir 2509 
apoio e firmeza que o bebê irá nascer forte, sem dor. Reforça sua satisfação e 2510 
agradece ao CES por ter participado. A Coordenação da mesa partilha que se 2511 
encerram as falas sobre devolutivas sobre participação em eventos e há três 2512 
Conselheiros inscritos para falas de informe. A primeira a se colocar é a Conselheira 2513 
Rosely Arantes. Ela inicia concordando com a fala da Conselheira Lucelena sobre a 2514 
importância das doulas trazendo elementos do que ouviu dessas profissionais no seu 2515 
próprio parto. Também destaca que sequer as parteiras são reconhecidas o que 2516 
aponta para uma caminhada muito longa das doulas pela frente com vistas ao 2517 
reconhecimento. Esclarece que pediu a fala porque na última reunião e nesta, ainda 2518 
pela manhã, ela reafirmou, mas não compreendeu se foi encaminhado que o CES se 2519 
posicione em duas situações: pelo reconhecimento da importância e da manutenção 2520 
das políticas de equidade e a necessidade de posicionamento para o Secretário de 2521 
Saúde e Governador do Estado reconhecendo a importância e a manutenção do 2522 
Comitê de Equidade e de Educação Popular em Saúde. Fez as duas sugestões e não 2523 
compreendeu se havia concordância e se havia sido deliberado. Sinaliza que 2524 
necessita retornar com esse posicionamento para o Comitê. A Coordenadora da 2525 
mesa, Sra. Jany Welma, informa à Conselheira Rosely que a sua proposta, que foi 2526 
colocada pela manhã, foi acatada. Foram acrescentadas a mesma, por outros 2527 
Conselheiros, as demais políticas - não só equidade, mas saúde da população negra, 2528 
LGBT. E foi junto com a proposta que, coincidentemente, foi trazida por Luiz. Antes 2529 
de seguir com as falas previstas, a Conselheira Lucelena Candido faz um 2530 
complemento ao retorno dado anteriormente sobre o Fórum Perinatal. Um dos 2531 
médicos do CISAM, após a sua fala sobre as Doulas no Fórum Perinatal, a convidou 2532 
para participar como doula nesta unidade. O próximo a falar é o Conselheiro Jorge 2533 
Mário. Ele relata sua tristeza ao saber agora, sendo, inclusive, pego de surpresa, do 2534 
fato de no evento que irão realizar nos dias 29 e 30/11/18 o CES, que já não irá 2535 
fornecer o café da manhã para quem virá de longe, só vai fornecer o almoço. Ele 2536 
havia colocado em reunião no dia anterior que o Conselho daria faixa e certificados, 2537 
mas agora foi pego de surpresa que nem isso terá. Avalia como sendo muito triste 2538 
receber pessoas que vêm de Brasília fazer essa oficina e não ter as mínimas 2539 
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condições - não ter um certificado, um café da manhã, uma faixa. Reforça o pesar em 2540 
integrar uma Comissão a qual o CES não faz o mínimo que pode fazer. Pede que se 2541 
registre a tristeza em integrar uma Comissão que tem orgulho de ver ser combativa, 2542 
que defende e que tem feito muito trabalho importante que é a Comissão da CIST do 2543 
Recife. Após a fala do Conselheiro a Coordenação da mesa pontua que é importante 2544 
saber quem informou a impossibilidade de fornecimento e o motivo da negativa. 2545 
Enquanto Secretaria de Saúde, a Coordenadora, Sra. Jany Welma, se compromete em 2546 
averiguar qual foi o motivo e o que é possível, na instância da SES, discutir no 2547 
ambiente que faz a dispensação do material com vistas à correção disso. Quem se 2548 
coloca para esclarecimentos é Suzana Assis, Secretária Executiva do CES. Ela informa 2549 
que podem dividir os esclarecimentos entre ela, trazendo questões técnicas, e 2550 
Lidiane, que pode pontuar aspectos políticos. Há um tempo que o CES adotou uma 2551 
política de padronizar o seu material. Hoje têm uma média de 200 a 300 pastas 2552 
padronizadas - utilizadas para todo e qualquer tipo de evento que o Conselho 2553 
promove, inclusive já foi acordado em outros momentos também, que eventos como 2554 
Conferências, nos quais há logo impressa, esses materiais também serão 2555 
reaproveitados em outras ocasiões do Conselho. Reforça este ponto, pois isso se 2556 
aplica também na parte gráfica que são os certificados. Dispõem de um certificado 2557 
padrão e, dirigindo-se ao Conselheiro Jorge Mário, podem fazer essa impressão lá. 2558 
Este não tem a logo da DIESAT, por exemplo. Mas tem a logo central do controle 2559 
social. Destaca que normalmente utilizam esse tipo de certificado para viabilizar 2560 
eventos que o CES promove, ou que é parceria, ou de alguma forma vão estar 2561 
apoiando. Com relação a alimentação o que ficou garantido foi o almoço e que ali, no 2562 
CES, ponderaram com ele, o Conselheiro Jorge, para levar a demanda para CIST, 2563 
inclusive foi uma fala feita por Lidiane de que a demanda desse evento iria voltar 2564 
para a Comissão para alguns ajustes, da natureza do que seria possível dentro das 2565 
viabilidades de tempo e demandas de ordem burocrática e administrativa. Com 2566 
relação ao certificado, se não houver impedimento, afirma que o Conselheiro pode 2567 
ficar tranqüilo que está garantido. A produção é feita, inclusive, no próprio Conselho 2568 
a exemplo do que utilizam nas Conferências, que também são feitos no CES. A 2569 
Secretária Executiva esclarece, ainda, que a gráfica que presta serviço para o 2570 
Conselho no momento não está fazendo a parte de lona - faixa, banner. Foi por este 2571 
motivo que não conseguiram viabilizar o banner. Mas a alimentação está garantida, o 2572 
certificado está garantido. Posteriormente irá verificar com a Coordenação Técnica o 2573 
porquê da informação ter chegado como chegou para o Conselheiro. A Conselheira 2574 
Lidiane Rodrigues se coloca e afirma que gostaria de registrar em ata que a ocasião 2575 
em que a CIST colocou a proposta de atividade e evento foi agora recentemente, no 2576 
Pleno de outubro, com alteração de data. Na própria ocasião, ela destaca, já foi 2577 
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partilhada a dificuldade de realizar e de garantir algumas estruturas, pois não é uma 2578 
programação feita antes, lá atrás. Foi posta no Pleno de outubro para realizar em 2579 
novembro. O Pleno aprovou isso para novembro e a parte técnica do Conselho 2580 
correu com a estrutura necessária para garantir a aprovação e apreciação do Pleno. A 2581 
questão do almoço, pontua que conversaram, inclusive, sobre número de 2582 
participantes e de quanto poderiam arcar considerando o que têm em Ata, porque 2583 
na administração, em um mês,  só se pode utilizar o que tem em Ata, porque compra 2584 
direta sabem que não tem. Desse modo, o que havia em Ata para alimentação foi 2585 
utilizado para a atividade e zerou, inclusive, para o ano. Com relação às outras 2586 
estruturas, a SES não dispõe de Ata vigente de banner. Pontua que se tivessem 2587 
iniciado esse processo com um pouco mais de antecedência com certeza 2588 
conseguiriam, na ausência de Ata, não iniciar um processo de licitatório, tendo em 2589 
vista o valor ser menor, mas fazer dispensa. O problema é que essa demanda não foi 2590 
com tanta antecedência. Sintetiza, para deixar registrado, esses tempos e os tempos 2591 
que a Secretaria Executiva do Conselho estabelece para conseguir dar conta e que 2592 
nesse caso específico não foram tantos dias. Sinaliza que o diálogo está sempre 2593 
aberto para a CIST. Também deseja registrar que este ano, com novos companheiros 2594 
os representando dentro da Comissão Intersetorial, conseguiram participar e realizar 2595 
um número significativo de reuniões. As atividades externas que esses 2596 
representantes, os Conselheiros Josué e Jorge, estiveram foram muitas durante o 2597 
ano. Desse modo foi um período/ano de muitas atividades da CIST. Avalia, portanto, 2598 
ser relevante registrar que a CIST não está mais frágil do que ano anterior, pelo 2599 
contrário. Está mais forte, ativa e pautando em nível nacional as demandas estaduais. 2600 
A Coordenação da mesa se dirige ao Pleno e ao Conselheiro Jorge perguntando se 2601 
sentem-se esclarecidos. Sintetiza que conseguem demandar dois itens ficando, de 2602 
fato, com dificuldade com relação a um desses itens que é o banner por questões 2603 
relativas a processos administrativos e tempo hábil para aquisição. O próximo a falar 2604 
é o Conselheiro Josué Júlio. Afirma que tem três questões rápidas. Contextualiza que 2605 
irá voltar, lá atrás, quando os índios disseram que as coisas para o branco eram mais 2606 
fáceis. Afirma que não é fácil não. Eles estão de parabéns com todas dificuldades que 2607 
eles têm. E eles não querem se juntar, porque sabem que eles são meio complicados. 2608 
Afirma que está no Conselho para defender este e os demais Conselhos e não admite 2609 
em lugar algum que as pessoas se coloquem contra este Conselho. Quer fazer aquilo 2610 
que acha que tem que fazer. Enquanto eles e os grupos que ficarem tentando fechar 2611 
essas questões contra os Conselhos Municipais... Na democracia vão conviver com 2612 
tudo isso. Só são democracia quando interessa, quando não interessa, não é 2613 
democracia. Fica muito triste com isso. Cada município tem a sua forma de ser e de 2614 
agir. Têm que levar a eles é o agir para o povo. Não é só importante que se vá. Está aí 2615 
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o companheiro Jorge que deu um exemplo ali. Ele não fez questão de ir. Fez questão 2616 
para mandar uma pessoa ir para ficar participando das demais conjunturas ou demais 2617 
encaminhamentos da CIST Estadual. Desse modo, convoca para que respeitem os 2618 
demais Conselhos Municipais e acabar com isso de chegar lá e dizer que Conselho é 2619 
isso e aquilo. Conselho é Conselho e acabou. A Lei diz que é Conselho. Convivem ali 2620 
com diversidade de pensamento mas ali é um Conselho que se reúne, que se define 2621 
políticas públicas de saúde. Pode não ser a política dele, que gostaria que fosse. Mas 2622 
para ele discutir saúde emergencial é discutir os problemas das mulheres cancerosas, 2623 
etc. Então, sintetiza, que é isso que gostaria que cada um/a ali seja vigilante, que 2624 
fortalecesse este Conselho e os demais Conselhos para que possam ter uma unidade 2625 
para lutar pelas conquistas do povo, pois para ela não interessa ali o que ele está, o 2626 
que ele é. Interessa o que está defendendo para as pessoas - o que elas desejam e 2627 
querem. Encerramento. E por nada mais haver a tratar, a Coordenação da mesa 2628 
encerra a 501ª Reunião Extraordinária do CES/PE.  A presente Ata foi redigida por 2629 
mim, Michela Janaina Albuquerque Sá, Relatora do CES/PE. Recife, 21 de Novembro 2630 
de dois mil e dezoito.   José Carlos Tavares, Trabalhador, SINDSPREV, 2631 
Titular............................; Silvaneide Márcia Bezerra da Costa, Trabalhadora, 2632 
SINDSPREV, Suplente........................; Sandra Soares Sant’Anna, Trabalhadora, 2633 
SINDSAUDE, Suplente........................; Veridiana Ribeiro da Silva, Trabalhadora, 2634 
SINFARPE, Titular........................; Alexandro Lopes da Silva, Trabalhador, SINDACS, 2635 
Titular.............................; Rosa Maria de Lima Gomes, Trabalhadora, SOEPE, 2636 
Titular...........................; José Bartolomeu Cavalcanti, Trabalhador, SINDSERPE, 2637 
Suplente.......................; José Ronaldo Vasconcelos Nunes, Trabalhador, COREN/PE, 2638 
Titular.......................; Rosangela Cavalcanti de Albuquerque, Trabalhadora, CREF12, 2639 
Titular.......................;  Carmela Lília Espósito de Alencar Fernandes, Trabalhadora, 2640 
SEEPE, Suplente...........................; Luiz Sebastião da Silva, Usuário, Instituto Brasileiro 2641 
PRÓ-CIDADANIA, Titular...................................; Oscar Correia da Silva, Usuário, 2642 
Instituto Brasileiro PRÓ-CIDADANIA, Suplente...............................; Carlos Antônio 2643 
Alves de Freitas, Usuário, ADUSEPS, Titular...........................; Jorge Mario de Souza, 2644 
Usuário, Nova Central Sindical de Trabalhadores de PE, Titular..............................; 2645 
Inez Maria da Silva, Usuária,Pastoral da Saúde Nordeste II, Titular.............................; 2646 
Rosely Fabrícia de Melo Arantes, Usuária, FETAPE, Suplente.....................; Lucelena 2647 
Candido dos Anjos, Usuária, CEPAS, Titular.............................; Sonia Maria de Oliveira 2648 
Pinto, Usuária, CEPAS, Suplente.............................; Josineide de Meneses Silva, 2649 
Usuária, GESTOS, Titular...........................; Juliana Araújo Cesar Tavares, Usuária, 2650 
GESTOS, Suplente............................; Josué Julio da Silva, Usuário, Círculo Operário de 2651 
Nazaré da Mata, Titular..............................; Bernadete Felipe de Melo, Usuária, 2652 
Círculo Operário de Nazaré da Mata, Suplente............................; Júlio César Bezerra 2653 
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da Silva, Usuário, ATMO, Titular..............................; Gilberto Nascimento de Castro, 2654 
Usuário, ATMO, Suplente...........................; Rivânia Rodrigues da Silva, Usuária, 2655 
AMOTRANS, Titular..............................; Augusto Fernando Santos de Lima, 2656 
Gestor/Prestador, Secretaria de Educação, Titular.................................; Anderson 2657 
Ribeiro Queiroz, Gestor/Prestador, FEHOSP, Titular.............................; Humberto 2658 
Maranhão Antunes, Gestor/Prestador, SES/PE, Suplente..........................; Lidiane 2659 
Rodrigues Gonzaga, Gestor/Prestador, SES/PE, Titular..............................; Jany Welma 2660 
de Albuquerque, Gestor/Prestador, SES/PE, Suplente............................;  Jorge 2661 
Augusto da Silva Rosário, Gestor/Prestador, SEPLAG, Suplente.............................; 2662 
Maria Yranusa Cavalcante, Gestor/Prestador, COSEMS. 2663 
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